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RESUMO 

 

A trajetória do humanitarismo no pós-Guerra Fria é marcada por narrativas de direitos 

humanos – galgadas no espírito cosmopolita vigente nos anos 1990. Este cenário im-

plicou na elaboração de instrumentos intervencionistas que tinham por mote central a 

primazia da proteção de civis. Assim, as perspectivas de legitimidade do sistema de 

segurança coletiva – concentrado na figura do Conselho de Segurança – foram atre-

ladas à sua capacidade de cumprir com a eficácia de objetivos de proteção arguidos 

como um conjunto de princípios próprio da governança global contemporânea. Neste 

bojo, a inauguração das operações de paz multilaterais e do princípio de Responsa-

bilidade de Proteger (R2P) construiu uma cultura de práticas globais securitárias, atre-

ladas à teleologia protetiva. A preconização de estruturas de reconstrução democrá-

tica passou a permear transversalmente os esforços das Nações Unidas, imbuída de 

um senso de realização protetiva na garantia de direitos políticos, bem como de esta-

bilização social. Deste modo, o objetivo principal deste trabalho é a compreensão do 

postulado democrático nos processos de peacebuilding realizados pelas Nações Uni-

das, e sua consequente transformação no entendimento das doutrinas de intervenção 

humanitária, em vetores conexos de reforma entre os instrumentos intervencionistas 

e as interpretações de condicionantes da estabilização. Foram, assim, discutidos fun-

damentos do contexto institucional das Nações Unidas que possibilitaram a conjunção 

axiológica em pauta; as lentes teóricas e os instrumentos basilares que traçaram as 

transformações mais relevantes do humanitarismo contemporâneo neste recorte. Re-

soluções do CSNU e fontes documentais do Secretariado foram analisadas na busca 

das coordenadas sobre os postulados de democracia e verificaram a existência de 

três chaves centrais. Ademais, foi explicitada a colocação destes alicerces em um 

verniz tecnocrata, arrefecendo disputas políticas sobre os significados da democracia 

na comunidade internacional. Por fim, a síntese conceitual sobre o humanitarismo pro-

tetivo foi explorada com o intuito de explanar a dinâmica dialógica entre as narrativas 

protetivas morais e a baixa capacidade do engajamento em concretizar objetivos 

emancipatórios; gerando a figura binomial entre proteção e estabilização.  

Palavras-chave: Humanitarismo. Responsabilidade de Proteger. Cosmopolitismo. 

Proteção. Democracia. Legitimidade Internacional. Operações de Paz. ONU.  



 

 
 

ABSTRACT 

 

The trajectory of humanitarianism in the post-Cold War era is noticeable by narratives 

of human rights - built on the cosmopolitan spirit prevailing in the 1990s. This scenario 

implied the elaboration of interventionist instruments which the central motto was the 

primacy of civilians protection. Hence, the prospects for the legitimacy in the collective 

security system - centered on the Security Council - were linked to its ability to comply 

with the effectiveness of protection objectives as a set of principles emblematic of con-

temporary global governance. In this context, the inauguration of multilateral peace 

operations and the principle of Responsibility to Protect (R2P) have built practices on 

global security cultures, linked to protective teleology. The promotion of democratic 

reconstruction structures have been part of the United Nations' efforts across the 

board, imbricated with a sense of protective realization in guaranteeing political rights, 

as well as social stabilization. In this way, the main objective of this work is the under-

standing of the democratic postulate in UN’s peacebuilding processes, and its conse-

quent transformation in the understanding of the doctrines of humanitarian interven-

tion, in related vectors of reform between the interventionist instruments and the inter-

pretations of conditioning factors for stabilization. Therefore, were here discussed 

foundations on UN’s institutional context, which enabled the axiological conjunction on 

this matter; the theoretical lenses and the basic instruments that traced the most rele-

vant transformations of contemporary humanitarianism. UNSC resolutions and docu-

mentary sources from the Secretariat were analyzed in the search for coordinates on 

democracy postulates and were verified the existence of three central keys. In addition, 

the placement of these foundations in a technocratic veneer was made explicit, demo-

bilizing political disputes over the meanings of democracy in the international commu-

nity. Finally, the conceptual synthesis of protective humanitarianism was explored in 

order to explain the dialogical dynamics between the moral protective narratives and 

the low capacity of the engagement to achieve emancipatory objectives; generating 

the binomial figure between protection and stabilization. 

 

Key-words: Humanitarianism. Responsibility to Protect. Cosmopolitanism. Protection. 

Democracy. International Legitimacy. Peace Operations. UN.  

 



 

 
 

RESUMEN 

La trayectoria del humanitarismo en la post Guerra Fría está marcada por narrativas 

de derechos humanos inspiradas en el espíritu cosmopolita vigente en los años 

noventa. Este escenario influyó en la elaboración de instrumentos intervencionistas 

que tenían como objetivo central la primacía de la protección de civiles. Así, las 

perspectivas de legitimidad del sistema de seguridad colectiva – centrado en la figura 

del Consejo de Seguridad – fueron conectadas con su capacidad de cumplir con la 

eficacia de objetivos de protección, caracterizados como un conjunto de principios 

propios de la gobernanza global contemporánea. La inauguración de las operaciones 

de paz multilaterales y del principio de la Responsabilidad de Proteger (R2P) 

construyó una cultura de prácticas globales de seguridad, ligadas a la teleología 

protectora. La preconización de estructuras de reconstrucción democrática pasó a 

permear transversalmente los esfuerzos de las Naciones Unidas, imbuida de un 

sentido de realización protectora en la garantía de derechos políticos, así como de 

estabilización social. El objetivo principal de este trabajo es la comprensión del 

postulado democrático en los procesos de peacebuilding realizados por las Naciones 

Unidas, y su consecuente transformación en el entendimiento de las doctrinas de 

intervención humanitaria y en vectores conexos de reforma entre los instrumentos 

intervencionistas y las interpretaciones de condicionantes de estabilización. Asimismo, 

se discuten los fundamentos del contexto institucional de las Naciones Unidas que 

posibilitaron la conjunción axiológica en cuestión; las lentes teóricas y los instrumentos 

basilares que proyectaron las transformaciones más relevantes del humanitarismo 

contemporáneo en este tema. Se analizan resoluciones del CSNU y fuentes 

documentales del Secretariado en la búsqueda de las coordenadas sobre los 

postulados de democracia, y se verifica la existencia de tres claves centrales. Además, 

se explica la colocación de estos cimientos en un barniz tecnócrata, refrescando 

disputas políticas sobre los significados de la democracia en la comunidad 

internacional. Finalmente, se explora la síntesis conceptual sobre el humanitarismo 

protector con la intención de explanar la dinámica dialógica entre las narrativas 

protectoras morales y la baja capacidad del compromiso en concretar objetivos 

emancipatorios, lo que genera el binomio entre protección y estabilización.            

Palabras clave: Humanitarismo. Responsabilidad de Proteger. Cosmopolitismo. 

Protección. Democracia. Legitimidad Internacional. Operaciones de Paz. ONU. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A ascensão do humanitarismo como braço central da promoção de direitos hu-

manos é um dos mais significativos fenômenos das últimas três décadas. Com o in-

tuito de perceber o processo transformativo deste setor no escopo da governança, a 

definição de humanitarismo neste trabalho se refere aos instrumentos de intervenção 

estatal; contidos por limites normativos vinculantes – neste caso, no rol em vigor na 

Organização das Nações Unidas (ONU) –; e materializado em práticas securitárias, 

que contêm sentidos interpretativos sobre normas e padrões de determinada autori-

dade política (KALDOR, 2018). A atenção a este recorte temporal no pós-bipolaridade 

situa-se pela inauguração institucional de uma nova fase das intervenções onusianas 

no início dos anos 1990 (DUFFIELD, 2001) chamada institucionalmente por opera-

ções multidimensionais. Este momento foi inaugurado nas Nações Unidas pelo docu-

mento “Uma Agenda para a Paz” (1992), que tipifica respostas institucionais às beli-

gerâncias contemporâneas.  

A partir deste marco, é possível identificar a evolução no tempo entre as inter-

venções humanitárias até o princípio da Responsabilidade de Proteger (na sigla em 

inglês, R2P), contando com ajustes interpretativos dos postulados intervencionistas. 

Fundamentalmente, a engenharia retórica desta abordagem formou-se pela noção de 

limitação da soberania estatal, em prol da segurança dos indivíduos e das populações; 

agremiada no conceito de “segurança humana” (ROZNAI, 2014). Houve, assim, uma 

mudança sobre o entendimento do que seria o papel da ONU, bem como do restante 

da comunidade internacional, em contextos de escalada de conflitos, majoritariamente 

marcados por ataques às populações civis (KALDOR, 2012). A transformação de 

como as doutrinas foram construídas e aplicadas se deveu à expressão de uma tele-

ologia, que passou a privilegiar aspectos sedimentados sobre a proteção de direitos 

humanos; e apoiou-se na autoridade do Conselho de Segurança para criar uma tutela 

de condução humanitária (ORFORD, 2003; 2011).  

Neste sentido, a interpretação sobre o dever de proteger implicou em dois de-

senvolvimentos centrais na estruturação do humanitarismo da ONU: a integração do 

princípio protetivo, que alargou o uso da força nas operações e inspirou a noção sobre 

uma responsabilidade de proteger as populações; e a construção de um arcabouço 

de práticas ligadas à reconstrução, partindo da perspectiva de que a implantação de 
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estruturas básicas promoveria a estabilização duradoura das localidades e restringiria 

o retorno aos combates armados.  

Esta conjunção conduziu a axiologia das práticas de segurança com equipes 

multidimensionais ao seu atrelamento à formulação de espaços institucionais de re-

presentação democrática formal e reconstrução econômica fundada nos parâmetros 

internacioanais de mensuração financeira. A este pacote, a literatura colocou o nome 

de “paz liberal” (BARNETT et al, 2007; KALDOR, 2018). A caracterização dos compo-

nentes desta prescrição já foi bastante avaliada pela produção acadêmica e refletida 

sobre sua capacidade concreta de gerar dividendos locais para paz (BARNETT et al, 

2007; KALDOR, 2018; RICHMOND, 2014). Entretanto, há poucas iniciativas publica-

das sobre o mapeamento institucional dos postulados de engajamento onusiano na 

intersecção entre o envio de operações de paz e previsões de reconstrução; pela 

atenção ao nexo proclamado pela Organização entre prevenção e reconstrução (SE-

CRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1992; ICISS, 2001).  

Assim, a busca pela cartografia dos parâmetros de democratização em contex-

tos de pós-conflito, levando em conta diferentes princípios intervencionistas ao longo 

das três últimas décadas, permite perceber sentidos centrais na construção de narra-

tivas das atividades da ONU, por ser pedra de toque entre a missão estabilizadora da 

violência e a promoção de direitos humanos. Deste modo, o objeto proposto nesta 

pesquisa se circunscreve à análise dos elementos constitutivos da democracia, pre-

sentes nas doutrinas intervencionistas como condicionantes das práticas de engaja-

mento das Nações Unidas, desde o paradigma humanitário dos anos 1990 até o prin-

cípio de Responsabilidade de Proteger já neste século. Sendo, então, o objetivo prin-

cipal deste trabalho a compreensão do postulado democrático nos processos de pea-

cebuilding realizados pelas Nações Unidas, e sua consequente transformação no en-

tendimento das doutrinas de intervenção em contextos de conflito, a partir de eixos 

combinados de reforma entre os instrumentos intervencionistas e as interpretações 

de condicionantes da estabilização.  

Nesse sentido, a reflexão sobre o referido objetivo principal de entendimento 

da incorporação de uma “imperatividade democrática” (BOUTROS-GHALI, 1995) no 

bojo do humanitarismo contemporâneo contempla aspectos perenes sobre os entra-

ves políticos e normativos deste campo até o momento presente. A estrutura da pes-

quisa vislumbra a interposição do andamento institucional, bem como político-jurídico, 
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no campo humanitário, ao embate conceitual de tópicos reiteradamente correntes: a 

legitimidade e legalidade do uso da força no sistema internacional para fins humani-

tários; e a democracia como indicador de estabilidade soberana, bem como elemento 

central do arcabouço principiológio.  

É preciso pontuar, assim, que a atenção ao tema está circunscrita ao seu de-

senvolvimento institucionalizado discursivamente, congregado no espaço da global 

polity (ADAMSON, 2016). Isto quer dizer que a busca pelo mapa das práticas onusia-

nas de reconstrução política, em contextos de pós-conflito, nesta pesquisa não se 

situa na especificidade de algum comportamento particular de algum Estado ou 

agente individual, mas sim privilegia o andamento retórico de sua incorporação en-

quanto valor da política global. Portanto, o debate exposto aqui articula elementos de 

prerrogativa moral e narrativa, presentes na interação institucionalizada das Nações 

Unidas, para a definição de seu ferramental no engajamento intervencionista das últi-

mas três décadas.  

Sendo assim, foi necessário compilar um vetor teórico que analisasse em nível 

sistêmico a preconização da proteção das pessoas no espaço global, e refletisse so-

bre o papel das democracias na governança, a fim de adiantar pressupostos axiológi-

cos que embasam os argumentos de dever moral da comunidade internacional. Nesta 

linha, a explanação geral do cosmopolitismo como um movimento teoricamente fun-

dado e institucionalmente articulado permitiu a reconstrução conceitual de um pro-

cesso transformativo na arena global, que passou a preconizar a expansão e garantia 

dos direitos humanos como parte da teleologia presente nos mecanismos de confor-

mação internacionais. Portanto, o destaque ao “cosmopolitismo jurídico”, enquanto 

um entendimento sobre a necessidade de adensar e universalizar os expedientes pro-

tetivos (BENHABIB, 2008), é fundamental para compreender a aquiescência gradual 

e normativa da narrativa sobre o dever moral de proteção. A ênfase a esta linhagem 

não significa assumir suas respostas como inerentemente verdadeiras na realidade 

concreta, mas sim examina os componentes de incorporação, nele presentes, de uma 

retórica amplamente referenciada e de força galvanizadora na edificação de justifica-

tivas que pretendem legitimar construções recentes do humanitarismo. 

Um segundo passo na formação deste quadro é a sistematização de fontes 

documentais que revelam o andamento institucional dos eixos aqui privilegiados: a 

proteção como objetivo fim, e a ampliação dos meios para levar a cabo intervenções 
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com o uso da força e equipes multidimensionais, como pontos de partida de debates 

nas Nações Unidas sobre os limites e a função da atuação internacional. Assim, os 

entendimentos implicados nos princípios intervencionistas desenham disputas de sig-

nificado sobre os mecanismos internacionais e auxiliam na percepção da conformi-

dade legitimada das inovações feitas nos últimos 30 anos. Logo, o desenrolar de di-

retrizes entre as intervenções noventistas, o princípio de R2P e a consolidação milita-

rizada das missões de paz permitem identificar a aquiescência de balizas de operaci-

onalização e as fraturas de legitimidade sobre a autoridade do CSNU para autorizar 

incursões; tanto quanto revelam denominadores consensuais sobre as atividades re-

alizadas. É preciso reiterar que o formato desta discussão não pretende vislumbrar a 

efetividade das operações em campo e seus resultados na realidade sócio-política 

dos lugares alvo destas ações, mas sim atenta para a incorporação dos princípios 

protetivos na institucionalidade das Nações Unidas – por esta razão não se faz o uso 

de análises aprofundadas de casos específico, mas sim do impacto de episódios pon-

tuais na discussão interna às Nações Unidas.  

Neste sentido, uma terceira fase deste cartograma é pontuar as linhas defini-

doras das diretrizes formadas na condução de práticas securitárias. Entre a expressão 

de molduras principiológicas e a viabilização de instrumentos concretos, existe um 

lapso sobre a capacidade institucional da ONU – enquanto organização interestatal – 

de arregimentar consensos de definições basilares para a formação de um aparato 

tão múltiplo e extenso quanto às operações de paz multidimensionais exigem. Deste 

modo, a procura por uma definição institucional sobre democracia nos contextos de 

pós-conflito ilustra os ajustes entre os elos de prevenção e reconstrução, contenção 

da violência e promoção de direitos.          

Estes três eixos costuram a discussão aqui pontuada com o intuito de arguir 

que a consolidação dos princípios de proteção da dignidade humana transformou a 

concertação da segurança internacional do sistema ONU, criando práticas de segu-

rança (KALDOR, 2018) por meio de narrativas de autoridade política e instrumentali-

zação de expedientes do direito internacional (ORFORD, 2011). Neste processo, as 

perspectivas sobre a implementação da democracia em contextos de pós-conflito fo-

ram limitadas em seu potencial emancipatório (MARKS, 2003) e limadas a expedien-

tes tecnocratas, como forma de executar uma agenda estabilizadora, conciliadora e 

securitária, contudo ainda vinculada à carga de princípios protetivos e morais. Este 
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argumento central expõe um inacabado processo de sedimentação da discussão de 

direitos humanos no sistema internacional no setor mais clássico dos debates de se-

gurança: o uso da força. Neste sentido, o humanitarismo inaugurado nos anos 1990 – 

com características peculiares a serem expostas ao longo deste trabalho – congrega 

factualmente os vetores mais pujantes das transformações que serão aqui abordadas.  

Com isto em tela, defende-se aqui a formação de um humanitarismo protetivo 

ao longo deste período, com uma dinâmica dialógica entre o ímpeto protetivo e o prag-

matismo estabilizante. De modo sucinto, esta síntese conceitual é entendida como a 

congregação do elemento moral à transformação interpretativa das ameaças de se-

gurança, unidos pela atomização dos objetos referentes na figura dos indivíduos, cri-

ando o momentum para a execução de práticas que tanto arregimentam a retórica 

protetiva cosmopolita, quanto apresentam resultados limitados por suas capacidades 

políticas e materiais. Esta figura é amplamente vinculada aos parâmetros de legitimi-

dade internacional por pautar linhas sobre a conformidade dos agentes a princípios e 

institucionalidades sem que haja uma autoridade supranacional hierárquica absoluta. 

Com efeito, as fronteiras da legitimidade internacional apontam para os termos subs-

tantivos e procedimentais e circunscrevem um espaço de disputa normativa (CLARK, 

2005) e refletem a aquiescência ideacional. 

A partir deste panorama inicial, este trabalho discute a condução destes com-

ponentes, estruturada nos três momentos aqui mencionados. A seção inicial dedica-

se, portanto, à reconstrução conceitual da evolução histórica, enquanto fundamentos 

principiológicos de análise (2), expondo a carga axiológica do cosmopolitismo imbuído 

nas narrativas de intervenção humanitária, herdados da construção institucional sobre 

direitos humanos nas Nações Unidas (2.1). A arregimentação das fronteiras conceitu-

ais da legitimidade internacional neste tema (2.1.1), coloca uma passagem para o en-

tendimento dos expedientes normativos para entendimentos transformados. Inicia-se, 

assim, o estabelecimento de coordenadas para o nexo formado entre os princípios 

intervencionistas e a operacionalização de práticas securitárias. Estas interpretações 

compõem o quadro de articulação sobre fundamentos protetivos na contenção de con-

flitos e instituição de peacebuilding, no contexto das “novas guerras”, com a inaugu-

ração das noções de “segurança humana” e “proteção de civis” (2.2). 

O segundo momento de avaliação enfoca os documentos que modularam as 

diretrizes da moldura de intervenções nos últimos trinta anos (3), primeiro no 
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arcabouço em curso a partir da década de 1990, sob a alcunha das intervenções hu-

manitárias (3.1), e depois sob a perspectiva do princípio de Responsabilidade de Pro-

teger já nos anos 2000 (3.2). Nestas publicações os nexos entre o esteio de princípios 

e a aspiração de implantar modelos de instituições nacionais destacam uma lógica 

causal entre a construção de infraestrutura socioeconômica e a contenção da violên-

cia aberta. Assim, a narrativa articulada para legitimar a implementação desta agenda 

pela ONU está contida na defesa de princípios cosmopolitas protetivos como exercício 

parte da própria identidade das Nações Unidas.  

Para compor o terceiro passo desta estrutura, três ramos de dados empíricos 

e descritivos constroem a tradução da interpretação doutrinária para o desenvolvi-

mento político das ações e seus entraves, revelando o embate entre o dissenso polí-

tico e o verniz técnico do ferramental onusiano (4). O primeiro elemento desta compo-

sição é a designação categorias da reconstrução política nos mandatos iniciais de 

missões de paz, a partir da sistematização manual de uma base que elenca os pri-

meiros mandatos de operações coordenadas pelo então Department of Peacekeeping 

Operations (DPKO) e Department of Political Affairs (DPA) desde os anos 1990 até as 

missões ainda em curso em janeiro de 2019. Esta primeira composição contém as 

especificações de cada mandato arrolado sobre a consideração do contexto como 

ameaça à paz e à segurança internacional, sobre a fundamentação no capítulo VII e 

sobre o texto de previsões para reconstrução política (4.1). Este procedimento foi se-

guido da análise de conteúdo (BARDIN, 2011) das resoluções do CSNU que autori-

zam operações de paz, com atenção aos itens de sentido definidos pela formação da 

primeira base; isto foi possível a partir de uma ferramenta das Nações Unidas que 

gerou resultados sobre o uso das categorias elencadas (4.1.1). Estes dados revelam 

a prevalência do vocabulário sobre proteção aliado aos signos da reconstrução. De 

modo restrito, os elementos de democracia são executados em três chaves: i) formu-

lação de instituições governamentais, com vistas à responsividade popular, especial-

mente os setores de justiça; ii) promoção dos direitos humanos; iii) e realização formal 

de eleições livres e justas. O segundo vetor (seção 4.2) adiciona à evolução numérica 

dos postulados de proteção e reconstrução em missões de paz, com base na pesquisa 

de documentos institucionais nos arquivos das Nações Unidas, restritas ao DPKO e o 

DPA. Em razão da política de confidencialidade e acesso documental da Organização, 

não foi possível esgotar os documentos dos anos 1990 até o tempo presente, sendo 
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viável apenas o recolhimento documental dos mandatos de Boutros-Ghali (4.2.1) e de 

Kofi Annan (4.2.2). Por este motivo, não se aplicou a análise de conteúdo (BARDIN, 

2011) neste conjunto de fontes. Entretanto a seleção destes papéis foi realizada sis-

tematicamente, a fim de estruturar uma análise documental ampla. O terceiro e último 

momento deste eixo completa a averiguação dos debates de operacionalização, com 

componentes gerais do estado da arte das discussões intrainstitucionais, com entre-

vistas semiestruturadas realizadas na Sede das Nações Unidas em Nova York (4.3).   

Por fim, o último capítulo do presente trabalho emula este tríplice quadro ana-

lítico com a costura de elementos essenciais para a reflexão de uma pretensa promo-

ção democrática como instrumento internacional de estabilização da violência e seus 

entraves atuais (5). Neste sentido, a explanação de pressupostos cosmopolitas sobre 

a moralidade dos indivíduos (5.1) permite delinear o ensaio sobre uma suposta impe-

ratividade emergente da governança democrática (FRANCK, 1992) (5.1.1), fundada 

na prerrogativa de legitimação da proteção internacional das pessoas, com tons de 

moralidade fundamentais para a expansão protetiva do humanitarismo. A retomada 

sobre os aspectos institucionais da formulação de práticas (5.2) auxilia na percepção 

de um difícil processo de consolidação no bojo da Organização, e revela os limites 

concretos do direcionamento da burocracia para o sentido tecnicista da implementa-

ção de estruturas complexas e politicamente controversas. Derradeiramente, com-

pleta-se este mapeamento pela sumarização do binômio proteção/estabilização como 

síntese da evolução normativa do humanitarismo protetivo (5.3), em atenção aos de-

senvolvimentos materiais desta dinâmica dialógica.  

Ao fim e ao cabo, este esforço em pontuar as condições em que a trajetória do 

humanitarismo contemporâneo se desenrolou – a partir da carga axiológica de 

proteção humana – fornece um cartograma elementar para a avaliação dos vetores 

de legitimidade humanitários, bem como para a percepção dos limites concretos do 

desenvolvimento de narrativas protetivas e práticas estabilizadoras. 
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2 FUNDAMENTOS PRINCIPIOLÓGICOS DE ANÁLISE 

 

O humanitarismo como campo de ação tem um longo histórico da arena inter-

nacional vinculados a organismos de ajuda emergencial e guiados por princípios sa-

cralizados pela moldura tradicional de peacekeeping das Nações Unidas sobre o con-

sentimento dos beligerantes para a ação externa em campo, imparcialidade e equiva-

lência de tratamento das partes pelos agentes humanitários e o não uso da força por 

tropas internacionais (KENKEL, 2013). Neste sentido, vale diferenciar de antemão o 

expediente da intervenção humanitária das ações de assistência humanitária: a pri-

meira detém a natureza amplamente estatal, marcado pelo envolvimento de um Es-

tado estrangeiro no território, sob a justificativa de proteção dos direitos humanos; a 

segunda é ligada ao provimento de recursos de alívio para populações afetadas por 

violência ou desastre, envolvendo organizações transnacionais e não governamentais 

(ÁVILA, ROCHA, 2018).  

Assim, o conceito de humanitarismo aqui trabalhado é circunscrito aos instru-

mentos de intervenção estatal; delimitados por uma moldura normativa vinculante; e 

inseridos em uma cultura de segurança composta por práticas dotadas de significados 

que expressam normas e padrões interpretativos de determinada autoridade política 

(KALDOR, 2018).    

 A prática interveniente do pós-Guerra Fria passou a congregar perspectivas 

interligadas de contenção emergencial, desenvolvimento, resolução de conflitos e re-

construção social com relações causais entre si (DUFFIELD, 2001), formando setores 

de atuação pautados em novas noções interpretativas das características dos conflitos 

– entendendo suas peculiaridades no processo de aprofundamento da globalização 

(KALDOR, 2012) – e engajado em um movimento normativo sobre a ampliação da 

promoção de direitos humanos (KENNEDY, 2004). Deste modo, o elo construído para 

a reconstrução política balizada por especificidades da governança global abrange 

dois flancos principais no regime da segurança internacional das Nações Unidas: a 

regulamentação do uso internacional da força e a promoção de direitos humanos.  

Com isso, as prescrições sobre a reconstrução política sob a égide de supostos 

preceitos de democracia ganharam um espaço até então inédito nesta seara (PI-

PPAN, 2010; SEAMAN, 2014). Por esta ligação, a percepção dos postulados cosmo-

politas durante os anos 1990 se faz necessária para as formulações e desenvolveres 
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da atuação global no espaço das intervenções humanitárias e sua robustez quanto 

aos objetivos de formulação de estruturas democráticas. Também devido à relativa 

novidade destes processos, o entendimento sobre a legitimidade do regime normativo 

é central para a reflexão sobre seus avanços e entraves, atenta às estruturas subs-

tantivas e procedimentais da condição de suas ações.  

Assim, o trecho de compilação teórica deste trabalho pretende expor a carga 

axiológica que a corrente cosmopolita fincou nas narrativas de intervenção humanitá-

ria, aliada concomitantemente a elaboração de conceitos e categorias utilizadas no 

andamento institucional das Nações Unidas para esta agenda (2.1). Elencando as 

fronteiras conceituais da legitimidade internacional neste setor (2.1.1), fica posto um 

caminho para o entendimento dos recursos de normatização das novas interpreta-

ções. Assim, é possível começar a delinear o estabelecimento da localização de pon-

tos centrais do elo costurado entre os princípios intervencionistas e a materialização 

de práticas securitárias. No campo conceitual das interpretações sobre segurança in-

ternacional do pós-Guerra Fria, são trabalhadas aqui, a partir do contexto das “novas 

guerras”, as noções de “segurança humana” e “proteção de civis”, no debate da alo-

cação de iniciativas protetivas para a estabilização de conflitos e peacebuilding (2.2) 

– dada a patente relevância destes expedientes na consecução histórica e principio-

lógica do tema. 

 

2.1 Baliza axiológica no Sistema das Nações Unidas 

 

O mote do cosmopolitismo como vertente central da trajetória de afirmação de 

direitos humanos é composto pela ideia de primazia da proteção dos indivíduos e do 

pertencimento destes como sujeitos e objetos do direito internacional (BENHABIB, 

2006; COHEN, 2012; HELD, 1997). Esta primeira noção implica na conjugação ime-

diata das transformações de interpretações sobre postulados da governança global 

após a queda do Muro de Berlim, que dirimiram a força dos entes estatais sobre as 

prerrogativas de atuação internacional e impulsionaram o engajamento de mecanis-

mos voltados à proteção dos indivíduos e à seguridade social (DUFFIELD, 2001; KAL-

DOR, 2018).  

É necessário explicitar os pilares centrais do espírito cosmopolita, mais bem 

conjugado sobre a discussão de perspectivas universais e particularistas de direitos 
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humanos (BENHABIB, 2004; 2006; 2008; 2009; COHEN, 2008; 2012). Este grande 

guarda-chuva comporta subdivisões de esferas de atuação no sentido de qualificar as 

condições de atuação desta corrente em vários campos da vida em sociedade.  Seyla 

Benhabib oferece a seguinte divisão1: 

[...] O cosmopolitismo moral esposa uma moralidade universalista que per-
cebe cada indivíduo como digno de igual atenção moral e respeito. [...] Do 
ponto de vista moral, apegos particularistas, decorrentes de nossas raízes 
em certas comunidades linguísticas, culturais, religiosas e outras, não têm 
reivindicações privilegiadas sobre nós. 
Os cosmopolitas culturais enfatizam que todas as culturas aprendem e to-
mam emprestado umas das outras constantemente. Deveríamos estar aber-
tos à multiplicidade, variedade e incongruência vertiginosas das culturas do 
mundo. [...], deveríamos reconhecer e adotar uma concepção descentrali-
zada, de múltiplas localizações e híbrida de cultura, bem como de identidade. 
O cosmopolitismo jurídico é distinto de ambas as posições, enquanto com-
partilha com o cosmopolitismo moral a visão de que toda e qualquer pessoa 
merece moralmente respeito e atenção igualmente. Para o cosmopolitismo 
jurídico, essa atitude moral precisa ser traduzida em doutrina e prática reais, 
protegendo a vida dos indivíduos na comunidade mundial. Além disso, o cos-
mopolitismo jurídico é agnóstico quanto à questão da moralidade em oposi-
ção ao direito, as necessidades de estranhos distantes sempre devem ter 
precedência sobre nossos apegos mais particularistas. Para os cosmopolitas 
jurídicos, também não é necessário endossar uma ou outra visão da cultura 
e do eu [sic]. (BENHABIB, 2008, p.97, tradução nossa, grifos da autora).2.  

 

Ainda que se possa dividir as esferas de atuação do cosmopolitismo, a malha 

central deste corredor de entendimentos é a presunção filosófica de que a qualidade 

de “humanidade” na condução das relações detém precedência sobre as fronteiras 

sociais. Deste modo, a perspectiva mais apurada para o recorte aqui proposto é a 

noção de primazia dos seres humanos enquanto centro da proteção global, na linha 

do cosmopolitismo jurídico acima exposto.  

 
1 Outras divisões do espectro do cosmopolitismo podem ser apontadas como em HELD, 2002, todavia, 
para o entendimento ampliado das implicações desta corrente, a categorização de BENHABIB (2008) 
parece mais pertinente.  
2 No original: “[…] Moral cosmopolitanism espouses a universalistic morality that views each individual 
as being worthy of equal moral concern and respect. […]. From a moral point of view, particularistic 
attachments, deriving from our rootedness in certain linguistic, cultural, religious, and other communi-
ties, have no privileged claims upon us. 
Cultural cosmopolitans emphasize that all cultures learn and borrow from one another constantly. We 
should be open to the dizzying multiplicity, variety, and incongruity of the world’s cultures. […] we should 
acknowledge and embrace a decentered, multiply situated, and hybrid conception of culture as well as 
identity.”  
Legal cosmopolitanism is distinct from both positions, while sharing with moral cosmopolitanism the 
view that each and every person deserves equal moral respect and concern. For legal cosmopolitanism, 
such a moral attitude needs to be translated into actual doctrine and practice protecting the lives of 
individuals in the world community. Beyond this, legal cosmopolitanism is agnostic as to whether, as 
matter of morality as opposed to law, the needs of distant strangers must always take precedence over 
our more particularistic attachments. For legal cosmopolitans, it is likewise not necessary to endorse 
one or another view of culture and self.” (BENHABIB, 2008, p.97, grifos da autora). 
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De modo específico, a percepção do processo evolutivo da malha de direitos 

humanos expõe a carga axiológica cosmopolita como parte do andamento normativo 

no direito internacional. Dado que a consolidação do regime internacional de direitos 

humanos3 abriu sobreposições normativas que desafiaram a ideia restrita de sobera-

nia territorial como um instituto inviolável, independentemente da condução de rela-

ções entre o Estado e a sociedade civil (BENHABIB, 2006). A transição desta sobera-

nia classicamente vestifaliana para a tentativa de construção de uma soberania cos-

mopolita, passou pela formulação do modelo soberano liberal que constrangeu com 

séries de produções jurídicas internacionais a discricionariedade dos Estados, em es-

pecial no âmbito de proteção de direitos humanos, sem deixar de lado os princípios 

cosmopolitas de inclusão e participação decisória dos indivíduos (HELD, 2002).  As-

sim, a criação de institutos no sentido de proteger garantias individuais permeou a 

evolução histórica do sistema internacional a partir da segunda metade do século XX 

e permitiu a reinterpretação de postulados da atuação internacional em prol das pri-

mazias cosmopolitas de proteção4.  

As noções de direitos humanos foram erigidas ao longo dos séculos a partir da 

ideia de proteção das pessoas como seres que detêm dignidade particular (COMPA-

RATO, 2017). O fundamento central desta percepção deu-se pela concepção jus na-

turalista de que os indivíduos são dotados de um “valor-fonte” que inspirava formula-

ções jurídicas éticas (LAFER, 1988). Ainda que a origem das construções de direitos 

humanos possa ser arguida desde a Antiguidade (COMPARATO, 2017) – e seu laço 

moderno esteja nos fundamentos da Revolução Francesa (LAFER, 1988) –, o recorte 

internacionalista basilar para compreender a incorporação ampliada de seus princí-

pios está na reflexão kantiana (BENHABIB, 2006; 2009; COSTA, 2003; CRUZ, 2004) 

que arquiteta filosoficamente as esferas de ação da comunidade internacional de 

forma a alterar a concepção antiga de direito natural para assentar as bases do desejo 

 
3 Benhabib entende por regime internacional de direitos humanos: “a set of interrelated and overlapping 
global and regional regimes that encompass human rights treaties as well as customary international 
law or international soft law.” (BENHABIB, 2006, p. 27).  
4 Vale pontuar que dentro da lista de princípios do cosmopolitismo, a execução de expedientes demo-
cráticos é central para o objetivo de proteção e protagonismo dos indivíduos. Entretanto, a normativa 
internacional passa a ser permeada de forma densa pela ideia de um “direito emergente à governança 
democrática” (FRANCK, 1992) apenas na década de 1990. Este ensaio normativo é explicitado no 
capítulo 5, seção 5.1.1. 
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de cidadania global, vivo até o tempo presente5 (BENHABIB, 2009; REIS, 2006). A 

noção mais palpável de cosmopolitismo contemporâneo tem sua raiz neste raciocínio.  

O que ressalta ao recorte aqui proposto é a presença deste topoi6 na formação 

do cosmopolitismo contemporâneo – ligado ao pensamento kantiano, por ter como 

pilares as noções de hospitalidade, pertencimento e democracia global (BENHABIB, 

2008) no contexto de proteção dos indivíduos - dada a sua influência na conformação 

internacional cristalizada nos preceitos da ONU; transformando-se em tema entreme-

ado ao sistema de segurança coletiva. No sentido histórico, a formação deste arca-

bouço político-jurídico se fez lastreada no trauma das grandes guerras; marcado pela 

“ruptura totalitária” (ARENDT, 2012; LAFER, 1988) com a civilidade dos direitos hu-

manos, que pautou os princípios fundamentais do pós-1945.  

Deste modo, o centro avaliado é a formação de uma noção protetiva dentro do 

arcabouço das Nações Unidas. As distensões na bipolaridade abriram espaço à nar-

rativa dos direitos humanos como mote não só da comunidade internacional em sen-

tido estrito da conjugação de valores entre Estados, mas também como de toda da 

humanidade de forma ampliada (ORFORD, 2003). Esta construção contemplava o rol 

de liberdades e direitos presentes na tecelagem de larga escala dentro da própria 

institucionalidade da ONU, herdada de um arcabouço axiológico importante refletido 

desde a origem da Carta de São Francisco (BENHABIB, 2006; COHEN, 2012). O Sis-

tema ONU, assim, congregou a prerrogativa estatal de detenção da organização da 

comunidade internacional na esfera da soberania às preocupações de centralidade 

dos direitos dos indivíduos como matéria própria da institucionalidade internacional 

(HELD, 1997).   

Mesmo com importante herança da Liga das Nações para a institucionalidade 

onusiana (CLARK, 2007), a centralidade que a proteção das liberdades e direitos dos 

indivíduos tomou na redação da Carta da São Francisco foi inédita. O famoso 

 
5 É válido frisar que a maior contribuição kantiana neste sentido foi feita no campo da “hospitalidade” 
como dever universal; por esta razão, não se fez pertinente o detalhamento da obra kantiana neste 
momento. Ainda assim, a sumarização de Benhabib sobre seus postulados elucida o impacto da filoso-
fia kantiana no cosmopolitismo contemporâneo: “The conceptual innovation of Kant’s doctrine of cos-
mopolitanism is that Kant recognized three interrelated but distinct levels of ‘right,’ in the juridical senses 
of the term. First is domestic law, the sphere of posited relations of right, which Kant claims should be 
in accordance with a republican constitution; second is the sphere of rightful relations among nations 
(Voelkerrecht), resulting from treaty obligations among states; third is cosmopolitan right, which con-
cerns relations among civil persons to each other as well as to organized political entities in a global civil 
society.” (BENHABIB, 2006; p. 21).  
6 O termo topoi indica “lugares (comuns), fórmulas, variáveis no tempo e no espaço, de reconhecida 
força persuasiva no confronto das opiniões” (FERRAZ JÚNIOR, 2003, p. 327). 
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preâmbulo do documento dita o tom do que se propunha a finalidade da Organização 

em resguardar a dignidade humana como valor essencial da comunidade internacio-

nal, muito além do tímido objetivo de mediar os interesses particulares dos Estados 

(COMPARATO, 2017):  

NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, RESOLVIDOS a preservar as ge-
rações vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no espaço da 
nossa vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos 
direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano, na 
igualdade de direito dos homens e das mulheres, assim como das nações 
grandes e pequenas, e a estabelecer condições sob as quais a justiça e o 
respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do direito 
internacional possam ser mantidos, e a promover o progresso social e me-
lhores condições de vida dentro de uma liberdade ampla. 
E PARA TAIS FINS, praticar a tolerância e viver em paz, uns com os outros, 
como bons vizinhos, e unir as nossas forças para manter a paz e a segurança 
internacionais, e a garantir, pela aceitação de princípios e a instituição dos 
métodos, que a força armada não será usada a não ser no interesse comum, 
a empregar um mecanismo internacional para promover o progresso econô-
mico e social de todos os povos. [...] (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNI-
DAS, 1945, Preâmbulo) 

 

Na Carta, o espírito cosmopolita de reconhecimento da prevalência dos direitos 

das pessoas sobre uma interpretação estatista clássica da ordem vestfaliana é ensai-

ado, porém ainda sem completa concretude da vinculação normativa sobre seu poder 

de ação para contenção de atrocidades massivas (SECRETARIA GERAL DA ORGA-

NIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2004, §199). Mesmo assim, é possível perceber o 

início da importância da presença destes ensejos neste tratado, dada a singularidade 

do documento na formação do sistema internacional contemporâneo: a Carta não só 

atrelou seus membros à distribuição de poder dentro do Conselho de Segurança, ela 

também se tornou a baliza fundamental do direito internacional ganhando contornos 

constitucionais na salvaguarda dos princípios protetivos das pessoas e do uso da 

força (COHEN, 2008; 2012; KENNEDY, 2004).   

Este momento constitucional do sistema internacional (COHEN, 2012, p. 42) 

mudou a narrativa da conformação global vigente até a Segunda Guerra Mundial por 

deter a carga inédita de universalização da constrição do direito à guerra dos Estados 

(jus belli), limitando o uso da força à autorização expressa do Conselho de Segurança 

e ao instituto de legítima defesa, em nome da proteção ampla das populações. Esta 

conjunção que permitiu o início do processo de reposicionamento dos valores da cha-

mada comunidade internacional formulando um arcabouço jurídico e político de 
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primazia humanitária e defesa da vida humana, para além do protagonismo estatal na 

condução da governança global (COHEN, 2012)7.  

No vetor retórico deste processo, Esta perspectiva elevou a ideia de direitos 

humanos para o patamar ampliado da política internacional enquanto questão acima 

dos limites estatais, bem como ensejou processos institucionais globais que funda-

mentaram a ampliação da malha protetiva no sentido de garantir largamente a segu-

rança e dignidade dos seres humanos (BENHABIB, 2006; HELD, 2002). A partir des-

tes desenrolares estruturais, houve o desenvolvimento paulatino na seara normativa 

da ventilação das vertentes cosmopolitas que prezam pela proteção humana como 

valor central da concertação global8 (HELD, 2002). 

Vale aqui pontuar que a referência a um “espírito cosmopolita” não quer indicar 

para a condição etérea da governança global (KENNEDY, 2008), em que a tecelagem 

de seus mecanismos presume pouca materialidade dos atores e da formulação dos 

expedientes, escamoteando as condições presentes de desigualdade na estrutura do 

sistema internacional. É importante frisar a necessidade de pensar a governança glo-

bal “[…] como um processo dinâmico, em que acordos jurídicos, políticos e econômi-

cos despertam interesses, alteram o equilíbrio de forças e levam a mais reinvenções 

do próprio esquema de governança.” (KENNEDY, 2008, p. 832, tradução nossa9). 

Desta forma, a caracterização do “espírito cosmopolita” é feita pelo conjunto de valo-

res morais contidos nos variados movimentos que se inscrevem nesta corrente.   

Feito este reconhecimento, a alocação das Nações Unidas no centro da gover-

nança fez com que a Organização tenha se tornado o lócus em nível global mais pro-

fícuo em produzir avanços normativos dos temas de direitos humanos dos mais diver-

sos formatos, que inauguraram a consolidação de normas cosmopolitas de justiça10 – 

que preconizam o lugar dos indivíduos na governança global11 (BENHABIB, 2006, p. 

 
7 Este momento seminal propiciou ao final do século XX a sobreposição de entendimentos que alargou 
o próprio escopo da segurança internacional e consolidou a autoridade do Conselho como ente deci-
sório da governança (ORFORD, 2011). Este processo de ampliação das matérias de segurança e suas 
consequências na condução das intervenções humanitárias são detalhados na seção 2.2 deste capí-
tulo. 
8 Para a referência das vertentes teóricas do cosmopolitismo, consultar entre tantos BENHABIB, 2006; 
CRUZ, 2004; COSTA, 2003; HELD, 2002. 
9 No original: “as a dynamic process, in which legal, political and economic arrangements unleash inter-
ests, change the balance of forces, and lead to further reinvention of the governance scheme itself”. 
(KENNEDY, 2008, p.832) 
10 Tradução livre da expressão em inglês “cosmopolitan norms of justice” (BENHABIB, 2006, p.15). 
11 Vale pontuar que esta conformação não implicou necessariamente no engajamento de campo nor-
mativo com a maior realização da autodeterminação democrática, em verdade, a tensão entre as 
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16). Isto, todavia, não significa que a evolução da incorporação desta moldura não 

tenha sofrido dificuldades. O caso mais evidente da disputa política que reveste a 

formulação internacional para as garantias das pessoas é a dupla edificação dos Pac-

tos de 1966: condizentes com a divisão ideológica do globo entre capitalistas e socia-

listas, os dois documentos se distinguem respectivamente na proteção de liberdades 

políticas (Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos) e direitos socioeconômicos 

(Pacto Internacional dos Direitos Sociais, Econômicos e Sociais). Esta dissociação, 

no entanto, não significa a ruptura entre as duas esferas da vida humana, o amparo 

parcial dos direitos humanos implica na violação concreta destes, uma vez que suas 

dimensões são igualmente complementares e necessárias (COMPARATO, 2017). A 

querela da Guerra Fria produziu normas vinculantes distintas, no limite da conjugação 

mínima possível do contexto, expressando o impacto político na formação jurídica in-

ternacional.  

Contudo, a disputa entre a primazia dos blocos da bipolaridade não impediu 

que houvesse a sedimentação de um conjunto normativo que contém os valores de-

terminados como centrais na produção e conformidade desta malha axiológica de pri-

mazia da dignidade humana, ao lado de vetores da soberania estatal:  

[...] Os princípios legais de igualdade soberana, não intervenção, integridade 
territorial, jurisdição doméstica e autodeterminação foram enunciados e, 
eventualmente, universalizados. Desde que o colonialismo dos anos 60 foi 
desmantelado, a anexação após a guerra tornou-se ilegal, e houve a afirma-
ção da autonomia política e a integridade territorial das fronteiras. Esses prin-
cípios se aplicam a todos os Estados: reconhecimento internacional legal e 
inclusão na comunidade internacional como soberano, agora realmente é pre-
sumivelmente baseado no princípio da eficácia, e não em ser europeu ou 
ocidental. 
Além disso, os princípios de direitos humanos foram enunciados na Carta e 
codificados em importantes Pactos internacionais subsequentes. Genocídio, 
limpeza étnica e escravização não são considerados dentro da jurisdição na-
cional de nenhum Estado e nenhum tratado será considerado válido se en-
volver um acordo para se envolver em ou tolerar tal ação. Esses princípios 
de jus cogens são considerados por alguns como constitucionais, auxiliares 
do sistema da Carta da ONU. (COHEN, 2012, p.42, tradução nossa)12  

 
normas cosmopolitas e os destinos traçados por maiorias democráticas levantou questionamentos fun-
damentais sobre as possibilidades de representação e responsabilização (BENHABIB, 2006, p. 17).  
12 No original: “[…] The legal principles of sovereign equality, non-intervention, territorial integrity, do-
mestic jurisdiction, and self-determination were enunciated and eventually universalized. Since the 
1960s colonialism was dismantled, annexation in the aftermath of war became illegal, political autonomy 
and territorial integrity of borders affirmed. These principles apply to all states: international legal recog-
nition and inclusion in the international community as sovereign, now really is presumably based on the 
principle of effectiveness, not on being European or western. 
Moreover, human rights principles were enunciated in the Charter and codified in important subsequent 
international Covenants. Genocide, ethnic cleansing, and enslavement are not considered to be within 
the domestic jurisdiction of any state and no treaty will be deemed valid that involves an agreement to 
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A característica universal de princípios de conduta e conformidade normativa a 

estas prerrogativas de direitos humanos e a alocação do dever de proteção à digni-

dade humana na categoria de normas jus cogens13 implicaram na formação de um 

amplo arcabouço protetivo que passou a construir a superação de as noções clássicas 

de soberania territorial e inviolabilidade das fronteiras, para além da condução domés-

tica. Neste sentido, o rastreamento de espaços normativos e iniciativas sobre a prote-

ção inequívoca de direitos humanos como traços das relações internacionais contem-

porâneas - fora da percepção de protagonismo estatal exclusivo - permitiu a circulação 

do espírito cosmopolita no campo jurídico como valor moral da constituição da gover-

nança global a partir da consolidação do Sistema ONU; ainda que sua efetivação con-

creta não tenha sido completamente realizada (BENHABIB, 2008; COHEN, 2008).   

Esta perspectiva narrativa ganhou fôlego ao final da bipolaridade, uma vez da 

construção paulatina do núcleo central de direitos humanos, coordenada pelas Na-

ções Unidas – e amparada pelos sistemas regionais de direitos humanos –, ao longo 

da segunda metade do século XX (HELD, 2002).  Deste modo, o esforço de um sen-

tido cosmopolita na condução dos vetores da esfera internacional se refere à coloca-

ção do mote dos direitos humanos no centro dos instrumentos de governança como 

valores intransponíveis da concertação global, enquanto retórica galvanizadora da 

moralidade.  Esta congregação sugere os tons mais definidores das transformações 

que se seguiram no campo humanitário em especial a partir dos anos 1990.  

Isto, pois o setor do humanitarismo passou a aliar em seu caminho discursivo 

a primazia de proteção dos direitos humanos à questão central de formação da ONU: 

o uso da força. A regulação sobre o uso da força de modo ineditamente universal, 

vinculante e inequívoco foi ousada na tecelagem de sua conformação e criou o espaço 

de autoridade internacional sobre o tema até então mais característico da formação 

 
engage in or tolerate such action. These jus cogens principles are deemed by some to be constitutional, 
auxiliary to the UN Charter system.” (COHEN, 2012, p.42). 
13 A definição das normas de jus cogens condiz ao grupo jurídico de valores e regras que são consa-
gradas de modo costumeiro pelos Estados e detém imperatividade em sua aplicação. Mesmo com 
clareza do status jurídico dos costumes - avalizados como fonte de direito internacional pelo 38º art. do 
Estatuto da Corte Internacional de Justiça -, as matérias que compõem este rol não são completamente 
pacificadas. Ainda assim, as questões sobre o uso da força internacional, o banimento do Genocídio e 
da limpeza étnica (conforme os princípios da Carta de São Francisco) são reconhecidos como pilares 
constitutivos e invioláveis universalmente do direito internacional, sendo incluídos no grupo de normas 
jus cogens. Para especificações dos debates sobre esta categoria normativa, consultar AMARAL JÚ-
NIOR, 2015. 
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do Estado Nacional: a discricionariedade sobre o uso da força. A excepcionalidade do 

regime fundado nas Nações Unidas não foi, no entanto, a tentativa de criar alguma 

regulação do uso internacional da força, mas sim de sua proscrição global quando 

feita unilateralmente (COHEN, 2012). 

 O ensaio da Liga das Nações (ou Sociedade das Nações) após a Primeira 

Guerra Mundial já havia reconhecido a necessidade de constranger o uso da força e 

elencou limites de atuação que regulavam formas de atuação bélica e vinculavam 

apenas seus membros. O acordo feito no espaço da Liga não tinha o alcance de deter 

o direito estatal à guerra e suas regulamentações (jus belli), mas o reformava com 

institutos de arbitragem entre os membros e sanções comerciais e econômicas (LIGA 

DAS NAÇÕES, 1919; SOARES, 2003). O marco central deste sistema sobre a deci-

são ao uso da força, entretanto, não foi o Tratado de Versalhes, mas o Pacto de Bri-

and-Kellogg. Também nomeado como Pacto de Renúncia à Guerra, o documento ti-

nha apenas 15 Estados como signatários, previa a abdicação voluntária destes ao uso 

da força, e “[...] foi inoperante para conter aqueles mesmos atos que deram causa à 

morte da Sociedade das Nações e a início da Segunda Guerra Mundial, [...]”. (SOA-

RES, 2003, p.12).  

Desta feita, a inovação central no âmbito das Nações Unidas foi atrelar o pró-

prio jus belli ao sistema de segurança coletiva que vincula todos os Estados do sis-

tema internacional, impedindo juridicamente a decisão monocrática do uso unilateral 

da força14. A Carta de São Francisco prevê em seu capítulo VII as possibilidades le-

gais para o recurso bélico internacional e levanta apenas duas situações cabíveis: a 

autorização expressa do Conselho de Segurança quando situações são identificadas 

como “ameaças a paz e a segurança internacional” e a legítima defesa soberana, 

individual ou coletiva, no caso de um ataque armado direto a um membro da Organi-

zação (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1945). Neste sentido, a discriciona-

riedade ao uso da força cristalizou-se fora das atribuições soberanas e foi alçada ao 

espaço diplomático global.  

Com o posicionamento deste campo tão crucial da vida política internacional 

na esfera decisória da ONU, o aporte principiológico da Organização, bem como seu 

arranjo institucional, passaram a desempenhar papeis de influência no andamento da 

 
14 Conforme o artigo 2.6, contido no capítulo I sobre propósitos e princípios da Organização, da Carta 
de São Francisco. 
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tomada de decisão sobre o uso da força. Dotada de carga de legitimidade, as Nações 

Unidas foram capazes de construir, em 75 anos de existência, expedientes de autori-

dade internacional sobre conflitos interestatais e a validade da soberania externa, que 

regulam o panorama da segurança internacional no globo (LOPES, 2007; ORFORD, 

2003; 2011).  

Assim, a figura do Conselho de Segurança enquanto ente decisório é parte ne-

cessária desta conjuntura para a compreensão das transformações das últimas sete 

décadas e meia. Isto, pois a centralização da sua função em reconhecer situações de 

ameaça à paz e a segurança internacional e autorizar o uso da força anuída multila-

teralmente possibilitou o adensamento das estruturas institucionais e do mínimo con-

senso de atuação de modo monopolístico no sistema internacional. Faz-se, portanto, 

necessário pontuar que a configuração dos assentos do Conselho é fundamental para 

a compreensão dos motivos de perduração da legitimidade do arranjo. A divisão entre 

os cinco membros permanentes (P5) - equivalentes às principais potências bélicas do 

momento de fundação (Estados Unidos, União Soviética, Reino Unido, França e 

China) –, e os 10 assentos rotativos possibilitou a continuidade das dinâmicas políticas 

entre os fiadores da ordem global estabelecida. Formou-se uma aristocracia interna-

cional no epicentro da governança lastreada na desigualdade fundamental entre os 

Estados: os cinco principais deliberadores da segurança internacional detêm prerro-

gativa institucional de poder e privilégio acima do restante (COHEN, 2008).  

Por um lado, esta característica permitiu a sobrevivência da conformação entre 

transformações sensíveis da política internacional – como a dissolução da URSS – e 

a consequente manutenção dos seus mecanismos como fontes contumazes do de-

senlace político-jurídico da governança (COHEN, 2008; LOPES, 2007; CHESTER-

MAN, 2009). Por outro, a disparidade deste reduzido grupo em relação ao peso deci-

sório implica em questionamentos constantes da legitimidade do órgão: a atividade do 

CSNU tornou-se legislativa15, criando normas e interpretações em que prevalecem a 

decisão do círculo aristocrático dos Estados, subvertendo o fundamento de co-domi-

nium de formulação do direito internacional, vinculante a toda comunidade internacio-

nal (COHEN, 2008). Mesmo com este delicado equilíbrio na análise do papel que o 

CSNU desempenha, fica evidente sua relevância enquanto autoridade do sistema in-

ternacional na prerrogativa de manutenção da paz e da segurança.  

 
15 Para detalhes deste processo, consultar COHEN, 2008. 
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  Esta conformação central da conjunção entre o rígido expediente de estabili-

dade securitária e a alta carga de primazia cosmopolita, traduzida no esforço de pro-

teção e promoção dos direitos humanos, mostra-se como a chave central para a com-

preensão dos empreendimentos feitos a partir dos anos 1990. A imbricação destes 

dois eixos de forma centralizada no arranjo institucional das Nações Unidas garantiu 

a elaboração e execução da malha normativa com o esteio principiológico de atuação 

internacional protetiva. Assim, as transformações narrativas dos arcabouços interven-

cionistas se desenrolaram nesta perspectiva, conjugando as duas vertentes essenci-

ais da teleologia onusiana.  

 

2.1.1 Fronteiras da legitimidade internacional  

 

Mesmo com este cenário institucional arraigado, a capacidade de concretiza-

ção deste arcabouço não é possível de ser arguida sem o reconhecimento de entraves 

centrais. Visto que a tentativa de consolidar esta perspectiva espelhada em um espí-

rito cosmopolita de ação é objeto das disputas políticas características dos processos 

de estabelecimento normativo (KOSKENIEMMI, 2018). Para além da diferença de 

consensos na formulação de normas, a capacidade de estabelecimento dos conjuntos 

normativos e de seus conglomerados de princípios dialoga com as noções de legiti-

midade internacional. A aferição desta categoria ultrapassa a abstração teórica, e re-

vela-se bastante profícua em estabelecer a validade de arranjos no andamento histó-

rico a partir da aplicação de princípios gerais nos casos concretos (CLARK, 2005). O 

vetor da legitimidade internacional implica na conjunção de eixos de legalidade, mo-

ralidade e constitucionalidade reunidos, que geram uma carga de afirmação normativa 

maior do que a simples constatação destas características no conjunto analisado 

(CLARK, 2005; JUBILUT, 2010). Neste sentido, a descentralização da autoridade no 

plano internacional e seu componente político ampliam a margem da variação dos 

conteúdos da legitimidade (JUBILUT, 2010). 

Nesta perspectiva, as dinâmicas da legitimidade de princípios tornam-se bas-

tante híbridas no Sistema ONU pela amplitude de seus membros e pela vinculação da 

segurança coletiva enquanto traço fundacional do arranjo, até hoje vigente. O vetor 

securitário é o lastro formativo do regime central que inaugurou a forma contemporâ-

nea da concertação global e permitiu a incorporação dos princípios protetivos da 
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dignidade humana desde seu primeiro momento (KOSKENNIEMI, 2011), criando um 

espaço de disputa narrativo. É possível, portanto, perceber que o estabelecimento de 

narrativas humanitárias está situado na tensão entre a carga axiológica – caracteri-

zada como parte do cosmopolitismo pelo esforço de tecelagem de conjuntos proteti-

vos – e a fundamental condição de prerrogativa estatal do controle da segurança in-

ternacional, enquanto elo da governança.  

Esta leitura torna imperativa a indicação dos elementos de legitimidade aqui 

usados para a melhor avaliação da articulação entre a teleologia dos direitos humanos 

no Sistema ONU e sua vocação securitária. Como brevemente pontuado, a conjunção 

principal dos elementos de legitimidade internacional é a tríade normativa entre lega-

lidade, moralidade e constitucionalidade (CLARK, 2005; JUBILUT, 2010).  Isto signi-

fica afirmar que os vetores legítimos na avaliação de determinado campo passam pela 

conformidade das três categorias em conjuntos normativos aceitos pelos entes vincu-

lados ao regime em questão. Para a qualificação de legitimidade, não basta a pre-

sença regulamentar, a superioridade moral ou mesmo a solidez no comportamento da 

atuação de modo separado, a união destes três fatores concede para o tema avaliado 

a condição legítima a partir da vinculação das três características (JUBILUT, 2010, 

p.80).  

Efetivamente, noção de legitimidade internacional se correlaciona em especial 

com a prevalência da conformidade16 dos atores às normas, e de forma parelha, le-

vanta questões sobre a capacidade e efetividade do enforcement para dotar os insti-

tutos de legitimidade (FALK, 2012). Esta perspectiva levanta o debate sobre a distin-

ção entre as características da legitimidade e legalidade (FALK, 2012), enquanto um 

binômio clássico do direito internacional (JUBILUT, 2010). Assim, o cenário entreposto 

no campo internacional indica a construção de caminhos que viabilizariam práticas 

arguidas como legítimas – e fora do escopo claro da legalidade internacional - a partir 

de um regime jurídico secundário de princípios, e não fundamentado no rompimento 

com o direito (FALK, 2012, p. 07).  

Na linha do cosmopolitismo, a legitimidade internacional – em especial sobre o 

uso da força - também depende da interpretação das normas sobre o seu escopo 

substantivo e moral (HURRELL, 2005, p.21). Este mecanismo fica evidente na cons-

trução do arcabouço intervencionista, especialmente ao final da Guerra Fria, em que 

 
16 “Conformidade”, neste sentido, refere-se à tradução livre do termo em inglês “compliance”. 
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a proteção de civis na lógica ampliada da centralidade da vida humana do espírito 

cosmopolita alçou diferentes instrumentos que travaram choques com institutos clás-

sicos do direito internacional como a soberania territorial – o caso mais patente deste 

processo é a formulação do princípio de Responsabilidade de Proteger, explorada no 

capítulo 3 deste trabalho. 

Ademais, as discussões sobre legitimidade também se atêm às questões sobre 

a conformidade procedimental e/ou substantiva dos tópicos e instituições tratadas 

(CLARK, 2005; HURRELL, 2005; JUBILUT, 2010). De forma sucinta, a legitimidade 

procedimental se refere à organização e respeito de um rule of law equânime entre os 

membros nas decisões do regime ou sistema (CHERSTERMAN, 2008; 2009); já a 

legitimidade substantiva coloca a matéria do assunto tratado sob escrutínio (CLARK, 

2005)17. Desta feita, o tema da legitimidade circunda o direito internacional também a 

partir do desafio em restringir o exercício do poder para dotar a governança no sentido 

do rule of law e da dificuldade de efetivar seus postulados para este propósito (FALK, 

2012, p.4). 

 Para o recorte deste trabalho, é valioso tomar em consideração tanto o eixo 

substantivo – incorporando os princípios protetivos a partir dos anos 1990 – quanto o 

vetor procedimental – centrado na autoridade do CSNU – da legitimidade internacional 

no humanitarismo contemporâneo, a fim de exercer uma avaliação ampla sobre a afir-

mação axiológica das transformações normativas no escopo das intervenções huma-

nitárias, bem como a capacidade do regime em exercer sua autoridade no tema. As-

sim, assume-se aqui uma noção da legitimidade na figura de fronteiras balizares para 

a análise sobre o diálogo entre os campos substantivo e procedimental. Neste sentido, 

as considerações de Ian Clark (2005), sobre pensar a prática da legitimidade como 

disputa normativa, facilitam a compreensão abrangente da relevância desta categoria: 

[...] Normativamente, a legitimidade pode ser útil de ser pensada como o es-
paço político marcado pelas fronteiras da legalidade, moralidade e constituci-
onalidade. A qualquer momento, ele é limitado pelas concepções predomi-
nantes extraídas dessas três áreas. No entanto, uma vez que estes geral-
mente "puxam" normativamente em direções incompatíveis, é necessário que 
haja uma acomodação entre eles. A prática da legitimidade descreve esse 
processo, à medida que os atores alcançam um consenso tolerável sobre 
como essas várias normas devem ser reconciliadas e aplicadas em qualquer 
caso específico. No entanto, essa esfera de legitimidade não é totalmente 
passiva, determinada pelas 'estruturas ideacionais' imutáveis. Com o tempo, 
essa prática ajuda a reconfigurar o cenário jurídico, moral e constitucional. A 
prática da legitimidade, dessa forma, descreve o processo de mudança 

 
17 Para discussões ampliadas sobre a caracterização da legitimidade internacional, consultar CLARK, 
2005; 2007; FALK, 2012; HURRELL, 2005; JUBILUT, 2010. 
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normativa nas relações internacionais. É útil pensar nisso como a corretora 
política que leva a esse ajuste normativo. Podemos então concordar com o 
veredicto de Claude de que 'o processo de legitimação é, em última análise, 
um fenômeno político, uma cristalização do julgamento que pode ser influen-
ciado, mas é improvável que seja totalmente determinado por normas jurídi-
cas e princípios morais' (Claude 1966: 369). A legitimidade não é um padrão 
absoluto, ainda que possa haver muito apelo a supostos padrões absolutos 
na busca de um acordo. 
Em segundo lugar, a legitimidade não pode ser divorciada do poder. A legiti-
midade restringe o poder, além de ser um elemento importante dele. O poder 
também afeta a prática da legitimidade e contribui para a substância dos prin-
cípios de legitimidade que chegam a ser aceitos. De todo modo, é apenas 
dentro do contexto das relações de poder que a legitimidade se torna rele-
vante. [...]. No entanto, a conceituação precisa dessa relação é extremamente 
difícil, e o espectro de opiniões varia de alguma oposição absoluta entre po-
der e legitimidade de um lado (em que a geração de legitimidade é autônoma 
das relações de poder que 'legitima'), até o extremo oposto, onde a legitimi-
dade é reduzida às preferências das forças hegemônicas que se pensa que 
a fabricam em primeiro lugar. Como afirmado, este estudo está localizado no 
meio, assumindo um grau de autonomia para o poder material e as normas. 
Eles interagem na prática da legitimidade. (CLARK, 2005, pp.19-20, tradução 
nossa)18. 

 

Desta forma, a averiguação das características de legitimidade em determinado 

círculo normativo indica a capacidade de atuação do regime e sua validade na aplica-

ção de princípios nos casos concretos. Mais ainda, as transformações das matérias 

no eixo da legitimidade são capazes de assinalar a relação de práticas tidas legitima-

mente com a evolução de interpretações e entendimentos substantivos de modo 

 
18 No original: “[…]. Normatively, legitimacy can most helpfully be thought of as that political space 
marked out by the boundaries of legality, morality, and constitutionality. At any one point in time, it is 
constrained by prevailing conceptions drawn from these three areas. However, since these often ‘pull’ 
normatively in incompatible directions, there needs to be an accommodation struck amongst them. The 
practice of legitimacy describes this process, as the actors reach for a tolerable consensus on how these 
various norms are to be reconciled and applied in any particular case. However, this sphere of legitimacy 
is not a wholly passive one, determined by unchanging ‘ideational structures’. Over time, this practice 
helps to reconfigure the legal, moral, and constitutional landscape. The practice of legitimacy, in this 
way, describes the process of normative shift in international relations. It is helpful to think of it as the 
political brokerage that leads to this normative adjustment. We can then agree with Claude’s verdict that 
‘the process of legitimization is ultimately a political phenomenon, a crystallization of judgement that 
may be influenced but is unlikely to be wholly determined by legal norms and moral principles’ (Claude 
1966: 369). Legitimacy is no absolute standard, however much appeal might be made to putative abso-
lute standards in the quest to reach agreement about it.  
Second, legitimacy cannot be divorced from power. Legitimacy constrains power, while also being an 
important element of it. Power also impacts upon the practice of legitimacy, and contributes to the sub-
stance of the principles of legitimacy that come to be accepted. It is, in any case, only within the context 
of power relations that legitimacy becomes relevant at all. […]. However, the precise conceptualization 
of this relationship is extremely difficult, and the spectrum of opinion ranges from some absolute oppo-
sition between power and legitimacy at the one end (whereby the generation of legitimacy is autono-
mous from the power relations that it ‘legitimizes’), to the opposite end where legitimacy is reduced to 
the preferences of those hegemonic forces that are thought to manufacture it in the first place. As stated, 
this study is located in the middle, assuming a degree of autonomy for both material power and norms. 
These interact in the practice of legitimacy. (CLARK, 2005, pp. 19-20). 
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contumaz. Este apontamento significa, no escopo deste trabalho, que a avaliação das 

práticas do campo humanitário por meio das fronteiras de legitimidade, explana as 

narrativas construídas neste viés ao longo do tempo, e permite observar as rupturas 

ou continuidade dos princípios de proteção; bem como demonstra a resiliência do pro-

cesso decisório em gerar eficácia na resposta às crises humanitárias (IMERMAN, 

2017). Com efeito, a formulação de um parâmetro abrangente de legitimidade – ob-

servador dos conteúdos substantivos e atento ao grau de rule of law decisório no 

campo procedimental – revela a capacidade de transformação normativa do regime, 

uma vez do reconhecimento do dinamismo de legitimidade. 

A arguição de valor principiológico, como a primazia de proteção dos indiví-

duos, indica diretamente a carga axiológica presente em temas de legitimidade e cum-

prem um importante papel de desvelar quais vetores de princípios fazem parte do 

conjunto corrente de valores. Assim também transcorre com a argumentação de déficit 

de legitimidade institucional para validar decisões, como no caso do CSNU.  

Ao longo dos debates públicos sobre a atuação internacional na proteção, fica 

evidenciada a utilização de recursos retóricos importantes sobre as expectativas de 

quais objetivos as intervenções deveriam servir e sobre a eficácia do CSNU (HUR-

RELL, 2005). Esta correlação pontuou uma série de casos durante os anos 1990 

como: a demora de ação do Conselho para intervenção no genocídio de Ruanda 

(1994) – em que cerca de um milhão de pessoas foram mortas em 100 dias – atentos 

ao fato da missão primeiramente enviada não ter estrutura logística e nem de contin-

gente para agir na proteção de civis (CHINKIN, KALDOR, 2017, pp. 185-186); a pos-

tura das tropas internacionais durante o massacre de Srebrenica (1995) em que mais 

de 8000 bósnios foram assassinados após a invasão de grupos armados no campo 

guardado pelos capacetes azuis – que estavam autorizados a usar a força apenas em 

defesa própria (KALDOR, 2012); e a intervenção no Kosovo (1999) comandada pela 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) à revelia do entendimento do 

CSNU, marcada pelo bombardeio em Belgrado sem aparente coerência estratégica 

para proteção das populações, porém arguida com objetivos humanitários (FALK, 

2012; KENNEDY, 2004, p.270). Estes são alguns dos mais importantes exemplos em 

que as amarras institucionais do Conselho foram contrapostas à retórica principioló-

gica para proteção das pessoas e, assim, colocaram em xeque a legitimidade do re-

gime quanto à sua ineficácia. Deste modo, a avaliação do conjunto axiológico do 
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humanitarismo ao processo decisório e autorização legal do uso da força para estes 

fins, dialoga com a sedimentação de um senso de legitimidade moral:  

A intervenção pode ser autorizada - mesmo ex post - se consistente com os 
princípios da Carta, desde a aplicação de direitos ou defesa do território até 
a implementação de direitos humanos ou prevenção de genocídio. Nesse 
novo vocabulário, é possível falar em 'intervenção para a democracia' e dis-
cutir em termos federalistas quando a intervenção é realizada adequada-
mente nos níveis internacional, regional ou nacional. Essa complexa integra-
ção de instituições diplomáticas, doutrinas jurídicas e princípios humanitários 
tem apoiado um crescente sentimento entre os profissionais humanitários de 
que a 'comunidade internacional' fez algo 'constitucional' em São Francisco 
ao fundar as Nações Unidas. O resultado - uma visão constitucional ao 
mesmo tempo realista, eticamente humanista, juridicamente válida e politica-
mente prática - transformou o pensamento sobre o direito da força. (KEN-
NEDY, 2004, p.262, tradução nossa)19 

 

Este é um claro exemplo de como os vetores de legitimidade compõem a dis-

cussão dos expedientes internacionais. A utilização de elementos morais que reme-

tem aos valores cosmopolitas são presentes em toda a trajetória recente do humani-

tarismo e permitem a compreensão da transitoriedade de interpretações dos postula-

dos internacionais nas narrativas de imperatividade da atuação internacional na pro-

teção humana, especialmente em situações de conflitos. Por estas razões, o exame 

conceitual dos expedientes usados para a autorização e legitimação de missões é 

elemento crucial para a análise das transformações principiológicas a que este traba-

lho se dedica. Desta feita, a argumentação de legitimidade é mecanismo contundente 

de verificação retórica dos valores protetivos imbuídos no cosmopolitismo e da capa-

cidade vinculante do regime. Nos casos citados durante a década de 1990, o lastro 

de legitimidade foi mais denso sobre o campo substantivo da contenda, e o viés insti-

tucional ajustou-se axiologicamente no processo. 

Neste sentido, faz-se necessário olhar para os instrumentos construídos ao 

longo da trajetória do humanitarismo a fim de perceber as continuidades e rupturas 

narrativas e operacionais das intervenções com o olhar de que o manejo destes 

 
19 No original: “Intervention can be authorized – even ex post – if consistent with Charter principles, from 
enforcement of rights or defense of territory through to the implementation of human rights or prevention 
of genocide. In this new vocabulary, it is possible to speak of ‘intervention for democracy’ and to discuss 
in federalist terms when intervention is appropriately undertaken at the international, regional, or national 
level. This complex integration of diplomatic institutions, legal doctrines, and humanitarian principles 
has supported a growing sense among humanitarian professionals that the ‘international community’ 
did something ‘constitutional’ in San Francisco by founding the United Nations. The result – a constitu-
tional vision at once realistic, ethically humanist, legally valid, and politically practical – has transformed 
thinking about the law of force.”  (KENNEDY, 2004, p. 262). 
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expedientes reflete na percepção da legitimidade da atuação internacional.  A próxima 

seção dedica-se à reconstrução desta linha evolutiva. 

 
2.2 Reinterpretação de práticas securitárias do humanitarismo: o elo entre no-

vas guerras, segurança humana e proteção de civis 

 

O contexto das transformações de perfil na atuação da ONU em situações de 

conflitos foi central para lastrear as narrativas de proteção como tema fundamental-

mente internacional (KENNEDY, 2004; ORFORD, 2003). O fim da Guerra Fria possi-

bilitou que o movimento cosmopolita ganhasse força, fundado na ideia de uma ética 

universal dos direitos humanos, inclusive a partir da globalização aprofundada que se 

apresentava na década (BENHABIB, 2009; COSTA, 2003; CRUZ, 2004; REIS, 2006); 

e ampliou o alcance de valores já sacralizados na prática da institucionalidade da 

ONU, bastante resguardada no liberalismo internacional (SEAMAN, 2014).    

Deste modo, a onda de liberalização do globo nos mais diversos aspectos das 

estruturas estatais (HABERMAS, 2001) possibilitou o aprofundamento das narrativas 

de tutela internacional da proteção humana (ORFORD, 2003), não apenas no reco-

nhecimento clássico de direitos fundamentais, mas também na construção de obriga-

ções contínuas entre os Estados e a atuação da comunidade internacional como res-

ponsáveis pelo bem-estar das populações. A forma mais sofisticada desta retórica foi 

apresentada no princípio de Responsabilidade de Proteger (na sigla em inglês, R2P), 

que também será examinado no capítulo 3, seção 3.2 deste trabalho. Neste sentido, 

o discurso humanitário foi desenhado intrincado na noção de direitos humanos como 

objetivo do arcabouço normativo e burocrático internacional, interligado à manutenção 

da segurança como a primeira esfera desta realização.  

Contudo, apesar da veiculação de projeção liberal como auge da vitória esta-

dunidense ao final da Guerra Fria, a realidade da violência no globo mostrou-se desa-

fiadora da suposta distensão bélica. É factual que o pacto das Nações Unidas de 

proscrição ao uso unilateral da força estatal foi majoritariamente eficaz (LOPES, 

2007), entretanto, os anos 1990 foram marcados por uma série de conflitos armados 

que não contavam apenas com o protagonismo puramente estatal, mas sim eram le-

vados a cabo por dinâmicas de grupos armados não regulares (MUNKLER, 2005).  

Neste sentido, faz-se importante desenhar o conceito de “novas guerras” (KAL-

DOR, 2012) como componente analítico do perfil de violência alvo das operações de 
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paz (KALDOR, 2018). A contribuição desta tipificação (KALDOR, 2012) está na capa-

cidade analítica de explorar os variados prismas da violência aberta e ressaltar seus 

efeitos em campos políticos para além da atenção clássica aos exércitos. Das carac-

terísticas mais relevantes desta classificação para este trabalho, a centralidade das 

populações civis no combate – tendo por marca destes conflitos episódios de massa-

cres e execução de genocídios – mostra-se especialmente útil para a compreensão 

das respostas internacionais a estes acontecimentos no eixo das intervenções huma-

nitárias.  

Apesar da alcunha, a identificação destes conflitos não significa o ineditismo do 

fenômeno, mas sim a percepção de que suas dinâmicas acompanhavam o processo 

de globalização (KALDOR, 2012). As beligerâncias deste escopo também são marca-

das pelo protagonismo de atores não estatais – seja de grupos paramilitares, ou em-

presas de mercenários – (MUNKLER, 2005); que recolhem seus recursos majoritari-

amente de atividades criminosas como o tráfico de drogas e armas (CHINKIN, KAL-

DOR, 2017; KALDOR, 2018); e fazem uso de narrativas identitárias, ainda que estas 

não sejam completamente verificáveis (KALDOR, 2012; WEISS, 2007); a fim de per-

petuar a execução dos combates como forma de obtenção contínua de lucros econô-

micos e políticos (CHINKIN, KALDOR, 2017; KALDOR, 2018).  

Assim, a ideia de uma autoridade formulada por trás da violência organizada 

em larga-escala foi desafiada pela pulverização das partes bélicas em formatos que 

não refletiam a busca essencial de objetivos políticos – como sacralizado na clássica 

referência clausewitziana (CLAUSEWITZ, 1984). A porosidade das fronteiras em que 

se alargam estes conflitos foi traduzida na fragmentação dos Estados (WEISS, 2007), 

isto é, na dissolução da autoridade, abrindo frentes amplas de uso da força.  O que 

não refletiu em movimentos de reconstituição de nenhuma ordem, uma vez que os 

atores privados que levam a violência a cabo não teriam interesse no controle do con-

flito, mas na execução maciça da destruição (MÜNKLER, 2005).  

Isso não significa que a força motriz dos objetivos políticos tenha se esvanecido 

neste formato, mas a transformação concreta deu-se na condução do conflito como 

mecanismo de perpetuação da dinâmica da guerra:  

O argumento central é que as novas guerras têm uma lógica diferente das 
guerras antigas. Clausewitz foi o principal teórico das 'velhas guerras'. Ele 
definiu guerra como "um ato de violência destinado a obrigar nosso oponente 
a cumprir nossa vontade". A partir dessa definição, ele derivou a proposição 
de que a guerra é um choque de vontades que tende ao extremo; os políticos 
querem alcançar seu objetivo político; os generais precisam desarmar o 
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oponente; e a guerra libera ódio e paixão entre o povo. Se, no entanto, defi-
nirmos a guerra como "um ato de violência (organizado) emoldurado em ter-
mos políticos", a guerra poderá ser entendida como um choque de vontades 
ou poderíamos descrever como um empreendimento mútuo no qual os vários 
grupos armados têm mais a ganhar da própria guerra, da luta, do que ganhar 
ou perder. (CHINKIN, KALDOR, 2017, p.07, tradução nossa)20 

 

O objetivo político do confronto não está ligado à autoridade e à imposição da 

vontade, mas sim aos agentes que se beneficiam do fazer a guerra. Assim, a violência 

em larga escala aos civis faz parte da execução desta “cultura global de segurança”21 

cuja fragmentação de seus grupos é ligada pelas redes de financiamento e recursos, 

sem dialogar com a autoridade e legitimidade nos moldes dos antigos conflitos (KAL-

DOR, 2018). Deste modo, os civis como alvos são meio e fim da estratégia, por não 

visarem a imposição de suas vontades, mas sim, por motivarem a perpetuação da 

vulnerabilidade. Portanto, a dinâmica de novas guerras preponderante no período de 

decristalização do CSNU se fez importante na elaboração de diretrizes de atuação 

internacional, contando os episódios localizados de violência aberta como objeto da 

segurança internacional (CHINKIN, KALDOR, 2017). 

Com este pano de fundo desenhado na periferia do globo, as cenas de crises 

humanitárias colocadas entre cenários de guerra com efeitos de violência aberta nas 

populações civis foram veiculadas com o senso de urgência na atuação internacional 

para dirimir e controlar estas situações (AMARAL JÚNIOR, 2003; ORFORD, 2003). A 

Organização das Nações Unidas foi, neste sentido, o grande interlocutor que viabilizou 

a presença robusta de tropas internacionais nestes contextos. 

Contudo, antes de detalhar por meio de quais mecanismos esta inserção foi 

inaugurada e quais os princípios foram sedimentados neste processo, é preciso refe-

renciar outra baliza conceitual que permitiu o alargamento do escopo da segurança 

internacional e incluiu os episódios típicos das novas guerras no foco das “ameaças à 

paz e à segurança internacional”. 

 
20 No original:” The central argument is that new wars have a different logic from old wars. Clausewitz 
was the key theorist of ‘old wars’. He defined war as ‘an act of violence intended to compel our opponent 
to fulfil our will’. From this definition, he derived the proposition that war is a clash of wills that tends to 
the extreme; the politicians want to achieve their political objective; the generals need to disarm the 
opponent; and the war releases hatred and passion among the people. If, however, we define war as 
‘an act of (organised) violence framed in political terms’ then war might be understood either as a clash 
of wills or what we could describe as a mutual enterprise in which the various armed groups have more 
to gain from war itself, from fighting, than from winning or losing.” (CHINKIN, KALDOR, 2017, p. 07). 
21 Conceito definido por Mary Kaldor (2018) e explicitado adiante neste capítulo. 
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A noção de “segurança humana” foi lançada conjuntamente aos novos instru-

mentos de operações de paz22 e desempenha um importante vínculo na reflexão do 

espírito cosmopolita de proteção sobre o arcabouço da atuação internacional e a au-

toridade construída do Conselho de Segurança. O conceito de segurança humana 

concentrou a percepção de primazia da proteção individual no vocabulário emergen-

cial da segurança internacional. De modo resumido: a “segurança humana” se divide 

no campo teórico em dois ramos: restrita23 e ampla24. Uma vez que há neste campo 

[…] a cristalização de uma divisão no entendimento do conceito de segurança 
humana entre uma perspectiva de desenvolvimento que vê a segurança con-
tra ameaças econômicas como um aspecto essencial da segurança humana 
e uma perspectiva de direitos e proteção que vê a segurança física como 
distinta, e anterior, à abordagem de problemas econômicos. (MACFARLANE, 
KHONG, 2006, p.165, tradução nossa).25 

 

Este debate em si mereceria um esforço largo sistematizador, não exaurido 

neste trabalho26. Contudo, a explanação de suas implicações contribui na montagem 

dos expedientes que pautaram o tema das intervenções humanitárias nas últimas dé-

cadas. O conceito contempla dezenas de especificidade e diferentes posicionamentos 

sobre sua definição (OWEN, 2014), todavia, o ponto mais importante desta discussão 

para o tópico aqui em tela é a própria prioridade dos indivíduos como objeto de segu-

rança. Na tentativa de traçar uma perspectiva mínima das discussões sobre o termo, 

Taylor Owen (2014, p. 60, tradução nossa) levanta a seguinte sentença: “A segurança 

humana é a proteção do núcleo vital de todas as vidas humanas contra invasivas e 

críticas ameaças ambientais, econômicas, alimentares, de saúde, pessoais e políticas 

críticas.”27.  

Com o horizonte de que o senso central deste instrumento é a proteção dos 

indivíduos e das populações a fim de garantir a vida, definições institucionais 

 
22 A peça inicial deste processo que tipifica os modelos de engajamento e vincula esta atuação à ga-
rantia da “segurança humana” é o documento “Uma Agenda Para Paz” publicado pelo Secretário-Geral 
Boutros Boutros-Ghali em 1992. O conteúdo deste marco inaugural será adiante detalhado. 
23 Conjugada à ideia de freedom from fear. 
24 Aludindo ao mote freedom from want. 
25 No original: “[…] the crystallization of a division in the understanding of the concept of human security 
between a development perspective that sees safety from economic threats as an essential aspect of 
human security and a rights and protection perspective that sees physical safety as distinct from, and 
prior to, the address of economic problems. (MACFARLANE, KHONG, 2006, p.165). 
26 Para discussões ampliadas sobre o tema, consultar, MARTIN, OWEN, 2014.  
27 No original: “Human security is the protection of the vital core of all human lives from critical and 
pervasive environmental, economic, food, health, personal and political threats.” (OWEN, 2014, p.60). 
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provenientes de diferentes agências do Sistema ONU28 influenciaram a formulação de 

políticas para abordar preocupações determinadamente estruturadas, a fim de salva-

guardar a existência humana. Publicações de agências tornaram-se centrais nas for-

mulações de diretrizes nacionais, linhas de crédito internacionais e pesquisas acadê-

micas (KRAUSE, 2014). Órgãos internacionais, desde então, vêm construindo objeti-

vos e condições para atores envolvidos em acordos de paz e reconstruções em pós-

conflito sobre desenvolvimento e cuidado público da vida humana (CHINKIN, KAL-

DOR, 2017). Desta feita, os anos 1990 foram um grande marco de mudanças signifi-

cativas da governança global, inclusive com a transformação de objetivos securitários 

dentro do amplo guarda-chuva da segurança humana (ROZNAI, 2014; CHINKIN, KAL-

DOR, 2017).  

Este movimento não é apenas perceptível em diretrizes gerais produzidas pelas 

burocracias internacionais, mas também em documentos vinculantes como as 

resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU). Assim, a 

gramática internacional tornou-se profícua em termos como “democracia”, “rule of 

law”, “eleições livres e justas”, “law enforcement”, e outros, colocando-os como forma 

de atingir a estabilização social e como fins em si mesmos (HEGRE, 2014), 

demarcando o limite antes pouco explorado da segurança internacional. 

Deste modo, é importante notar como os significados institucionais da 

segurança humana influenciaram a construção da normativa das Nações Unidas e 

como passaram a compor os fundamentos para o engajamento multilateral em 

conflitos no mundo. Para além das diferenças conceituais usadas nas análises 

acadêmicas, como definições restritas e amplas29 (ROZNAI, 2014), uma clara linha 

pode ser rastreada como ponto comum: a teleologia da comunidade internacional em 

proteger a vida humana, permitindo seu desenvolvimento em várias vertentes. Neste 

sentido, diversos tipos de fatores sociais internos foram incluídos como parte da 

preocupação internacional para a promoção de segurança, primordialmente para 

populações vulneráveis, almejando não apenas a segurança como uma obrigação do 

Estado, mas também incorporada no esforço de salvaguardar direitos humanos como 

parte do escopo protetivo e garantidor da estabilidade internacional. (CHINKIN, 

 
28 A formulação mais lembrada do conceito de segurança humana é o referente à publicação do PNUD 
em 1994 no “Human Development Report”.  
29 Associadas às formulações de “freedom from fear” e “freedom from want”.  
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KALDOR, 2017)30.  

Nesta linha, a ideia de “segurança humana” dialoga com a pluralidade de esfe-

ras da vida em que se propôs a atenção securitária (ROTHSCHILD, 1995), em termos 

de “multidimensionalidade” da segurança internacional (VILLA, 1999). Ainda que o 

marco tenha uma forte ligação à interpretação institucional das Nações Unidas, dada 

sua publicação pelo Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD) em 

1994 (OWEN, 2014), sua compreensão ultrapassou a atuação da Organização para 

solidificar teoricamente na academia o alargamento da agenda de segurança, quando 

tomada na sua concepção ampla resumida na popular expressão em inglês “freedom 

from want”31, divididas em sete esferas: econômica, alimentar, da saúde, ambiental, 

pessoal, comunitária e política (FLOYD, 2007).  

Apesar da desconfiança possível sobre a capacidade normativa do recorte da 

segurança humana em pautar a dinâmica securitária para dentro dos Estados 

(FLOYD, 2007), este ferramental permite a leitura ampliada das discussões das dinâ-

micas de segurança que lastrearam os projetos internacionais de estabilidade desde 

os anos 1990 (CHINKIN, KALDOR, 2017). Desta feita, a funcionalidade conceitual se 

apresenta para o debate do panorama das últimas três décadas profícuas em pautar 

agendas de países centrais dentro do sistema coletivo32 (SAINT-PIERRE, 2013).  

A qualificação de um tema como agenda de segurança internacional, especial-

mente no recorte amplo da segurança humana, repassa a impetração de dinâmicas 

de poder e concepções estruturantes do sistema coletivo (SAINT-PIERRE, 2013). O 

fator fundamental deste processo é a autoridade e discricionariedade do Conselho de 

Segurança das Nações Unidas que detém a prerrogativa de definir quais são as “ame-

aças à paz e a segurança internacional” (KOSKENNIEMI, 2011; LOPES, 2007). As-

sim, o entendimento da relevância dos nódulos decisórios no sistema internacional 

(VILLA, 1999), centralizados pelas instâncias institucionais da ONU, nomeadamente 

 
30 É possível aventar a semelhança deste movimento coma busca da noção de “paz positiva” 
(GALTUNG, 1969), que pontua a violência estrutural das sociedades como questão central dos 
indicadores da paz, e não apenas o fim da violência aberta com mortes em larga escala. Ainda que não 
tão amplo quanto o conceito acadêmico, é factual que estruturas econômicas e políticas foram 
enquadradas como ponto central do envolvimento de organizações internacionais, especialmente em 
contextos de pós-conflito, como uma preocupação construção da paz.  
31Esta ideia enseja uma pretensão holística de proteção estrutural da vida, na garantia de circunstân-
cias dignas de sobrevivência; esta abordagem se distingue da interpretação estrita sumarizada em 
“freedom from fear” que dialoga mais proximamente da proteção absoluta da violência aberta. Para 
uma discussão aprofundada destas definições, consultar OWEN, 2014; FLOYD, 2007.    
32A partir da inclusão de temas híbridos como o tráfico de drogas na América do Sul e o terrorismo 
levado a cabo por grupos religiosos islâmicos (SAINT-PIERRE, 2013) 
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o Conselho de Segurança com sua autoridade sobre o uso da força (ORFORD, 2011) 

atrela de forma eminente as dinâmicas regionais e locais espalhadas pelo globo às 

interpretações da segurança da concertação internacional. 

Portanto, a concepção transfronteiriça “para dentro do Estado” permite a pon-

deração sobre a determinação soberana e autônoma destes tópicos à luz de dinâmi-

cas da globalização financeira e do adensamento institucional das organizações inter-

nacionais (KALDOR, 2018). Isto significa apontar para a influência destas temáticas 

para um factível reordenamento da constituição política internacional – baseado na 

estrutura de distribuição de poder do pós-1945 –, em que a pluralidade de questões, 

majoritariamente atreladas ao subdesenvolvimento periférico global, passou a compor 

o espectro de tutela internacional, fundamentalmente lastreado nas noções de direitos 

humanos (ORFORD, 2003).  

Uma vez que a correlação essencial aqui exposta e a consolidação de um en-

tendimento de que elementos estruturais dos Estados são atrelados à estabilidade da 

segurança internacional, sobre conflitos localizados, bem como os fenômenos sociais 

sobre o crime organizado e até mesmo de controle climático33. A característica multi-

dimensional da segurança humana (VILLA, 1999), assim, constrói o espaço em que é 

possível a interconexão de vieses sobre a execução de direitos, a percepção de ame-

aças, e as autoridades interna e externa.  Este processo aventou respaldar a caracte-

rística “interméstica” na formulação desta pauta que se distanciava da concepção 

clássica de segurança durante a bipolaridade. 

Os efeitos práticos deste movimento desembocam na dialética entre tentativas 

de ressignificação da soberania34 e exportações de interpretações sobre a constitui-

ção de ameaças. A própria concepção sobre a autoridade política, ligada à primazia 

da soberania não intervencionista, torna-se alvo das disputas relativas às interpreta-

ções do provimento da segurança (CHINKIN, KALDOR, 2017; KALDOR, 2018). A 

 
33 Os exemplos sobre o fenômeno do crime organizado e do controle climático convergem mesmo em 
autores com interpretações distintas sobre estes processos, como SAINT-PIERRE, 2013 e VILLA, 
1999. 
34 Vale pontuar que o debate sobre a realização da soberania também abre um importante filão de 
análise: a ideia de uma soberania estatal absoluta não se concretiza na realidade histórica, mas a 
distribuição de suas facetas é bastante utilizada para a ponderação sobre a capacidade estatal. Krasner 
(1999, pp.03-04) indica quatro modelos “international legal sovereignty, Westphalian sovereignty, do-
mestic sovereignty, and interdependence sovereignty”, que revelam as dimensões constitutivas deste 
arcabouço político e expediente jurídico. Durante este texto, a ideia de soberania territorial fará refe-
rência ao molde vestifaliano de não intervenção.  
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ampliação do escopo securitário abriu flancos de atuação da institucionalidade inter-

nacional – via organizações públicas ou não-governamentais – de forma mais contun-

dente e invasiva, condicionando políticas para o desenvolvimento e reformas do setor 

de segurança, lastreada em uma narrativa sobre a manutenção da paz e da estabili-

dade (KRAUSE, 2014).  Neste sentido, a maleabilidade conceitual e política deste 

expediente suscita uma série de questionamentos sobre a ampliação das vulnerabili-

dades de Estados da periferia do globo por possibilitar a manipulação de arcabouços 

político-jurídicos pró-intervenção (ROZNAI, 2014). 

Contudo, vale pontuar que o debate em torno da segurança humana – e sua 

concepção multidimensional – sofre de deficiências teóricas e conceituais graves, que 

limitam sua capacidade em determinar a atuação dos Estados (KRAUSE, 2014). Mais 

do que a formulação de diretrizes claras, a primeira geração da segurança humana 

cumpriu o papel de pautar a agenda internacional ao redor da atenção multilateral aos 

diferentes aspectos da segurança tendo o indivíduo como pedra de toque dos inves-

timentos entre a cooperação técnica e a proteção militar (CHINKIN, KALDOR, 2017). 

Nem por isso houve clareza conceitual na noção de segurança humana como consi-

deração normativa (FLOYD, 2007), algo sancionado pelas disputas de significados 

sobre o termo e o uso da terminologia em diversos espaços e por variados atores 

(OWEN, 2014). Assim, o impacto da plasticidade característica deste conceito é pri-

mordialmente percebido no nível discursivo em formatar agendas de políticas externas 

e canais de recursos que atendam aos diferentes objetivos no plano internacional 

(KRAUSE, 2014). 

A figura que se aventa sobre a dinâmica desta concepção securitária é 

caracterizada pela dualidade entre a concretude de ações institucionais e fluxos 

financeiros, e a abstração conceitual (KRAUSE, 2014). Este caráter – ambíguo, em 

uma visão superficial – é exatamente o que permite que a ideia de segurança humana 

seja instrumento de formulação de políticas dos mais diversos matizes. 

Não à toa, este movimento de primazia pelas condições protetivas da vida 

repercutiu na seara securitária, especialmente a partir dos anos 1990, pela explosão 

de conflitos internos, denominados “novas guerras” (KALDOR, 2012; MUNKLER, 

2005), aqui já referenciadas. A reverberação normativa desta conjuntura formou uma 

série de documentos sobre o engajamento onusiano em crises humanitárias com o 

intuito de remodelar o comportamento das operações multilaterais aos desafios do 
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campo. Assim, a ONU ganhou momentum e passou a usar a ideia de proteção como 

um mote para seus processos de formulação normativa e para suas diretrizes de 

atuação no campo (ORFORD, 2011; 2013; SEAMAN, 2014). Neste sentido, o 

desenvolvimento da normativa internacional demonstra uma crescente fusão para a 

interpretação da atuação internacional em dois eixos entremeados: as noções de 

segurança humana e as provisões do direito internacional dos direitos humanos35 

(ROZNAI, 2014).  

Por conseguinte, as Nações Unidas passaram a ser o grande vocalista deste 

objetivo e tomaram a janela de oportunidade da década de 1990 para consolidar seu 

engajamento; não como procurador de interesses nacionais, e sim como formulador 

político e legítimo ator internacional, já que: 

A ONU reúne de algum modo inusitado a estrutura de poder político e os 
direitos dos indivíduos: por um lado, a estrutura de poder de 1945 permanece 
em vigor no Conselho de Segurança e, por outro, as instituições de direitos 
humanos proliferaram na ONU de uma maneira que não era prevista em 
1945. (CHINKIN, KALDOR, 2017, p.106, tradução nossa)36 
 

Este paradigma na condução do Conselho nos contextos de novas guerras 

ensejou a formulação de outro conceito institucional que integra a preocupação 

protetiva cosmopolita ao ethos securitário. A noção de “proteção de civis” é o outro 

lastro principiológico que formula atualmente a dinâmica humanitária – também 

integrado na figura do princípio de Responsabilidade de Proteger. Visto que a 

realização da segurança humana se vincula à garantia da paz e da proteção da 

violência como esteio explícito. Assim, o espaço normativo sobre a proteção de civis 

ganhou força na formulação das Nações Unidas em preconizar este viés a partir dos 

anos 1990 com o engajamento humanitário (MACFARLANE, KHONG, 2006).  

É verdade, no entanto, que o eixo de proscrição da violência a civis já existia 

de modo contundente no direito internacional. Todavia, a formulação destes 

expedientes regiam classicamente as guerras tradicionais ao estilo clausewitziano e 

não foram suficientes para emoldurar o engajamento da Organização no contexto das 

novas guerras – quando a violência direcionada às populações civis fez parte da 

 
35 Aqui, ‘direito internacional dos direitos humanos’ traduz livremente a expressão em inglês ‘internati-
onal human rights law’.  
36 No original: “The UN somewhat uneasily brings together both political power structure and individuals’ 
rights: on the one hand, the 1945 power structure remains in place within the SC[Security Council], and 
on the other, human rights institutions have proliferated within the UN in a way that was not envisaged 
in 1945” (CHINKIN, KALDOR, 2017, p. 106). 
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estratégia do embate bélico – já que o modelo de peacekeeping não atua nem como 

parte beligerante, nem puramente como agente da assistência humanitária.  

No momento de implantação das convenções de Genebra de 194937, já era 

possível observar o reconhecimento e a atenção internacional dada para a utilização 

da força contra civis como elemento básico do combate, a fim de se lograr o cumpri-

mento do objetivo político na rendição. Mais do que tática, esta prática revelou-se 

visivelmente parte do vetor coercitivo no contexto de executar a derrota do inimigo. É 

importante frisar que o uso da violência contra civis não é um fenômeno contemporâ-

neo, mas sim, ganhou a atenção da produção normativa internacional no contexto do 

adensamento protetivo internacional protagonizado pelo Sistema das Nações Unidas. 

Este espectro até então artificialmente separado do combate nas formulações norma-

tivas, foi transportado para o eixo central dos conflitos 

Esta transição prevaleceu com a eclosão dos conflitos nos anos 1990, aqui 

chamados de novas guerras pelo ganho conceitual que esta tipologia oferece na aná-

lise do campo protetivo. O resultado desta mudança de perfil armado foi o exponenci-

amento das crises humanitárias durante os anos 1990, que demandaram a transfor-

mação na ideia de proteção internacional de civis do clássico direito humanitário de 

Genebra38, para o ensaio do direito de assistência humanitária39 (AMARAL JÚNIOR, 

2003). Este contexto significou o engajamento mais contundente dos atores internaci-

onais nos conflitos armados: mais do que o atendimento de equipes médicas, esta 

fórmula aprimorada dos princípios de salvaguarda da vida deu corpo legal à presença 

de expedientes como os corredores humanitários (AMARAL JÚNIOR, 2003) e às dou-

trinas de intervenção das Nações Unidas baseadas no Capítulo VII da Carta de São 

Francisco, autorizador do emprego da força no campo (ORFORD, 2003); bem como 

desembocou na produção do princípio de Responsabilidade de Proteger nos anos 

200040 – abordado no capítulo 3 deste trabalho.  

A sustentação da regulamentação beligerante desde então por esta conjuga-

ção dos ramos do direito internacional, especialmente provenientes dos ramos do 

 
37 Para o detalhamento do conteúdo das Convenções de Genebra (1949), consultar COMPARATO, 
2017. 
38 O outro braço do direito humanitário, chamado direito de Haia, se debruça sobre a regulamentação 
dos aparatos de guerra e armamentos (SWINARSKI, 1993).   
39 Para um trabalho detalhado sobre as nuances deste movimento derivado do “direito de ingerência”, 
consultar: AMARAL JÚNIOR, 2003.  
40 Para considerações cuidadosas sobre os significados desta evolução, consultar ORFORD, 2011. 
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direito dos conflitos armados e do direito internacional dos direitos humanos (WILSON, 

2017), ensejou o adensamento do direito internacional penal com a criação dos tribu-

nais ad hoc, como para ex-Iugoslávia e Ruanda, e também a consolidação do Tribunal 

Penal Internacional para julgar crimes de guerra e crimes contra a humanidade (KOS-

KENNIEMI, 2011).   

Com este novo perfil, a proteção a civis deixou de ser parte adjacente da nor-

mativa ampla em conflitos tratada como a não agressão das partes beligerantes, para 

tornar-se elemento central do envolvimento internacional, a partir da agenda interven-

cionista. Este movimento destaca que a malha protetiva do direito humanitário não 

respaldava o espectro das operações de paz que este tema abarcou ao longo das 

últimas três décadas. Desta forma, os efeitos da nova interpretação dos conflitos, isto 

é, do entendimento de que a violência civil escalou durante o século XX para ser pro-

tagonista do encaminhamento da guerra, levou à mudança do eixo normativo interna-

cional.  

A conjunção desta preocupação ao alargamento do espectro da segurança in-

ternacional na figura da “segurança humana” implicou na formação de mecanismos 

de proteção de civis, que determinam a atuação muitas vezes armada das tropas in-

ternacionais em operações de paz com a finalidade de garantir a segurança das po-

pulações. A criação de mandatos de proteção de civis no escopo das operações de 

paz se iniciou no contexto de reação aos fracassos das missões de paz no início dos 

anos 1990 – como nos já citados casos do massacre de Srebrenica e do genocídio de 

Ruanda -, que colocava em xeque a legitimidade do envolvimento da ONU nestas 

situações tanto pela falha no resultado, quanto pela incapacidade de assumir o lastro 

substantivo de proteção.  

No final dos anos 90, e no contexto da consideração da inação da ONU em 
Ruanda, sua ineficácia na Bósnia e a decisão dos estados da OTAN de agir 
fora do processo do Conselho de Segurança da ONU no Kosovo, a aborda-
gem do Conselho de Segurança evoluiu ainda mais. No caso de Srebrenica, 
a Assembleia Geral solicitou em 1998 que o Secretário-Geral encomendasse 
um relatório independente sobre o massacre em 1995. No caso de Ruanda, 
o próprio Secretário-Geral encomendou um relatório semelhante. Ambos os 
relatórios indicaram que as Nações Unidas e seus Estados membros haviam 
fracassado em cumprir sua responsabilidade de proteger as comunidades em 
perigo de destruição física. Em nenhum dos casos houve um problema com 
aviso prévio. Nos dois eventos, as forças da ONU estavam presentes quando 
as atrocidades ocorreram e não tinham mandato para intervir (Ruanda) ou 
optaram por não o fazer (Srebrenica). (MACFARLANE, KHONG, 2006, p.174, 
tradução nossa)41. 

 
41 No original: “Toward the end of the 1990s, and in the context of consideration of the UN’s inaction in 
Rwanda, its ineffectiveness in Bosnia, and the decision of the NATO states to act outside the UN 
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Assim, a primeira missão que contou com a categoria da proteção de civis nesta 

semântica, com o intuito de usar a força no campo de conflito para proteger civis ati-

vamente foi a UNAMSIL – United Nations Mission in Sierra Leone - para Serra Leoa 

(HULTMAN, 2013), no mandato de envio S/RES/1270 de 1999. E “Todas as resolu-

ções subsequentes com um mandato robusto de proteção foram adotadas por unani-

midade pelos membros do Conselho. A maioria delas também foi adotada sem dis-

cussão.” (HULTMAN, 2013, p.63, tradução nossa)42. Ainda em 1999, o CSNU emitiu 

a resolução S/RES/1265 em que reverbera o relatório do Secretário Geral 

(S/1999/957) sobre a urgência da proteção de civis no engajamento onusiano. O re-

latório e resolução tratam pela primeira vez de forma aguda esta categoria protetiva 

como responsabilidade da Organização no escopo das intervenções e liga a execução 

de instrumentos de proteção aos objetivos de estabilidade e reconstrução contidos 

das diretrizes para operações de paz (SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO 

DAS NAÇÕES UNIDAS, 1999). 

É preciso frisar que a colocação da pauta proteção de civis na agenda interven-

cionista foi agregada ao braço armado das operações como objetivo legítimo do uso 

da força. O consenso criado em torno do princípio se mostrou presente tanto nas es-

feras humanitárias quanto nos círculos militares atuantes em conflitos deste tipo 

(GORDON, 2013). Esta conjunção construiu o modelo “robusto” das missões com las-

tro no Capítulo VII da Carta de São Francisco em reação direta aos fracassos de ina-

ção aqui já referenciados (KENKEL, 2013).  

A questão levantada neste ponto era a legitimidade do instrumento das opera-

ções sem a primazia da proteção de civis. O formato utilizado até o momento não tinha 

sido capaz de atender aos aspectos substantivos do engajamento internacional. A má 

performance da Organização em concretizar os princípios securitários da segurança 

 
Security Council process in Kosovo, the Security Council’s approach evolved further. In the case of 
Srebrenica, the General Assembly requested in 1998 that the Secretary-General commission an inde-
pendent report on the massacre in 1995.In the case of Rwanda, the Secretary-General himself commis-
sioned a similar report. Both reports indicated that the United Nations and its member states had failed 
badly in fulfilling their responsibility to protect communities in danger of physical destruction. In neither 
case was there a problem with early warning. In both instances, UN forces were present when the 
atrocities occurred and either had no mandate to intervene (Rwanda) or chose not to (Srebrenica).” 
(MACFARLANE, KHONG, 2006, p. 174) 
42 No original: “All subsequent resolutions with a robust protection mandate have been adopted unani-
mously by the Council members. Most of them have also been adopted without discussion.”(HULTMAN, 
2013, p.63). 
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humana nestes casos criou lapsos de eficácia no regime que havia falhado em cumprir 

com o objetivo moral das missões. Vale pontuar aqui que a indicação de um dever 

moral da comunidade internacional em agir nas situações de conflitos a fim de prote-

ger civis dialoga de modo direto com o esforço narrativo cosmopolita em construir 

espaços normativos de garantia da dignidade humana. As alegações da incapacidade 

onusiana na realidade factual não foram feitas exclusivamente a partir da leitura con-

creta dos objetivos enviados nas operações durante a década, mas sim balizavam o 

debate baseado nos princípios protetivos arguidos pela clássica esfera dos direitos 

humanos como um campo retórico, bem como da recém-inaugurada segurança hu-

mana.  

Esta vertente indica a formulação mais bem acabada da retórica construída a 

partir das noções de segurança humana, baseadas na percepção de dever moral de 

ação, no tópico pujante das novas guerras naquele período. Este expediente foi utili-

zado de modo corriqueiro desde então e provou-se ponto comum nas variadas cenas 

institucionais, que respaldam a ideia de proteção como um importante tema da gover-

nança global (GORDON, 2013; MACFARLANE, KHONG, 2006) e também consenso 

entre os Estados votantes no CSNU (HULTMAN, 2013). É importante pontuar que a 

conjunção da segurança humana como mote de atuação e a violência amplamente 

divulgada criaram o espaço para a elaboração de expedientes com o uso da força 

autorizado para o fim protetivo, inexistente no arcabouço das Nações Unidas até en-

tão.  

A proteção de civis tornou-se, portanto, a síntese de dois processos 

interpretativos dos princípios “constitucionais” da Carta, e em alguma medida, prova-

se um topoi no engajamento de forças internacionais. O primeiro foi a própria 

ampliação do escopo da segurança internacional para compreender a segurança dos 

indivíduos e populações como objeto do sistema coletivo das Nações Unidas, 

sistematizada no conceito da segurança humana. O segundo foi a articulação de 

propósitos de direitos humanos embebidos no regime onusiano para a universalidade 

protetiva, criando elos de dever moral para a atuação da comunidade internacional.  

 Entretanto, a lógica desta conformação foi a de preconizar a estabilização de 

conflitos, fundada na dinâmica de conflitos tradicionais (KALDOR, 2018, p. 105) e que 

assim encontrou inevitáveis limites na execução das operações. Na condução das 

missões, a presença ampliada de contingentes militares para exercer a proteção de 
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civis gerou contradições iminentes entre o discurso de aprofundamento da garantia 

de protetiva e a busca de soluções armadas no campo; a intervenção armada com 

fins de estabilidade política constitui um contrassenso em termos por inviabilizar a 

realização da cidadania, sendo esta a primeira esfera de proteção (BENHABIB, 2004; 

2008; 2009) 43. Assim, o engajamento internacional não passou a indicar a superação 

das vulnerabilidades decorrentes da violência (KALDOR, 2018; RICHMOND, 2014).  

Como já mencionado, este caminho foi atrelado ao pacote principiológico dos 

direitos humanos, que desempenhou enorme força motriz a partir da narrativa de 

vitória liberal ao final da Guerra Fria (ORFORD, 2003; ROZNAI, 2014). Acompanhadas 

das reformas econômicas estruturais em países em desenvolvimento dentro do 

escopo neoliberal (HOBSBAWN, 1995), a proteção e promoção dos direitos humanos 

ganharam papel central na política internacional e especial atenção foi dada aos 

conflitos armados intraestatais como “novo” tópico da segurança internacional 

(KALDOR, 2018). Massacres em massa como os de Srebrenica (1995) e Ruanda 

(1994) foram interpretados como questões que demandavam a atuação internacional 

(AMARAL JÚNIOR, 2003; ORFORD, 2003). Este período foi, assim, marcado pelo 

aumento exponencial da autorização de missões de paz e de contingentes armados 

no campo, em que a opção pelo uso do Capítulo VII foi consolidada como 

preconização do envolvimento internacional (BIGATÃO, 2015), tratada no capítulo 3 

deste trabalho. 

Esta conjunção não foi alijada do tópico vital da conformação internacional do 

pós-1945: o uso da força. O CSNU tornou-se o ator mais proeminente da questão por 

ser investido da autoridade devida para permiti-lo (CHINKIN, KALDOR, 2017). Neste 

sentido, a moldura legal usada pelo Conselho para autorizar as incursões teve grande 

impacto na mudança do humanitarismo. Uma transformação central foi o acionamento 

do Capítulo VII da Carta de São Francisco para propósitos humanitários. Isso só foi 

possível em larga escala pela sedimentação de uma interpretação que as matérias de 

segurança internacional apreciadas pelo CSNU deveriam abordar o sofrimento 

humano em todas as partes do globo por meio da concertação multilateral. Esta 

mesma interpretação gerou a proposta do princípio de Responsabilidade de Proteger 

(R2P) em 2001, que nomeou a proteção de civis como dever da comunidade 

 
43 A definição e concretude dos elementos de democracia nas intervenções onusianas são debatidas 
nos capítulos 4 e 5 desta dissertação.  
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internacional e condiciona a soberania territorial à salvaguarda de direitos humanos.  

Este cenário desembocou na realização de práticas operacionais de segu-

rança, dentro de prerrogativas para o controle da violência em larga-escala – especi-

almente direcionado às populações – como objeto primordial do regime securitário 

contemporâneo. A mudança de mentalidade no “combate” das novas guerras, desle-

gitimado pela interpretação sectária de suas narrativas e com alvos civis como ele-

mento crucial do ataque, abriram espaço para a geração de perspectivas limitadas ao 

controle da violência aberta por meio de forças militarizadas (KALDOR, 2018).  

Portanto, a disseminação da concepção liberal de estabilização dos conflitos 

dos anos 1990 e 2000, arraigada na incorporação da narrativa de tutela internacional 

dos direitos humanos, permitiu a disseminação de novos modelos de atuação que se 

distanciam dos processos de segurança até a Guerra Fria. Neste sentido, é valioso 

mencionar a lente teórica das “culturas globais de segurança” (KALDOR, 2018) pela 

sistematização que esta oferece sobre os perfis de engajamento internacional neste 

contexto. A definição conceitual retrata o alinhamento entre as práticas de segurança 

e os elementos de autoridade e legitimidade do plano político, uma vez que “segu-

rança é vinculada por autoridade e poder” (KALDOR, 2018, p.03, tradução nossa)44:  

Uma cultura de segurança é um padrão específico de comportamento, ou 
constelação de práticas socialmente significativas, que expressa ou é a ex-
pressão de normas e padrões incorporados em uma interpretação específica 
da segurança e profundamente imbricada em uma forma específica de auto-
ridade política ou conjunto de relações de poder. Uma cultura de segurança 
compreende diferentes combinações interconectadas de ideias, regras, pes-
soas, ferramentas, táticas e infraestrutura, vinculadas a diferentes tipos de 
autoridade política que se reúnem para abordar ou se engajar em violência 
em larga escala. O termo "cultura" ajuda a explicar por que certas práticas se 
normalizam ou se habituam, mesmo que pareçam contrárias à lógica. [...] O 
termo “segurança” é usado porque nem todos os métodos para combater a 
violência em larga escala são militares. [...] Uma cultura de segurança é se-
melhante a um modo de guerra, mas não envolve necessariamente força mi-
litar. [...] O termo "global" é usado para chamar a atenção para a maneira pela 
qual as culturas de segurança são sobre maneiras de fazer segurança ou 
padrões de comportamento, e não sobre culturas nacionais ou étnicas. (KAL-
DOR, 2018, pp.01-03, tradução nossa45) 

 
44 No original: “security is bound up with authority and power” (KALDOR, 2018, p.03) 
45 No original: “A security culture is a specific pattern of behaviour, or constellation of socially meaningful 
practices, that expresses or is the expression of norms and standards embodied in a particular interpre-
tation of security and that is deeply imbricated in a specific form of political authority or set of power 
relations. A security culture comprises different interconnect combinations of ideas, rules, people, tools, 
tactics and infrastructure, linked to different types of political authority that come together to address or 
engage in large-scale violence. The term ‘culture’ helps to explain why certain practices become nor-
malized or habituated even if they appear to be contrary to logic. […] The term ‘security’ is used because 
not all methods of addressing large-scale violence are military. […] A security culture is similar to a way 
of war but it does not necessarily involve military force. […] The term ‘global’ is used to draw attention 
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Desta forma, vale o destaque a dois tipos ideais das culturas de segurança 

construídos pela autora, por dialogarem diretamente com a atuação internacional nas 

crises humanitárias: a cultura das novas guerras (KALDOR, 2018, pp.75-98) e a 

cultura da paz liberal (KALDOR, 2018, pp.99-122) que completam o arco interpretativo 

formulador das diretrizes internacionais de engajamento. A primeira ditou o 

envolvimento das forças de segurança por lentes de conflito armado, ou seja, com o 

engajamento para o fim destes; e a segunda faz uso de expedientes cosmopolitas 

políticos e econômicos para atingir a estabilização das sociedades, por meio das 

missões humanitárias e de frágeis acordos de paz. 

A recorrência da atuação onusiana na periferia do globo ensejou a cooptação 

das premissas cosmopolitas presentes no seu arcabouço principiológico para a con-

formação de uma finalidade internacional de promoção humanitária, que se firmou 

como a salvaguarda da vida em beligerâncias, dentro de limitados entendimentos da 

paz. A união das frentes das novas guerras com a inserção dos projetos de paz liberal 

gerou contextos de “paz híbrida” que “são caracterizados pela continuidade de crimes, 

violações de direitos humanos e o sempre presente perigo de reverter à guerra” (KAL-

DOR, 2018, p.90, tradução nossa)46. 

 Nesta linha, a promessa cosmopolita de emancipação se viu frustrada na reali-

dade no uso, primordialmente, dos mecanismos clássicos do humanitarismo. Isto é, a 

incorporação da primazia dos direitos humanos no escopo da segurança internacional 

foi limitada ao controle da violência em larga-escala sem conseguir ultrapassar a pro-

moção de direitos fundamentais da vida – uma série de trabalhos empíricos sobre os 

processos de pós-conflito fazem o relato do fracasso emancipatório das operações 

internacionais47.  

Assim, as formulações para peacebuilding e statebuilding (nomenclaturas cor-

riqueiramente usadas para as ações de pós-conflito) introjetaram as matrizes de de-

mocratização como caminho unívoco para a recuperação das sociedades afetadas 

 
to the way in which security cultures are about ways of doing security or patterns of behaviour rather 
than about national or ethnic cultures.” (KALDOR, 2018, pp.01-03). 
46 No original: “are characterized by continuing crime, human rights violations and the ever-present dan-
ger of reverting to war” (KALDOR, 2018, p. 90). 
47 Alguns poucos exemplos são trabalhos sobre Iraque (CHARLESWORTH, 2007), Líbia 
(BRAITHWAITE et al, 2014), Indonésia (BRAITHWAITE, 2010), Timor Leste (PEREIRA, 2015), Guate-
mala (BORGES, 2013), Uganda (NOUWEN, 2012), Nepal (SUBEDI, 2010).   
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pela violência em larga escala, que produziriam resultados positivos por si mesmos 

(BOROWIAK, 2013; HEGRE, 2014). Com efeito, a teleologia internacional de assegu-

rar a promoção da dignidade humana foi perdida na morosidade das formulações nor-

mativas – vinculantes ou não – (SAUL, 2012; PIPPAN, 2010), que mal davam conta 

da execução militar das operações de paz, vide a preocupação das diretrizes onusia-

nas, detalhadas no capítulo 3 deste trabalho. Não levianamente, as atuações interna-

cionais ganharam críticas contundentes sobre seu caráter imperialista, por enviar ins-

tituições e executar projetos distantes das realidades locais, na perspectiva da paz 

gerada “desde cima” (BHUTA, 2008). 

Desta feita, a legitimidade do uso da força para a proteção subjetiva foi cons-

truída dentro da retórica protetiva internacional, fundamentada na formação da auto-

ridade internacional, que subvertesse os significados da soberania vestifaliana (OR-

FORD, 2011), dentro de lógicas de segurança que visavam o arrefecimento dos con-

flitos com alvos civis (KALDOR, 2018). O retrato deste controverso movimento é a 

cristalização de um conjunto axiológico importante, lastreado em princípios amplos de 

direitos humanos – tornando-os objeto da segurança internacional –, e a frustração 

das promessas alargadas do cosmopolitismo na realização das operações internaci-

onais, que objetivamente se voltaram em práticas de segurança para controle da vio-

lência. A noção que permeou as práticas securitárias e o câmbio de suas caracterís-

ticas foi largamente influenciada pela falta de concretude factual entre o engajamento 

internacional em situações de conflito e a promoção da axiologia que compõe a paz 

liberal. Deste modo, é possível aventar aqui a execução de um “humanitarismo prote-

tivo” que construiu os institutos de proteção civil e elo da segurança humana a fim de 

legitimar sua atuação, porém não logrou executar o passo seguinte para a reconstru-

ção robusta das sociedades48.  

Essas avaliações são reafirmadas a partir da leitura dos documentos publica-

dos reiteradamente pela Secretaria Geral, que apresentam o detalhamento instrumen-

tal destes aportes teleológicos e contam linearmente a consecução histórica destes 

ajustes na tentativa de consolidar o novo arcabouço humanitário. Nesta linha, o pró-

ximo capítulo se dedica ao escrutínio destas publicações. 

 

 
48 As condições dos elementos de reconstrução na prática das Nações Unidas são debatidas no capí-
tulo 4 desta dissertação. Os elementos sobre a proposição do humanitarismo protetivo são sistemati-
zados no capítulo 5.  
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3 TRAJETÓRIA NORMATIVA DO CAMPO HUMANITÁRIO: DIRETRIZES E 

INSTITUTOS INTERVENCIONISTAS 

 

No âmbito das intervenções humanitárias – onde a união dos propósitos onusi-

anos de manutenção da paz e da segurança internacional, do controle do uso da força 

e do resguardo da dignidade humana se faz mais nítida –, o protagonismo das Nações 

Unidas foi testado para além da paralisia nuclear da Guerra Fria em curso durante seu 

primeiro período de existência. Na virada da década de 1960, sob a liderança do Se-

cretário-Geral Dag Hammarskjöld, a primeira geração das operações de paz foi inau-

gurada a reboque dos processos de descolonização (ORFORD, 2011), abrindo es-

paço para a narrativa de tutela internacional sobre as garantias humanas (ORFORD, 

2003). Tanto a incursão em Suez (1956), quanto a missão no Congo (1960) serviram 

para ditar os caminhos do envolvimento multilateral que seria aumentado em larga 

escala a partir dos anos 1990, distanciando-se da suposta neutralidade e formando o 

mecanismo de construção da autoridade internacional, sobrepondo as realidades re-

cém independentes: 

As operações no Suez e no Congo iniciaram um conjunto de práticas desti-
nadas à “manutenção da ordem no país e à proteção da vida”, que se expan-
diram rapidamente durante a era da descolonização. Os conceitos de diplo-
macia preventiva, peacekeeping, e administração territorial não são encon-
trados na Carta da ONU, mas têm sua origem nas inovações de Hammarsk-
jöld e nas “experiências operacionais” da ONU. Essas práticas continuaram 
a ser desenvolvidas com base em um mandato muito amplo para o executivo, 
guiado por um conjunto minimalista de princípios. (ORFORD, 2011, p. 87, 
tradução nossa49). 

 

Este ensaio iniciado pelo Secretário Geral Hammarskjöld, no entanto, não to-

mou grandes proporções até o final da Guerra Fria. Com a dissolução da União Sovi-

ética e a explosão de conflitos internos na periferia do globo (KALDOR, 2012), o en-

gajamento de forças das Nações Unidas foi exponenciado de forma singular (BIGA-

TÃO, 2015).  

Com o panorama central dos princípios e expedientes mais importantes para a 

avaliação axiológica do tema em tela, é preciso agora atentar aos documentos que 

 
49 No original: “The Suez and Congo operations initiated a set of practices aimed at ‘the maintenance 
of order in the country and the protection of life’ that rapidly expanded during the era of decolonisation. 
The concepts of preventive diplomacy, peacekeeping and territorial administration are not found in the 
UN Charter, but have their origin in Hammarskjöld’s innovations and the UN’s ‘operating experiences’. 
Those practices have continued to be developed on the basis of a very broad mandate to the executive, 
guided by a minimalist set of principles.  (ORFORD, 2011, p. 87). 
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desenharam as diretrizes do arcabouço intervencionista nas últimas décadas, primeiro 

na moldura em curso a partir dos anos 1990 (3.1), e depois sobre a ótica do princípio 

de Responsabilidade de Proteger (3.2). Nestas produções os elos entre o lastro 

principiológico e a tentativa de implantar o molde de instituições nacionais 

resplandecem em uma lógica causal entre a elaboração de infraestrutura 

socioeconômica e a estabilização da violência em larga escala. Desta feita, a retórica 

posta para legitimar a execução desta agenda pela ONU se situa na arguição de 

pressupostos cosmopolitas de proteção como a própria razão de existir da 

Organização. 

 

3.1 Reinvenção do humanitarismo nas Nações Unidas 

 

O documento “Uma Agenda para Paz” (1992) publicada pelo então Secretário-

Geral Boutros Boutros-Ghali inaugura a nova fase do humanitarismo das Nações Uni-

das, criando nexos entre a estabilização da segurança e as características de desen-

volvimento e democracia (DUFFIELD, 2001)50. Esta é a primeira peça da sequência 

de publicações que sedimentou o conjunto de valores principiológicos, especialmente 

sintetizados nas prescrições da segurança humana e da responsabilidade internacio-

nal de proteção, para a ativação das operações de paz. No texto, o constrangimento 

da soberania estatal ganha formato no respaldo da governança estatal para com seus 

cidadãos; aponta-se para a construção de um entendimento de que a legitimidade do 

Estado e da salvaguarda de sua soberania territorial passa pela garantia de direitos 

fundamentais da população, em substituição ao princípio inviolável da não interven-

ção.  

17. A pedra basilar deste trabalho é e deve permanecer o Estado. Respeito 
por sua fundamental soberania e integridade é crucial para qualquer pro-
gresso internacional em comum. O tempo da soberania absoluta e exclusiva, 
no entanto, já passou; sua teoria nunca foi acompanhada pela realidade. É 
tarefa dos líderes dos Estados hoje entender isso e encontrar um equilíbrio 
entre as necessidades de boa governança interna e os requisitos de um 
mundo cada vez mais interdependente. O comércio, as comunicações e as 
questões ambientais transcendem as fronteiras administrativas; mas dentro 
dessas fronteiras é onde os indivíduos realizam a primeira ordem de suas 
vidas políticas, sociais e econômicas. As Nações Unidas não fecharam suas 
portas. Ainda assim, se todos os grupos étnicos, religiosos ou linguísticos 

 
50 Mark Duffield (2001, p. 75) caracteriza esta fase como “novo humanitarismo”: “[…] the new humani-
tarianism reinforces earlier policy commitments to linking relief and development, conflict resolution and 
societal reconstruction. The new humanitarianism reflects a willingness to include the actions and pres-
ence of aid agencies within an analytical framework of causal and consequential relations.”  
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reivindicassem o Estado [sic51], não haveria limite para a fragmentação, e a 
paz, a segurança e o bem-estar econômico se tornariam cada vez mais difí-
ceis de alcançar. (SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 1992, tradução nossa52). 

 

Assim a permanência da centralidade dos Estados no regime é reconhecida 

dentro de um contexto conturbado politicamente, contando com o aprofundamento da 

globalização econômica e financeira pari passu à reafirmação das identidades nacio-

nais (com clara referência ao cenário dos Balcãs) e às democratizações em curso na 

periferia do globo. Aliada a esta leitura, o documento interpõe os temas de desenvol-

vimento – pobreza e meio ambiente – à preocupação com a segurança internacional, 

formulando de modo seminal a ideia de segurança humana. 

A peça lançou ainda a repaginação das operações de paz em quatro categorias 

de atuação da Organização em contextos de conflito, no intuito de formular o protago-

nismo pretendido na estabilização de paz e segurança internacional. Os modelos fo-

ram nomeados: 1) diplomacia preventiva, que visa mediar tensões antes do conflito 

armado aberto; 2) peacemaking, com mandatos embasados do Capítulo VI da Carta, 

mantendo a Organização como mediadora de hostilidades; 3) peacekeeping, con-

tando com a presença de tropas e forças das Nações Unidas (Capítulo VII), com o 

consentimento das partes; e, por fim, 4) post-conflict peacebuilding, mais generica-

mente construído, aponta para auxílio de construção de capacidades estatais (SE-

CRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1992). 

Com estes quatro moldes elencados, é importante perceber que a lógica insta-

lada estabelece vínculos etapistas no andamento dos conflitos e circula as ações de 

prevenção às estruturas de desenvolvimento e democracia na figura do peacebuilding. 

Esta percepção remonta à primazia da segurança humana empenhada inicialmente 

aqui como forma de proteção e prevenção concreta das sociedades. Neste sentido, 

 
51 Aqui, a referência a “Estado” tenta traduzir a expressão em inglês “statehood”.  
52 No original: “17. The foundation-stone of this work is and must remain the State. Respect for its 
fundamental sovereignty and integrity are crucial to any common international progress. The time of 
absolute and exclusive sovereignty, however, has passed; its theory was never matched by reality. It is 
the task of leaders of States today to understand this and to find a balance between the needs of good 
internal governance and the requirements of an ever more independent world. Commerce, communica-
tions and environmental matters transcend administrative borders; but inside those borders is where 
individuals carry out the first order of their economic political and social lives. The United Nations has 
not closed its door. Yet if every ethnic, religious or linguistic group claimed statehood, there would be 
no limit to fragmentation, and peace, security and economic well-being would become ever more difficult 
to achieve.” (SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1992).  
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este último mecanismo dispende atenção à construção de estruturas físicas e políticas 

para reduzir percepção das hostilidades, que atuasse na mesma fase da diplomacia 

preventiva, a fim de evitar a recorrência do conflito. Na mesma linha, há a inclusão de 

uma demanda central para a Organização, a fim de garantir o apoio técnico e político 

para o fortalecimento de instituições democráticas incipientes, isto pois atesta que há 

“uma óbvia conexão entre práticas democráticas – como rule of law e transparência 

no processo decisório – e a conquista da verdadeira paz e segurança em uma nova 

ordem política estável” (SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS, 1992, §59, tradução nossa53). O que se percebe é a defesa da relação de 

causalidade constante entre os modelos sócio-políticos e a estabilidade da paz. Esta 

noção transforma a conjugação dos aspectos de segurança humana e de legitimidade 

do Estado em vetores fundamentais da atuação internacional dentro do arcabouço 

onusiano (BOUTROS GHALI, 1995).  

Esta publicação configura, portanto, o marco institucional histórico da sedimen-

tação de um arcabouço axiológico intervencionista, que no campo concreto funda-

mentou-se na concretização de aportes cosmopolitas de proteção e operacionalizou 

a militarização aprofundada da atuação internacional. Mais do que uma diretriz insti-

tucional corriqueira, o texto, patrocinado por Boutros-Ghali, expressa a fotografia tem-

poral de consensos liberais sobre a responsabilidade protetiva e a execução de mo-

delos suficientes para a reabilitação dos Estados afetados por conflitos armados. De 

forma clara, a democracia liberal foi arregimentada como mecanismo salvador da ca-

pacitação estatal. Este caráter gerou graves problemas na aplicação do campo, com 

críticas factíveis de descolamento flagrante entre a realidade local e a propositura in-

ternacional (BARNETT et al, 2007; PARIS, 2009).  

Como já levantado no capítulo anterior, a construção desta matriz de atuação 

foi ensejada pela grande prevalência de conflitos locais internacionalizados (BIGA-

TÃO, 2015); desenhando as condições de opinião pública para o maior embasamento 

das operações no Capitulo VII da Carta de São Francisco, que autoriza o uso da força 

(BIGATÃO, 2015; EVANS, 2006; RIBEIRO, 2015; THAKUR, 2013). Entretanto, o ca-

ráter eminentemente militar aventado pela ativação deste dispositivo criou margem 

para críticas de ingerência, já que a presença militar estrangeira – ainda que 

 
53 No original: “an obvious connection between democratic practices – such as the rule of law and trans-
parency in decision-making – and the achievement of true peace and security in any new stable political 
order”. (SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1992, §59). 
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multilateral – fere patentemente o princípio basilar de “não intervenção em assuntos 

internos”, em referência à Carta de São Francisco (AMARAL JÚNIOR, 2003; SEA-

MAN, 2014). Neste ponto, a congregação de argumentos sobre a imperatividade da 

responsabilidade internacional e da autoridade do CSNU em determinar as situações 

passíveis de intervenção tanto por primar pela proteção de civis, quanto por assegurar 

a paz e a segurança internacional já se fez relevante na reforma das operações de 

paz, por articular estes vetores aos argumentos protetivos de fundo moral.  

   A engenharia retórica que possibilitou esta abordagem foi a noção de restri-

ção da soberania, em prol da segurança dos indivíduos (AMARAL JÚNIOR, 2003; 

EVANS, 2006; WEISS, 2007; THAKUR, 2013; SEAMAN, 2014), claramente ligada à 

formulação de segurança humana, aqui já definida. Este movimento de fato realocou 

a atenção das instâncias de concertação securitária – como protagonismo evidente 

do Conselho de Segurança – para a tomada de decisões embasadas na condição da 

segurança humana das populações. É válido ressaltar que o eixo mais claramente 

implicado neste processo foi o engajamento internacional em contextos de violência 

em larga escala (foco deste trabalho), pela iminência das crises humanitárias já cita-

das. Assim, arraigados em argumentos morais de pertencimento e proteção de cepa 

cosmopolita, bem como atrelados à lógica da segurança coletiva enquanto fator esta-

bilizante de conflitos internacional, estes expedientes abriram caminho para a reinter-

pretação do princípio vestifaliano de “não intervenção” galgados na lógica imperativi-

dade dos direitos humanos (AMARAL JÚNIOR, 2003; JUBILUT, 2010).    

Enquanto “Uma Agenda para Paz” proveu a matriz principiológica e os ensaios 

normativos das novas missões de paz, uma série de outras publicações dentro da 

institucionalidade onusiana aprimorou as balizas operacionais das intervenções, re-

forçando o caráter teleológico protetivo. O documento “Suplemento de Uma Agenda 

para Paz” (1995) robusteceu a opção político-jurídica pelo uso da força. O impacto 

dos episódios de massacres em Ruanda e Srebrenica, já reiteradamente pontuados 

aqui, alarmou para a inabilidade das missões civis em cumprir com objetivos de pro-

teção e, assim, legitimar pela eficácia a presença internacional. Neste sentido a tran-

sição para intervenções militarizadas (AMARAL JÚNIOR, 2003; FAGANELLO, 2013), 

foi respaldada pelo apelo moral para dirimir a percepção de inação que estes episó-

dios causaram, e desta forma propiciar a realização do desempenho das expectativas 

protetivas de direitos humanos. O caso de ataque aos contingentes militares na 
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Somália (1992-3) também compôs o conjunto de motivos para a aceitação relativa-

mente consensuada do emprego da força (AMARAL JÚNIOR, 2003).  

 Na mesma linha de reparo dentro do escopo das operações noventistas, a 

produção do Relatório Brahimi em 2000 atentou-se para a conformidade da atuação 

militar aos mandatos emitidos pelo CSNU, com a preocupação de sustentar a legiti-

midade dos expedientes do campo. O reforço à autoridade do Conselho indicou a 

reprodução da perspectiva de responsabilidade centralizada na manutenção da segu-

rança, bem como reforçou a determinação de objetivos de reconstrução na envio das 

intervenções como fórmula para a concretização de estabilidade política (FAGA-

NELLO, 2013).  

Um segundo eixo de instrumentos intervencionistas foi aberto na virada do sé-

culo com o relatório da International Commission on Intervention and State Sove-

reignty (ICISS) em 2001. Neste documento, o princípio de Responsabilidade de Pro-

teger (R2P) foi cunhado a partir da necessidade de desvincular a atuação internacio-

nal do conceito de intervenções humanitárias, uma vez dos maus resultados e reper-

cussões na larga maioria das missões enviadas nos anos 1990.  A peça articula de 

modo perspicaz a primazia da segurança humana na proteção de civis como elemento 

axiológico de corresponsabilidade internacional, acenando para a disrupção de sobe-

rania territorial como instrumento de ação; este centro argumentativo é o que define o 

princípio em sua origem (DENG, 2010; DEMBINSKI, REINOLD, 2011; JUBILUT, 2008; 

NOROOZ, 2015; RIBEIRO, 2015; THAKUR, 2013). Apesar do grande debate sobre 

este mecanismo, ele foi ativado de forma concreta pelo Conselho de Segurança so-

mente na intervenção para a Líbia em 2011. 

Antes de detalhar as características da R2P e explorar as transformações en-

sejadas por sua formulação, é preciso remeter às demais publicações que se encon-

tram no processo de ajuste da moldura de intervenção da década de 1990. A próxima 

publicação relevante neste sentido é a chamada Doutrina Capstone, que pode ser 

percebida como um dos mais significativos esforços em desenhar uma doutrina siste-

matizada das operações de paz (BIGATÃO, 2015, p.78). No texto foram apresentados 

princípios e diretrizes concretas de reformulação no escopo dos direcionamentos do 

final da Guerra Fria, a exemplo da consolidação da base legal nos Capítulos VI e VII 

da Carta de São Francisco, o bojo dos objetivos e atividades das missões e a reafir-

mação do Conselho como autoridade devida para o envio das intervenções.  Vale aqui 
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pontuar mais uma questão que perpassa a aplicação destes instrumentos ao longo 

destas duas décadas: o aceno à regionalização para a operacionalização das inter-

venções, em referência ao Capítulo VIII da Carta. Este apontamento se apresenta 

desde “Uma Agenda para Paz” e também compõe a R2P (BELLAMY, 2015), com dois 

filões centrais: o primeiro remonta às críticas de imperialismo destes expedientes, 

nesta lógica o envolvimento de atores regionais legitimariam a atuação internacional; 

e o segundo apela para a desoneração das estruturas da ONU que se mostraram 

demasiadamente limitadas no campo (BIGATÃO, 2015). 

Mais recentemente, o Painel Independente de Alto Nível sobre Operações de 

Paz (2015) compõe um empenho dentro da moldura noventista em readaptar os ins-

trumentos inaugurados duas décadas antes às realidades de intervenção mais hodi-

ernas. A parte majoritária do Relatório referencia a necessidade de integração e coor-

denação das agências da própria ONU, adequação específica às realidades locais a 

partir de mandatos mais lineares com ajustes referentes aos objetivos de assegurar a 

transição e implantar lógica de proteção de direitos humanos e convergentes aos Ob-

jetivos do Desenvolvimento Sustentável. Também reconhece explicitamente as difi-

culdades e distâncias das operações em serem vetores de legitimação do Estado a 

partir da responsividade das demandas locais. São elencadas textualmente sete de-

bilidades do modelo em curso, que abordam de modo geral as disparidades dos mo-

delos de reconstrução com as necessidades locais e as dificuldades de operacionali-

zação das operações (ONU, 2015, §134-140).  

O Painel de 2015 demonstra, por sua vez, o reconhecimento da ONU sobre 

suas debilidades na atuação do peacebuilding, bem como as preocupações em dimi-

nuir o distanciamento das práticas mandatárias das demandas internas em prol da 

“paz sustentável”. Identifica o imperativo premente da legitimidade local, dedica 

grande atenção às dificuldades operacionais, reforça a necessidade de aliança às en-

tidades regionais (com especial referência à União Africana) e indica a proteção de 

civis como função fundamental das operações. Estes dois últimos pontos remetem 

inclusive ao movimento de transformação normativa na direção da R2P; por referen-

ciar mais uma vez ao entendimento de corresponsabilidade internacional sobre a se-

gurança ampliada dos indivíduos. 

De modo geral, existe uma patente continuidade entre os princípios e questões 

apontadas como limitantes para o cumprimento bem sucedido dos objetivos. As 
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permanências aparecem na reafirmação de modelos – especialmente referenciados 

pela literatura como paz liberal - como fontes de resultado; esta lógica aponta aos 

pressupostos de que a democracia e a economia de mercado são per se pacificadoras 

(PARIS, 2009). Neste último documento, continuou-se a ligar a ampliação da demo-

cracia e dos direitos humanos, com esforços de redução da pobreza, à elevação ob-

jetiva da segurança humana.  

O que se percebe de distinto no texto é a inclusão de “novos atores” como 

integrantes influentes nestes processos e não apenas os já incorporados no léxico 

institucional e que são tradicionalmente reconhecidos como sujeitos de direito inter-

nacional, como entes armados beligerantes e o próprio Estado. A menção aos grupos 

de terrorismo e fundamentalismo revela o reconhecimento destes como agentes de-

sestabilizadores da segurança internacional, e coloca em voga o debate sobre não 

negociação entre os atores legais e institucionalizados, uma vez que o escamotea-

mento sistemático destes entes tem clara interferência na realidade concreta.    

Ainda que haja negação explícita da Organização sobre o caráter de statebuil-

ding na sua atuação (SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNI-

DAS, 2015a, §132) é impossível dissociar suas práticas deste viés. Não se trata ape-

nas das proposituras generalistas, mas sim da determinação de mandatos atenciosos 

às particularidades locais. Visto que a emissão de missões que preconizam a realiza-

ção democrática na consolidação de instituições governamentais nos motes genera-

listas é majoritária e ganha força na modalidade de assistência técnica – como será 

explorado no capítulo 4 deste trabalho. Com influência direta nos níveis institucionais 

públicos e em setores privados, a retórica de auxílio exclusivamente técnico, mediador 

e neutro fica sujeita a críticas sobre a influência no nível político concreto e emanci-

pador (BHUTA, 2008).  Com a atenção recorrente às questões operacionais e logísti-

cas, depreende-se desta trajetória documental a reafirmação contumaz da teleologia 

inaugurada em 1992, cada vez mais direcionada ao protagonismo local reclamado 

pelas correntes críticas dos Estudos para Paz (RICHMOND, 2010). Contudo, a tensão 

dos ordenamentos internos em relação às expectativas da governança, e às estrutu-

ras das missões enviadas, permanece.  

O redimensionamento limitado das operações de paz reproduziu em toda esta 

recente trajetória a lógica inicial de causalidade entre modelos de estabilização e a 

permanência da paz para a recuperação de conflitos. Neste sentido, a formulação da 
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carga axiológica baseada na segurança humana ganhou sua máxima na proteção de 

civis, que passou a permear de modo central a autorização das missões – inclusive 

como justificativa para a legitimidade deste expediente. De forma clara, o fundamento 

desta preocupação em levar a cabo a realização do princípio protetivo culminou no 

aumento do vetor militar que se voltou às lógicas de estabilização – como melhor 

explorado no capítulo 5 – e frustrou as expectativas de emancipação (KALDOR, 

2018). Com efeito, este cenário diminuiu a legitimidade das intervenções pela 

percepção destas como um instrumento malfadado pela implicação do baixo alcance 

das experiências. Este padrão foi mais explícito na elaboração da R2P, que faz 

menção radical à proteção de civis e ventila de forma mais explícita do que o 

arcabouço noventista a possibilidade de disrupção da soberania territorial pela força.   

 

3.2 A formulação do princípio de Responsabilidade de Proteger 

 

 Como mencionado na seção anterior, em 2001 os trabalhos da ICISS produzi-

ram a publicação de um relatório que lançou o princípio da “Responsabilidade de Pro-

teger” (R2P) como doutrina intervencionista. A necessidade de distanciar a orientação 

internacional do léxico de “intervenção humanitária” é textual na peça (ICISS, 2001, 

p. 16-18). A alegação parte do escopo da discussão do “direito de intervir”54 limita os 

termos atuação por partir de pressupostos semânticos da violação de soberania esta-

tal, sobre circunstâncias de emergência humanitária e contenção beligerante, eminen-

temente militar. 

 Não se pode deixar de reiterar o contexto em que ocorreu a formulação da 

doutrina: como já pontuado mais de uma vez nesta discussão, as tragédias na Somá-

lia (1992-3), em Ruanda (1994) e Srebrenica (1995) impulsionaram uma reação à 

inércia e ineficiência operacional, fazendo com que a tentativa de descolar missões 

futuras daquele formato se tornasse necessária. O relatório ainda aponta a missão no 

Kosovo (1999) como caso paradigmático para o debate da legitimidade e legalidade 

intervencionista.  

O que prevalece reiteradamente ao longo do texto de 2001 é a tentativa de 

ressignificação do conceito de soberania estatal, a partir das balizas dos direitos hu-

manos e do compromisso internacional com a segurança humana, e de modo 

 
54 Livremente traduzido do inglês: “right to intervene”. 
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bastante significativo faz uso da imperatividade da proteção de civis. A soberania é, 

então, repaginada nas palavras da Comissão enquanto responsabilidade e assim de-

correria em três significados:  

Primeiramente, implica que as autoridades estatais sejam responsáveis pelas 
funções de proteger a segurança e a vida dos cidadãos e promover seu bem-
estar. Em segundo lugar, sugere que as autoridades políticas nacionais sejam 
responsáveis perante os cidadãos internamente e com a comunidade inter-
nacional através da ONU. E em terceiro, significa que os agentes do Estado 
são responsáveis por suas ações; isto é, eles são responsáveis por seus atos 
de comissão e omissão. A justificativa para pensar a soberania nesses termos 
é reforçada pelo impacto cada vez maior das normas internacionais de direi-
tos humanos e pelo crescente impacto no discurso internacional do conceito 
de segurança humana. (ICISS, 2001, p. 13, tradução nossa55). 

  

 Esta elaboração subverte sensivelmente a previsão do princípio de não inter-

venção tradicional por condicionar explicitamente a salvaguarda de integridade terri-

torial ao respeito e à proteção de direitos humanos. Neste raciocínio também é cons-

truído o elo de responsabilidade da primazia protetiva para a comunidade internacio-

nal que passaria a ter o dever moral de intervir para a garantia da dignidade humana. 

Esse movimento tem bastante aderência à lógica cosmopolita de centralidade subs-

tantiva e normativa, e reitera o posicionamento fundamental legítimo de um sentido 

protetivo basilar.  

O princípio foi, portanto, composto em três faces elementares da corresponsa-

bilidade internacional: 

A. A responsabilidade de prevenir: abordar ambas as causas profundas e di-
retas dos conflitos internos e outras crises provocadas pelo homem, colo-
cando as populações em risco. 
B. A responsabilidade de reagir: responder a situações de necessidade hu-
mana compulsória com medidas apropriadas, que podem incluir medidas co-
ercitivas como sanções e ações judiciais internacionais e, em casos extre-
mos, intervenção militar. 
C. A responsabilidade de reconstruir: prestar, particularmente após uma in-
tervenção militar, assistência completa à recuperação, reconstrução e recon-
ciliação, abordando as causas dos danos que a intervenção foi projetada para 
interromper ou evitar. (ICISS, 2001, p. XI, tradução nossa56) 

 
55 No original: “First, it implies that the state authorities are responsible for the functions of protecting 
the safety and lives of citizens and promotion of their welfare. Secondly, it suggests that the national 
political authorities are responsible to the citizens internally and to the international community through 
the UN. And thirdly, it means that the agents of state are responsible for their actions; that is to say, they 
are accountable for their acts of commission and omission. The case for thinking of sovereignty in these 
terms is strengthened by the ever-increasing impact of international human rights norms, and the in-
creasing impact in international discourse of the concept of human security. (ICISS, 2001, p. 13). 
56 No original: “A. The responsibility to prevent: to address both the root causes and direct causes of 
internal conflict and other man-made crises putting populations at risk. 
B. The responsibility to react: to respond to situations of compelling human need with appropriate 
measures, which may include coercive measures like sanctions and international prosecution, and in 
extreme cases military intervention.  
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Esta construção parece em larga medida com a leitura etapista de conflitos 

contida em “Uma Agenda para a Paz”. De modo espelhado, as três responsabilidades 

internacionais retomam em essência os expedientes das operações de paz, em ter-

mos de prevenção, ação e reconstrução. Contudo há a rearticulação destes postula-

dos na forma principiológica da atuação e não apenas operacional; quer dizer, a pre-

sença multilateral deveria compreender estas vertentes como linhas mestras axiológi-

cas. Quanto ao uso da força, o tópico B cristaliza a possibilidade como fator elementar 

da ativação, porém relegado “às últimas consequências”, tentando contornar críticas 

de instrumentalização – a exemplo do peacemaking com Capítulo VII – na criação de 

condicionalidades mais restritas para a incursão. Neste sentido, é possível compilar 

os critérios do novo modelo em: “1 princípio basilar, 4 princípios de precaucionários, 

1 princípio relacionado a autoridade adequada para intervir e 10 princípios operacio-

nais” (JUBILUT, 2008, p. 16). No escopo deste trabalho, vale o destaque para a con-

secução da lógica entre as três primeiras categorias57.  

A começar pelo princípio basilar, nomeado como “justa causa”. A Comissão 

definiu neste campo violações da proteção humana no sentido de perda de vidas em 

larga escala em contextos de incapacidade e/ou negligência do Estado (RIBEIRO, 

2015) – alertando à noção de responsabilidade. Este movimento não destoa da retó-

rica intervencionista anterior com a alcunha humanitária, mas sim inclui o entendi-

mento em uma moldura operacional mais sólida, tendo em vista a construção dos 

elementos de engenharia processual e de vetores principiológicos. Fica claro neste 

ponto que a medida moral para a autorização de intervenções em torno da proteção 

de civis enquanto valor máximo da responsabilidade internacional tornou-se o vetor 

mais central na conjugação de elementos bélicos multilaterais58. A sedimentação da 

primazia desta perspectiva no cerne do novo expediente indica para a percepção de 

uma aquiescência axiológica de grande monta no sentido protetivo, ainda que com a 

contradição iminente do uso da força para estes fins (BENHABIB, 2004; 2008; 2009).  

 
C. The responsibility to rebuild: to provide, particularly after a military intervention, full assistance with 
recovery, reconstruction and reconciliation, addressing the causes of the harm the intervention was 
designed to halt or avert. (ICISS, 2001, p. XI). 
57 Para análises detalhadas dos elementos constitutivos da R2P consultar NOROOZ, 2015; JUBILUT, 
2008; RIBEIRO, 2015. 
58 O uso do termo “justo” induz à clara vinculação da R2P com a noção de “guerras justas”, que preco-
niza elementos morais de justificativa para o uso da força. Para uma leitura desta correlação, consultar 
ORFORD, 2013. 
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Os princípios precaucionários59, por sua vez, cumprem a função de tentar deli-

mitar fronteiras restritivas para aplicação da doutrina e foram resumidos pela Comis-

são nos seguintes eixos: 

A. Intenção correta: O propósito principal da intervenção, quaisquer que se-
jam os outros motivos que os Estados intervenientes possam ter, deve deter 
ou evitar o sofrimento humano. A intenção correta é mais bem assegurada 
com operações multilaterais, claramente apoiadas pelo parecer regional e pe-
las vítimas envolvidas. 
B. Último recurso: a intervenção militar só pode ser justificada quando todas 
as opções não militares de prevenção ou solução pacífica da crise forem ex-
ploradas, com motivos razoáveis para acreditar que medidas mais comedidas 
não teriam sido bem-sucedidas. 
C. Meios proporcionais: A escala, duração e intensidade da intervenção mili-
tar planejada devem ser o mínimo necessário para garantir o objetivo definido 
de proteção humana. 
D. Perspectivas razoáveis: deve haver uma chance razoável de êxito em in-
terromper ou evitar o sofrimento que justificou a intervenção, com as conse-
quências da ação que provavelmente não serão piores do que as consequên-
cias da inação. (ICISS, 2001, p. XII, tradução nossa60) 

 

O que se pode depreender desta construção é o diálogo constante entre a jus-

tificativa causal da incursão militar e seus limites operacionais com vistas à manuten-

ção da condição de integridade da soberania estatal, isto é, a tentativa de delimitar 

desde a normativa o caráter constrito da força militar internacional, uma vez que re-

presenta a maior quebra da espinha dorsal estatal. Mais ainda, revela o apoio essen-

cial do expediente em consensos morais como a primazia de “intenção” com a cone-

xão concreta de centralidade do olhar à proteção. Não só a terminologia usada faz 

referência corriqueira aos elementos axiológicos já pontuados em sessão anterior 

deste trabalho, como vincula sua legitimidade – em termos de “ação devida” – à cor-

respondência dos postulados protetivos como carga substantiva e atrela a autorização 

multilateral concertada às correspondências procedimentais. Nesta sofisticada 

 
59 Aqui, “princípios precaucionários” traduz livremente e expressão em inglês: “precautionary princi-
ples”.  
60 No original: “A. Right intention: The primary purpose of the intervention, whatever other motives inter-
vening states may have, must be to halt or avert human suffering. Right intention is better assured with 
multilateral operations, clearly supported by regional opinion and the victims concerned. 
B. Last resort: Military intervention can only be justified when every non-military option for the prevention 
or peaceful resolution of the crisis has been explored, with reasonable grounds for believing lesser 
measures would not have succeeded. 
C. Proportional means: The scale, duration and intensity of the planned military intervention should be 
the minimum necessary to secure the defined human protection objective. 
D. Reasonable prospects: There must be a reasonable chance of success in halting or averting the 
suffering which has justified the intervention, with the consequences of action not likely to be worse than 
the consequences of inaction.” (ICISS, 2001, p. XII) 
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costura, os eixos de moralidade, legalidade e constitucionalidade são amplamente uti-

lizados para dotar a R2P de validade. 

Subsequentemente, a discussão sobre a autoridade adequada61 se apresenta 

como fonte do processo de formulação e aceitação normativa – concretizando o raci-

ocínio sobre a percepção de que os dados de legitimidade são sua parte fundante. 

Vale retomar que a Carta de São Francisco limita o uso da força por parte dos Estados 

e investe o CSNU de autoridade vinculante; assim, à Assembleia Geral ficam desig-

nadas as funções indicativa e de reconhecimento. Desta forma, esta doutrina não dis-

cute a primazia mandatária e resolutiva do CSNU como fonte principal da atuação. A 

elaboração desta condição reforça o Conselho como ente maior de autoridade sobre 

a segurança pela discricionariedade de suas decisões.   

Mesmo assim, dois caminhos alternativos são veiculados para contornar as 

possíveis debilidades que resultem em ineficiência do Conselho (remetendo aos epi-

sódios de morosidade do órgão e aos consequentes questionamentos sobre sua legi-

timidade): o primeiro se refere à incorporação por meio da AGNU que funcionaria 

como expressão do aceite majoritário a partir de convocações extraordinárias incor-

poradas regimentalmente (ICISS, 2001, pg. 48).  

Ainda que não se possa arguir em definitivo que o princípio da R2P detenha 

força vinculante, Norooz (2015) evidencia que a defesa principiológica da proteção de 

direitos humanos mobiliza o arcabouço jurídico da opinio juris62, em que a prática cos-

tumeira concretiza-se pelo uso da teleologia imbuída na doutrina e não necessaria-

mente pela recorrência temporal da doutrina, o que abre caminho para incorporação 

do princípio pela validação da Assembleia, para além do tom apenas recomendatório. 

Mesmo que esta seja uma argumentação viável, sua aceitação é bastante questioná-

vel considerando a oposição iminente do princípio ao instituto da não intervenção – 

que é inquestionavelmente parte do rol de opinio juris, bem como ao uso da força, 

supostamente proscrito pelo sistema onusiano63. 

 
61 Traduzido do inglês: “right authority”. 
62 A categoria da opinio juris é a dimensão subjetiva do rol de normas costumeiras. Está contida no 
entendimento obrigatório erga omnes de determinado costume internacional (NASSER, 2005). Sua 
validação inequívoca como fonte do direito internacional dialoga com o rol elencado no art. 38 do Es-
tatuto da Corte Internacional de Justiça. Entretanto, seu caráter inconfundivelmente vinculante não dis-
sipa os questionamentos de quais são os deveres costumeiros (jus cogens) de fato incorporados.  
63 Este entendimento é bastante controverso, questionando a aquiescência do princípio, e, portanto, 
sua imperatividade; adiante nesta seção, o argumento contrário a esta posição é explicitado. 
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O segundo corredor para utilização da R2P levantado no relatório passa pelas 

instituições regionais; para além da reafirmação da complementariedade já prevista 

na moldura da intervenção humanitária, os mecanismos regionais - com especial im-

portância aos complexos de segurança64 - comporiam atores de legitimação das ope-

rações, bem como agentes possíveis de contenção da emergência humanitária. Con-

tudo, a margem de atuação não foge da moldura formulada: não seriam justificadas 

missões regionais que não atendessem aos critérios elencados e que suplantassem 

a autoridade eficaz do CSNU.   

A despeito da tentativa de retratar a R2P como um mecanismo juridicamente 

inédito, suas raízes são profundamente ligadas às próprias retóricas humanitárias, por 

fortalecer o CSNU como fonte de autoridade em referência ao regime da Carta de São 

Francisco como o vértice fundamental de sustentação para a disrupção da soberania 

motivada pela narrativa de proteção (ORFORD, 2011). Não obstante esta notável 

continuidade, é válido destacar o prisma original da R2P. A inovação do princípio é 

dificilmente sobre o seu núcleo, mas primordialmente sobre quais as suas possíveis 

decorrências se a ressignificação e quebra da soberania fossem levadas a cabo como 

prevê sua redação. O relatório da ICISS não foi apenas uma diretriz axiológica, e sim 

um conjunto detalhado de argumentos para que a comunidade internacional possa 

agir de forma responsiva sem implodir as estruturas clássicas do pós-Segunda 

Guerra.  

Em nome da prevenção do uso indevido de motivos humanitários para justi-
ficar a intervenção por Estados poderosos, [o relatório do ICISS] chamou a 
comunidade internacional a tomar ações coletivas para evitar conflitos, res-
ponder ao conflito e reagir após o conflito. O resultado é um argumento deta-
lhado para a autoridade política da comunidade internacional e para a conso-
lidação e integração do comando executivo [sic65] por atores internacionais. 
(ORFORD, 2011, p. 33, tradução nossa66). 

 

A R2P é a soma de vários importantes tópicos que entraram em erupção nas 

malfadas intervenções humanitárias. A ideia em que a soberania vestifaliana não seria 

mais o pilar central para questões do uso da força, substituída pela preocupação com 

violações de direitos humanos sofreu resistência (WELSH, 2013). O princípio teve que 

 
64 Vale aqui uma vez mais referência à integração africana, que incorporou a R2P em sua constituição. 
65 Aqui, a expressão comando executivo tenta refletir o termo em inglês: “executive rule”.  
66 No original: “In the name of preventing the misuse of humanitarian motives to justify intervention by 
powerful states, it [the ICISS report] called for the international community to take collective action to 
prevent conflict, to respond to conflict and to react after conflict. The result is a detailed argument for 
the political authority of the international community and for the consolidation and integration of execu-
tive rule by international actors.” (ORFORD, 2011, p. 33).  
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ser remodelado mais de uma vez para aderir aos interesses nacionais e ser aceito 

como um expediente jurídico válido. É importante ressaltar o cerne deste debate: a 

partir do argumento que a comunidade internacional é responsável pela vida humana 

pelo mundo, a R2P enseja edificar um caminho jurídico para a disrupção da soberania 

tradicional conjugando noções de legitimidade e autoridade (ORFORD, 2011). 

A baliza que restringiu de modo mais claro a atuação de R2P aos episódios de 

atrocidade em massa foi apontada ainda em 2004 pelo relatório do Painel de Alto-

Nível sobre Ameaças, Desafios e Transformações67, intitulado “Um mundo mais se-

guro: nossa responsabilidade compartilhada”68. No texto, diversas transformações so-

bre o estado de segurança internacional são apresentadas como o desafio contempo-

râneo de manter a paz e a segurança internacional dentro da estrutura de autoridade 

da ONU. Neste sentido, a correlação entre os modelos políticos e de desenvolvimento 

e a estabilidade social ganha permanência no escopo interpretativo da Organização, 

como um lastro ontológico para arregimentar esforços. O raciocínio circular da recons-

trução/prevenção continuou como eixo condutor para a atuação internacional.  

Todos os elementos levantados aqui como peças explicativas para a percepção 

da axiologia do engajamento internacional – especialmente a primazia de proteção 

dos indivíduos, a segurança humana, o objetivo central da proteção de civis e a auto-

ridade do Conselho de Segurança – constam no documento como traços necessários 

para consolidar a legitimidade do sistema coletivo onusiano. A embocadura desta ló-

gica colocou o princípio de R2P como um instrumento de eficácia neste processo, 

apontando para a restrição de seu uso em casos de crimes contra humanidade e ge-

nocídio. É interessante notar que a constrição da aplicabilidade da R2P caminha para 

a consolidação do senso de responsabilidade como traço de legitimidade dos meca-

nismos das Nações Unidas, no sentido de garantir os objetivos protetivos. Esta notável 

continuidade é guia de todas as reformas da R2P e prova-se até o presente momento 

como o elo entre as transformações interpretativas da segurança internacional e a 

teleologia de proteção. 

A formulação institucional seguinte deste recorte, inspirada diretamente no re-

latório de 2004, aconteceu no Encontro Mundial de 2005 no marco dos 60 anos das 

Nações Unidas. A cúpula gerou dois principais desenvolvimentos (WEISS, 2007, p. 

 
67 Traduzido livremente do inglês: “Report of the High-level Panel on Threats, Challenges and Change”. 
68 Traduzido livremente do inglês: “A More Secure World: our shared responsibility”. 
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112): 1) a criação do Conselho de Direitos Humanos e; 2) o encaminhamento norma-

tivo da R2P incorporado como doutrina para o uso da força. A aprovação unânime dos 

parágrafos 138-40 espelha a preocupação de circunstâncias da validade do princípio, 

uma vez que foi cristalizado o entendimento de sua aplicabilidade em quatro crimes 

tipificados no direito internacional: genocídio, crimes de guerra, limpeza étnica e cri-

mes contra humanidade (NOROOZ, 2015, p. 7).  

Neste sentido, a versão de 2005 recepciona e limita as práticas sugeridas no 

relatório original do regime de proteção humanitária, sem inovação lógica e operacio-

nal. Neste ponto, os temores da ruptura com a estrutura vestifaliana se arrefeceram e 

foi possível o avanço na aceitação da R2P (WELSH, 2013). Em abril de 2006, há a 

menção que aponta apenas para a condição principiológica de proteção de civis da 

doutrina na S/RES/1674 do CSNU (JUBILUT, 2008, p. 29; RIBEIRO, 2015, p. 64; 

WEISS, 2007, p.118). 

Há ainda mais um episódio de reformulação do princípio na abordagem dos 

“três pilares” tomada a partir de dois relatórios da Secretaria Geral (2009 e 2010). Os 

pilares foram nomeados: 1) Proteção das responsabilidades do Estado; 2) Assistência 

internacional e construção de capacidade69; e 3) Reação decisiva e em tempo70. O 

que esta construção faz é dar roupagem operacional aos fundamentos da própria dou-

trina: mantém a ênfase da primazia da proteção civil pelo Estado como condicionante 

soberana; mobiliza o aporte internacional para assistência técnica e estrutural; e for-

talece o imperativo da eficácia e eficiência da atuação internacional.  

Mesmo que houvesse menção à R2P nos mandatos do Conselho desde 2006 

(RIBEIRO, 2015), o princípio foi utilizado de fato apenas na aprovação da intervenção 

na Líbia em 2011 com a Resolução 1973/CSNU (RIBEIRO, 2015, p. 88). O andamento 

dos acontecimentos conjugava as condições para implementação categórica da mol-

dura; contudo, as realizações objetivas operacionais bem como a discussão sobre a 

legitimidade da missão permaneceram cercadas de duras críticas71 (THAKUR, 2013).  

Os questionamentos levantados pela R2P indicam para o caminho similar de 

sua predecessora noventista. O que se pode interpretar de ambas as trajetórias é a 

permanência da mesma carga teleológica, no sentido de condicionar a atuação 

 
69 Livremente traduzido do inglês: “capacity building”. 
70 Livremente traduzido do inglês: “timely and decisive response”. 
71 Para análises e marcos detalhados da aprovação da missão, consultar THAKUR, 2013; NOROOZ, 
2015; RIBEIRO, 2015.  
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internacional à proteção de civis e seu respaldo na segurança humana. Entretanto, 

suas diferenças fundamentais estão na pretensa formação de seus respectivos cará-

teres jurídicos: a tipificação dada no escopo humanitário dialogava com a expressão 

institucionalizada, inclusive a partir de indicativos expressos das balizas normativas 

do sistema ONU; o princípio da R2P, por sua vez, mobiliza espectros mais amplos do 

direito internacional ao caminhar para a ressignificação do princípio de soberania e 

suas consequências indicadas, podendo ser argumentada em âmbito característico 

da opinio juris (NOROOZ, 2015) e da soft law72 (RIBEIRO, 2015) – questão adiante 

retomada.  

A permanência do Conselho como a fonte primaz do poder legítimo para 

autorização da R2P, mesmo com as organizações regionais citadas como validadores 

da atuação do princípio73, denota sua reafirmação de autoridade no lócus onusiano. 

Essa foi uma questão angular para a aquiescência da R2P. Apesar de todas as críticas 

à legitimidade do CSNU e seu modus operandi antidemocrático, o órgão permanece 

como um mecanismo essencial da governança global (CHINKIN, KALDOR, 2017; 

COHEN, 2008; LOPES, 2007), atuando dentro de diferentes vetores de legitimidade: 

Três principais fontes de legitimidade institucional podem governar o compor-
tamento dos Estados em relação ao Conselho de Segurança. Primeiramente, 
as decisões do Conselho de Segurança podem se alinhar às normas interna-
cionais reconhecidas; essas normas estariam no centro de qualquer explica-
ção do comportamento do ator que aceitasse essas decisões. Em segundo 
lugar, os procedimentos institucionais e as regras de decisão do Conselho de 
Segurança podem ser vistos como apropriadas pelos Estados membros. Fi-
nalmente, o Conselho de Segurança pode produzir resultados valorosos para 
os Estados membros; com o tempo, esses resultados positivos legitimam 
suas decisões. (KAHLER, 2010, p. 33, tradução nossa74) 

 

 
72 Ao contrário do que um primeiro raciocínio possa indicar, a soft law não é vazia de efetividade, mas 
sim, expressa valores pertinentes à comunidade internacional compondo um formato mais flexível de 
regulação (NASSER, 2005). Assim, seu uso é indispensável para a consolidação de marcos conceituais 
importantes no andamento da normativa internacional. 
73 A breve menção sobre validação via Assembleia Geral no relatório de 2001 como uma alternativa à 
inércia do CSNU não constrói um caminho concreto alheio à vontade do Conselho. Suas condições de 
aprovação não são factíveis, confirmando o reconhecimento do dever do CSNU em abordar essas 
temáticas.  
74 No original: “Three principal sources of institutional legitimacy might govern the behavior of states 
with regard to the Security Council. First, Security Council decisions could align with recognized inter-
national norms; those norms would then lie at the heart of any explanation of actor behavior that ac-
cepted those decisions. Second, the Security Council’s institutional procedures and decision rules may 
be viewed as appropriate by member states. Finally, the Security Council may produce outcomes of 
value to member states; over time, those positive outcomes legitimate its decisions.” (KAHLER, 2010, 
p. 33) 
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Isto fica claro quando potências impetram intervenções por si ou ataques que 

desafiem sua autorização. Seja na invasão do Iraque em 2003, ou na anexação da 

Crimeia pela Rússia em 201475, o uso da força fora do regime das Nações Unidas não 

foi legalmente aceito. Mesmo no Kosovo (1999) – onde a principal retórica foi que a 

intromissão militar era legítima, embora ilícita – a intervenção sofreu grandes críticas 

e apenas foi aceita após a tardia aprovação do Conselho, com base no argumento 

que seus princípios estavam alinhados à teleologia internacional de proteção (FALK, 

2012; KENNEDY, 2004).  

As responsabilidades entrelaçadas indicam para uma série de pressupostos 

agora condicionantes; ainda que houvesse indicação de tipos similares no arcabouço 

anterior (a exemplo da previsão do peacebuilding e, na segunda roupagem, da res-

ponsabilidade em reconstruir). É a nova construção lógica que consolidou a axiologia 

em vetores fundacionais da atuação internacional. Assim, as publicações ensaiaram 

reiteradamente a adaptação das missões a partir da execução dos mandatos do Con-

selho de Segurança das Nações Unidas, sem detalhar preceitos fundamentais dos 

elementos constitutivos das operações.  

Assim, o contexto transicional entre o paradigma humanitário dos anos 1990, e 

a formulação da R2P, demonstra certo continuum teleológico empregado na atuação 

da ONU. A promoção da segurança humana como norte das missões é constante 

tanto no enquadramento institucional dado por “Uma Agenda Para Paz”, quanto no 

princípio inaugurado pela ICISS. Contudo, a implicação da formatação da R2P abre 

caminho para a relativização da soberania territorial autorizada pelo CSNU ao expan-

dir a responsabilidade de proteção para a comunidade internacional (EVANS, 2006; 

SEAMAN, 2014). 

Se a tipologia da década de 1990 foi base para a implementação operacional 

a partir dos parâmetros da Carta de São Francisco; a incorporação do último como 

princípio concreto do direito internacional levanta questões dos próprios fundamentos 

jurídicos. Ao sinalizar para a intervenção à revelia soberana territorial, criou-se espaço 

para a afronta direta deste princípio basilar e fundacional do sistema internacional, 

perpetuado pela ONU na ideia de segurança coletiva.  

Não à toa, é possível identificar resistência especial de países não hegemôni-

cos para consolidação da R2P como norma imperativa (THAKUR, 2013; BELLAMY, 

 
75 Em que o expediente usado para justificar o uso da força foi a própria R2P (EVANS, 2012). 
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2015; NOROOZ, 2015; RIBEIRO, 2015). A possibilidade concreta de disrupção da 

soberania clássica a partir da justificativa de não proteção da segurança humana de 

forma genérica colocaria a maior parcela do globo em risco factual de ingerência. 

Desta forma, é factível afirmar que a legitimidade e consolidação do princípio depen-

deriam do engajamento dos países não hegemônicos, bem como do debate ampliado 

com setores civis (THAKUR, 2013).  

Neste sentido, justifica-se o esforço na formulação de 2005 e de 2009/2010 de 

associar o uso da R2P aos crimes tipificados e às condições operacionais, constran-

gendo a insegurança legal por acontecimentos de larga escala já incorporados pelo 

direito internacional. Com este recurso, seria possível aventar um caminho que com-

preenda o princípio como parte do direito costumeiro (NOROOZ, 2015) – ainda que 

este argumento seja substancialmente questionável face a outros princípios já menci-

onados – isso, porque a expressão teleológica, concomitante à defesa de atores in-

ternacionais neste paradigma76 configuraria a aceitação legal por opinio juris. Todavia, 

o formato jurídico do princípio é passível de interpretações variáveis.  Do mesmo modo 

que a ventilação sobre a aquiescência pela opinio juris pode ser levantada, a categoria 

da soft law pode ser utilizada para descrever o status da R2P (BASARAN, 2014; RI-

BEIRO, 2015):  

Os dispositivos que têm natureza de soft law são, comumente, encontrados 
em tratados que ainda não estão em vigência, ou em resoluções de organi-
zações internacionais que não possuem caráter vinculante (situação da RtoP, 
uma vez que foi endossada por resolução da AG). Assim, parece consistir a 
responsabilidade de proteger em soft law, uma vez que não implica o instituto 
em obrigação legal, e não é consolidado no que diz respeito a sua definição, 
objetivo e natureza. Além disso, a RtoP não possui mecanismo que atribua 
autoridade a outros órgãos para instituir uma interpretação jurídica do insti-
tuto; bem como não possui disposições determinadas que permitam a con-
cretização de suas metas. (RIBEIRO, 2015, p. 70). 

 

Nesta linha, é factível a defesa da existência de um processo crescente na 

aquiescência político-jurídica sobre a primazia da segurança humana (BELLAMY, 

2015), uma vez que a formação de precedente nas produções do CSNU – no sentido 

de proteção civil contra governos instituídos – a partir de pilares da R2P construíram 

intersecções importantes na atuação internacional. Entretanto, o reconhecimento 

desta trajetória não significa apontar a confirmação da R2P como novo elemento 

 
76 A incorporação textual da R2P na constituição da União Africana e as defesas de intervenção no 
caso líbio (THAKUR, 2013) formariam este movimento.  
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concreto do direito internacional, e nem mesmo como instrumento consolidado na ins-

titucionalidade das Nações Unidas.   

O que parece consenso é a situação frágil do princípio enquanto seu reconhe-

cimento como norma emergente no campo internacional. A falta de produção vincu-

lante, bem como da pouca utilização do expediente deixou a R2P em um limbo nor-

mativo: seu diálogo com a interpretação teleológica não foi capaz até agora de superar 

o instituto da soberania territorial na arena política, nem mesmo fora recepcionado 

como costume robusto (BASARAN, 2014); por mais que possa se advogar a conso-

nância de seus objetos no escopo consolidado do direito internacional. Ao fim e ao 

cabo, a R2P não produziu novas obrigações explícitas aos atores internacionais (BA-

SARAN, 2014; ORFORD, 2011; RAO, 2013), ainda que inove na roupagem jurídica e 

que ensaie se distanciar do caráter soberanista e emergencial das intervenções hu-

manitárias (ORFORD, 2011).  

 O andamento do caso líbio em 2011 e sua repercussão deram contornos sen-

síveis a este processo: em uma versão de tipicidade evidente, o cenário de catástrofe, 

violação de direitos e perda de vida de civis em larga escala delineou-se a cumprir os 

pré-requisitos do molde de responsabilidade (BELLAMY, 2015; NOROOZ, 2015; RI-

BEIRO, 2015). Entretanto, a condução política pelos agentes favoráveis à disrupção 

soberana – especialmente na figura dos Estados Unidos, do Reino Unido e da França 

(não coincidentemente, membros permanentes do CSNU) – deu formato de “mudança 

de regime”77 para operação (BELLAMY, 2015; RIBEIRO, 2015)78. Destaca-se a movi-

mentação militar da OTAN como fonte de desconfiança da comunidade internacional 

– nomeadamente de Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul (BRICS) (BELLAMY, 

2015; NOROOZ, 2015; RIBEIRO, 2015; DEMBINSKI, REINOLD, 2011); uma vez que 

aberto o precedente normativo, este pudesse ser utilizado pela coalizão militar como 

expediente de ingerência política79. Desencadeamentos desastrados no campo e a 

 
77 Do inglês: regime change. 
78 Para detalhes do contexto líbio, consultar DEMBINSKI, REINOLD, 2011. NOROOZ, 2015. RIBEIRO, 
2015.  
79 Em 2011, o governo brasileiro lançou a proposta da “Responsabilidade ao Proteger” (em inglês “Res-
ponsibility while Protecting”, de sigla RwP) em resposta à má repercussão da incursão militar na Líbia 
(KENKEL, MARTINS, 2016). Entretanto, a sugestão provia limitada inovação conceitual e se restringia 
a indicar a necessidade de impedir a instrumentalização da R2P, o que levou que tanto as potências 
ocidentais, quanto não hegemônicas, levantassem resistência ao novo instituto (BENNER, 2013). Esta 
iniciativa indica a dificuldade da construção de normas que incluam acepção distinta de “responsabili-
dade” das grandes potências, dentro da argumentação que as capacidades de uso da força são essen-
ciais para a participação efetiva na tomada de decisão internacional (KENKEL, MARTINS, 2016). 
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instabilidade política aprofundada da missão80 refrearam a fundamentação da R2P em 

intervenções na Síria pouco tempo depois (BELLAMY, 2015; KALDOR, 2018; NO-

ROOZ, 2015; THAKUR, 2015; RIBEIRO, 2015).  

O profundo descrédito após a operação na Líbia fez com que o Secretariado 

das Nações Unidas moldasse esforços para a operacionalização controlada dos ins-

trumentos intervencionistas. Em sintonia com o Painel de Alto Nível sobre Operações 

de Paz, de 2015 aqui já referido, o Secretário Geral Ban Ki-moon, enviou ao Conselho 

um relatório sobre a urgência de implementação da R2P. Chamado de “Um vital e 

duradouro compromisso – implementando a Responsabilidade de Proteger”81 (SE-

CRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015), o documento 

preza contundentemente a associação feita entre o expediente e a prevenção de atro-

cidades. De forma bastante enfática, a escrita expõe a tentativa de reduzir os casos 

de uso da R2P, enquanto tenta distinguir seus meios do uso imperativo da força.  Esta 

refutação é feita de modo cabal na menção ao Terceiro Pilar82 (SECRETARIA GERAL 

DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015, §38). Ban Ki-moon ainda pontua 

os limites da aplicação dos mecanismos sem força – como missões de monitoramento 

e sanções – em grupos não-estatais, que não buscam sua legitimação na comunidade 

de Estados, e atualmente dominam os cenários de violência aberta. O caso de maior 

repercussão até aqui foi o domínio territorial de parte da Síria e do Iraque pelo grupo 

ISIS (SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015, § 45-

50).  

Essa consecução evolutiva do princípio e seus desdobramentos políticos le-

vantam debates já postos sobre formação jurídica e a legitimidade dos agentes inter-

nacionais, especialmente no bojo da discussão intervencionista. A incursão sobre a 

proteção dos direitos humanos como finalidade onusiana, portanto, está inscrita na 

prerrogativa de autoridade do CSNU e na própria definição dos seus primados. A re-

ferência à Carta de São Francisco permanece crucial sob ambos os aspectos de ade-

são majoritária (o instituto legal da ONU contempla a maior extensão de membros) e, 

por consequência, os vetores de legitimidades do CSNU mostram-se basilares para a 

 
80 Braithwaite (2014) inscreve as ações de justiça restaurativa na permanência de erros constantes das 
missões, em que o modelo exportado se faz satisfatório abstratamente, contudo encontra debilidades 
incontornáveis no campo.  
81 Traduzido livremente do inglês “A vital and enduring commitment – implementing the Responsibility 
to Protect” 
82 Nomeado “timely and decisive response”. 
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condução persistente do regime (LOPES, 2007; COHEN, 2008; CHESTERMAN, 

2009). Exatamente por isso, a prática instrumentalizada de seu arcabouço normativo 

coloca em xeque toda a estrutura de governança (SEAMAN, 2014).  

Neste sentido, é válido retomar brevemente as características do Conselho que 

dialogam com os questionamentos de sua legitimidade.  Para além do estabeleci-

mento inequívoco da “aristocracia internacional”, sequestrando a funcionalidade do 

co-dominium normativo do direito internacional (COHEN, 2008); a percepção de sua 

responsividade nos temas securitários, a partir da aplicação de um rule of law interna-

cional (CHESTERMAN, 2009) desempenha um importante papel na formulação de 

sua legitimidade substantiva. A ideia de uma institucionalidade eficiente neste ponto 

abriria caminho para a consolidação do “rule of international law”, em que as prerro-

gativas internacionais de proteção sobreporiam as condições dos ordenamentos in-

ternos com justificativas teleológicas de ação (CHESTERMAN, 2009). Contudo a im-

pressão do órgão permanece atrelada às práticas instrumentalizadoras, colocando-o 

no alvo de questionamentos que o percebem, não apenas como sujeito do rule of law 

– enquanto regulador e sancionador –, mas também como objeto do primado da lei, 

pela sua condição de instância política (CHARLESWORTH, FARRALL, 2016).   

Assim, a retórica construída para a aplicação de intervenções humanitárias en-

contra um importante vetor de crítica: a formulação de soluções pouco profícuas na 

promoção de direitos humanos por parte de um Conselho bastante questionado sobre 

suas práticas e resultados. A noção de resposta armada validada por processos polí-

tico-jurídicos em que o objetivo apontado é a salvaguarda humanitária é um contras-

senso per se por romper com condições básicas da cidadania (BENHABIB, 2004; 

2008; 2009). As mudanças de regime não só não se justificam do ponto de vista ético, 

mas resplandecem as limitações do órgão em responder de modo eficaz e em confor-

midade às noções de direitos humanos e rule of law.  

Desta feita, a conformação desta axiologia internacional em produções não vin-

culantes que inspiram a primazia do direito internacional se descola da atividade con-

creta dos mecanismos internacionais. Isto é, a prática do CSNU e a sobrevivência da 

autoridade onusiana dão-se na arena política em que as potências se resignaram aos 

acordos regulatórios tradicionais (LOPES, 2007); o que dificulta a aceitação de pre-

ceitos que subvertam as imunidades nacionais em níveis ampliados nos instrumentos 

globais.  
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O que os contrapontos sobre legitimidade das instâncias internacionais revelam 

é a fotografia jurídico-política do regime de intervenção em duas faces: a primeira 

sendo uma crescente da expressão de precedência da proteção de civis e promoção 

da segurança humana; e a segunda na tensão entre a principiologia posta na arena 

global e os institutos normativos fundacionais do sistema internacional.  O resultado 

factual deste processo é uma controversa figura normativa: por um lado, há a clara 

expressão do arcabouço principiológico motivador da atuação intervencionista – rei-

vindicada como legal e legitima –, embasado em concepções cosmopolitas de preva-

lência da proteção individual; por outro, a definição do que deve resultar esta moldura 

é bastante nebulosa e se ancora na expectativa de que os termos amplamente difun-

didos (como a própria democracia e o rule of law) se bastam em concepções univer-

sais e que o desenho abstrato é suficiente para sua realização fática (HEGRE, 2012; 

PIPPAN, 2010).  

O que se salienta desta trajetória normativa é como a proteção humana sob o 

manto da narrativa responsabilidade cosmopolita foi estabelecida como um guia cen-

tral das questões de segurança internacional após o final da Guerra Fria, marcando 

sua outra fronteira. Houve, assim, um momento propício ao corpo político-burocrático 

da ONU para a promoção dos direitos humanos associada ao humanitarismo; agre-

gando à narrativa de tutela internacional destas temáticas (ORFORD, 2003). Neste 

sentido, várias diretrizes normativas foram publicadas, pintando um cenário de impe-

ratividade dos direitos humanos dentro das consolidadas bases do sistema internaci-

onal vestifaliano (AMARAL JÚNIOR, 2003).  

 Tendo elencado as transformações sobre princípios intervencionistas das 

últimas três décadas, o próximo capítulo se dedica ao exame do eixo sobre a 

reconstrução democrática no contexto de operações de paz multidimensionais, e 

como as noções protetivas modularam as práticas onusianas neste setor. 
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4 POLÍTICA E TECNICIDADE DOS POSTULADOS DE RECONSTRUÇÃO EM 

OPERAÇÕES DE PAZ DA ONU 

 

O tom de urgência humanitária viabilizou a implantação de missões mais abran-

gentes, que passaram a carregar uma série de ações associadas para concretizar a 

estabilização das regiões. Neste sentido, uma das características principais da trans-

formação dos mandatos é a inclusão de componentes de reconstrução política (BAR-

NETT et al, 2007; DUFFIELD, 2001; KENKEL, 2013; SEAMAN, 2014). Duas são as 

questões pujantes destas mudanças: a utilização corrente do uso da força, contrari-

ando o que seriam preceitos originais do peacekeeping na bipolaridade83, e a inclusão 

massiva de componentes políticos, determinados sob noções “democráticas”.  

Recentemente, este alongado modelo ganhou o jargão de “mandatos de árvore 

de natal” na burocracia internacional (SECURITY COUNCIL REPORT, 2019). A ale-

goria usada no dialeto onusiano faz referência aos largos anexos que as operações 

ganharam a partir da ampliação desta agenda: de modo simples, a ideia é que as 

missões passaram a ser guiadas por um tronco vertebral, estrelando a proteção de 

civis, e contêm uma série de acessórios ligados à sua estrutura, prática esta que as 

teria tornado maiores do que o realizável originalmente pela Organização. Isto não 

significa dizer que os demais componentes estão subornados à proteção de civis, mas 

sim que são coordenados na estrutura operacional dos mandatos. A importância do 

mote protetivo está no campo conjuntural e principiológico: uma vez atestado o risco 

concreto de violência aberta, a questão passa a ser tópico do Conselho de Segurança. 

Os objetivos práticos almejados nesta lógica são a contenção da violência e a 

estabilização sócio-política destas localidades. Nesta toada, a qualificação das ativi-

dades organizacionais passa pela implementação de práticas e estruturas que garan-

tam a “sustentabilidade” da paz com o fim das beligerâncias. A tentativa de consolidar 

democracias passou, então, a performar um pilar das Nações Unidas em suas opera-

ções de paz. Entretanto, não há nenhuma declaração explicita e estruturada do que a 

ONU entende como parte desta iniciativa, seus termos são difusos e genéricos reme-

tendo a noções ampliadas de direitos humanos. Com vistas à necessidade de se 

 
83 Estes preceitos são conhecidos na literatura como a “santíssima trindade” das operações de paz, 
sendo eles o consentimento do Estado receptor; a imparcialidade e tratamento equivalente para partes 
do conflito; e o não uso da força por tropas das Nações Unidas. A discussão sobre o uso destes prin-
cípios na gênese do peacekeeping pode ser observada em ORFORD (2011).  
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cartografar este importante espaço da ação internacional, as próximas páginas são 

dedicadas à recorrência dos postulados de reconstrução política no campo do huma-

nitarismo contemporâneo. 

Esta avaliação é constituída em três ramos de dados descritivos e empíricos 

que auxiliam na transposição de uma percepção doutrinária para o desenrolar político 

dos fatos e seus limites no tempo. O primeiro vetor (seção 4.1) é o processo de análise 

de conteúdo nas resoluções do Conselho de Segurança que autorizam a missões – 

tendo recortado categorias da reconstrução política nos mandatos iniciais84, a avalia-

ção foi possível a partir de uma ferramenta das Nações Unidas85 que gerou resultados 

sobre o uso de itens de sentido. Estes dados dão conta da prevalência do léxico pro-

tetivo aliado aos termos da reconstrução. O segundo eixo (seção 4.2) complementa o 

olhar evolutivo do uso desses dispositivos em operações de paz e é fruto da busca de 

documentos institucionais nos arquivos da Organização, procurando os debates e de-

cisões departamentais especificamente do DPKO e o DPA86. O terceiro flanco de da-

dos (seção 4.3) é a sistematização de entrevistas semiestruturadas87 realizadas na 

sede da Organização com funcionários e diplomatas – dada a sensibilidade de parte 

dos assuntos, a gravação, e por consequência, transcrição das respostas, foi inviabi-

lizada. Neste sentido, este último trecho serve para retratar elementos gerais do está-

gio atual destes debates. 

 

4.1 Em busca de categorias democráticas 

  

A formulação de elementos sobre a implementação de democracias é bastante 

controversa no plano internacional. A suposta tradição da prática de “não ingerência 

 
84 Este processo foi feito a partir da sistematização manual de uma base que elenca os primeiros man-
datos de missões coordenadas pelo então DPKO e DPA desde os anos 1990 até as ainda em curso 
em janeiro de 2019. Contém as especificações de cada mandato arrolado sobre a consideração do 
contexto como ameaça à paz e à segurança internacional, sobre a fundamentação no capítulo VII e 
sobre o texto de previsões para reconstrução política. Este material foi produzido pela autora, que se 
dispõe a demonstrá-lo a quem interessar. 
85 O produto desta ferramenta é fruto de um contato reservado realizado durante um período de Bolsa 
de Estágio de Pesquisa no Exterior (BEPE), financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Es-
tado de São Paulo (FAPESP), sob o número de processo 2018/26430-5, entre agosto e novembro de 
2019. 
86 Em virtude da política de confidencialidade e acesso documental das Nações Unidas, não foi possível 
exaurir os documentos de todo o período, por esta razão, não se aplica a análise de conteúdo (BARDIN, 
2011) neste conjunto de fontes. O processo de seleção é descrito na seção 4.2 deste capítulo. 
87 A estrutura e divisão do questionário prévio podem ser conferidas no apêndice B desta dissertação. 
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em assuntos internos” reveste ações intervencionistas de várias ordens de uma neu-

tralidade discursiva (KENNEDY, 2008; KOSKENIEMMI, 2018; KRASNER, 1999), isto 

é, a enorme dissonância sobre o fomento de atividades de “democratização” – ou 

“promoção democrática” – faz com que não haja explicitamente diretrizes das Nações 

Unidas sobre seu aporte para tais fins. Esta é a fala oficialmente reproduzida de fun-

cionários e diplomatas na sede novo-yorkina da Organização88. Entretanto, distante 

do véu da não ingerência, a ONU incorporou ações de reconstrução política que de-

mandavam a atuação direta no corpo burocrático e político das nações, como a escrita 

de novas constituições, o treinamento do setor de justiça, a reforma dos setores de 

segurança, a condução de eleições diretas, entre outras (BARNETT et al, 2007; PA-

RIS, SISK, 2009). 

A discrepância entre os discursos oficiais onusianos e a operacionalidade das 

missões é possível de ser percebida já na formulação dos mandatos de envio. Assim, 

um primeiro modo de observação desses postulados, e também do generalismo pre-

sente em suas formulações, é a atenção aos mandatos iniciais das missões. A com-

pilação das informações sobre estes documentos das operações de paz pode prover 

dois conjuntos de dados fundamentais para a análise destas atividades: o rol de ações 

compreendidas dentro do vetor da reconstrução política, gerando uma importante sis-

tematização; e a correlação entre o mandato sobre o viés político e a autorização do 

uso da força (com missões baseadas ou não no capítulo VII da Carta de São Fran-

cisco).  

É preciso, assim, considerar a modulação destes vetores no contexto das re-

soluções emitidas pelo CSNU. Da prerrogativa jurídica, a autorização legal para o en-

vio de missões parte da aprovação do Conselho89 (KOSKENNIEMI, 2002; SEAMAN, 

2014), nestes documentos estão contidos os princípios fundamentais que regem as 

operações de paz, como a descrição sobre o uso da força – com implicação do capí-

tulo VI ou VII da Carta da São Francisco –, eventuais embargos de armamentos e 

aponta os eixos de atuação das missões. O formato destas permissões não descreve 

a realização concreta das atividades em campo, mas sim gera um rol de eixos de 

 
88 Informações retiradas de entrevistas reservadas realizadas na Organização das Nações Unidas em 
Nova York, durante um período de Bolsa de Estágio de Pesquisa no Exterior. Adiante serão explicitados 
os moldes e resultados destes encontros.  
89As condições para aprovação de uma resolução no CSNU são o mínimo de nove votos afirmativos 
entre seus quinze integrantes (ou seja, 3/5 do total) e nenhum veto dos cinco membros permanentes. 
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atuação. Neste sentido, a generalidade da autorização é bastante marcada; e criticada 

na mesma medida (cf PARIS, SISK, 2009; PIPPAN, 2010; SAUL, 2012). Corrente-

mente, as resoluções se valem de verbos afirmativos para determinar o envio de con-

tingentes civis e militares que cumpram funções que objetivam os princípios arrolados 

– como “determina”, “autoriza”, “estabelece” –, perfazendo assim uma lista de expres-

sões utilizada para caracterizar estes campos de atuação. 

A sistematização destes pontos no escopo das resoluções, especialmente a 

partir dos 1990, permite comprovar factualmente dois movimentos simbióticos na fase 

do “novo humanitarismo” (DUFFIELD, 2001): a ampliação dos componentes das ope-

rações de paz, contando com elementos de desenvolvimento e democracia (DUFFI-

ELD, 2001) a partir de uma lógica da reconstrução civil e da estabilidade social; e o 

uso profícuo da autorização do capítulo VII com a prerrogativa de defesa das tropas e 

proteção de civis. Neste sentido, a ideia de “humanitarismo protetivo” – anunciada no 

capítulo sobre os fundamentos principiológicos desta trajetória – articula estes dois 

vetores a partir de uma síntese retórica sobre o dever de proteção. É imprescindível 

pontuar que este movimento está aqui percebido em nível institucional, especifica-

mente sobre o uso de elementos autorizadores na seara intervencionista, e não sobre 

a efetividade, eficiência e eficácia de ações em campo. Assim, o que é passível de 

comprovação é a utilização corrente de linguagem no sentido de articular a reconstru-

ção política em nome da estabilização social ao discurso protetivo. 

Posto isso, é viável identificar tendências gerais nos documentos autorizadores 

e inferir seus sentidos. Nesta linha, a primeira etapa de uma base de dados a partir 

das resoluções iniciais de cada operação indica de forma ampla a autorização do Con-

selho de Segurança para três grandes vetores políticos: formulação de instituições 

governamentais, com vistas à responsividade popular, especialmente os setores de 

justiça; promoção de direitos humanos; e realização formal de eleições livres e jus-

tas90.   

 
90 De 67 mandatos, para 47 missões do DPKO, iniciadas desde os anos 1990 e já encerradas, 29 
contém referência à construção de instituições nacionais, associadas ao rule of law, 22 fazem menção 
aos parâmetros de direitos humanos, e 31 preveem apoio eleitoral e/ou estruturas democráticas. Das 
09 missões do DPKO em andamento até janeiro de 2019, 04 mandatos mencionam formação instituci-
onal, 06 operam com expressões de direitos humanos, e 02 operam com objetivos explícitos para o 
modelo de Estado democrático de Direito. Nas 15 missões enviadas desde os anos 1990 e já encerra-
das pelo DPA, dos seus 17 mandatos, 08 usam o espectro de construção e fortalecimento institucional, 
09 valem-se da promoção e proteção de direitos humanos e 06 têm referência ao Estado democrático 
e/ou assistência eleitoral. Por fim, das 08 missões do DPA em andamento até janeiro de 2019, 05 dos 
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Por este motivo, a compilação inicial da base de dados foi fundamental para a 

observação de quais eram as expressões que referenciavam o setor de reconstrução 

política. Estas categorias constituem “itens de sentido” nos moldes do método de aná-

lise de conteúdo (BARDIN, 2011), isto é, categorias de análise a fim de ordenar e 

recensear o conjunto de documentos disponíveis. A partir da divisão preliminar da 

base de mandatos iniciais das missões, foi possível elencar quatro categorias (ou itens 

de sentido) que compreendessem os vetores de atuação das Nações Unidas: “demo-

cracia”; “rule of law”; “eleições livres e justas”; e “promoção de direitos humanos”91. A 

escolha por essas quatro expressões remete aos três eixos identificados acima, bem 

como ao uso explícito da palavra “democracia” nestes documentos. Ademais, o termo 

“proteção”92 foi adicionado neste rol como uma quinta categoria, a fim de viabilizar a 

análise conjugada do setor de reconstrução política ao uso de colocações protetivas 

nos textos – que teve sua importância destacada nos capítulos 2 e 3 deste trabalho. 

 

4.1.1 Resoluções emitidas: uso formal do léxico democrático e suas variantes 

 

Tendo selecionado os itens de sentido pertinentes, era necessária a aplicação 

da busca dessas categorias no conjunto total das resoluções emitidas pelo Conselho 

de Segurança, obedecendo às regras metodológicas da exaustividade e da homoge-

neidade (BARDIN, 2011, p.126-128). Com acesso a uma ferramenta interna das Na-

ções Unidas93, que faz a leitura de todas as decisões do CSNU – incluindo resoluções 

e declarações do presidente do órgão –, foi possível gerar os resultados sobre a utili-

zação das categorias eleitas94. Nesta base, cada aparição dos itens destacados 

 
10 mandatos incorporam previsão de formação institucional e rule of law, também 05 preveem parâ-
metros de direitos humanos, e 03 objetivam a realização de eleições. Em virtude do formato e tamanho, 
não foi possível anexar este levantamento detalhado à versão final desta dissertação, entretanto, a 
autora se disponibiliza para demonstrá-la a quem interessar.     
91 Em virtude do idioma original das resolução ser o inglês, as categorias foram elencadas na mesma 
língua, sendo elas: “democracy”; “rule of law”; “free and fair elections”; e “human rights promotion”. 
92 Também utilizado em inglês para a busca: “protection”. 
93 Viabilizada por uma fonte reservada dentro da Organização, contatada no período de Estágio de 
Pesquisa no Exterior. 
94 É imperativo alertar que a esta busca pode ser feita em documentos expedidos a partir de 01 de 
janeiro de 1994, data de instalação institucional da ferramenta. Dado o recorte temporal deste trabalho 
a partir de 1992 com a publicação de “Uma Agenda para Paz”, a implicação temporal do rastreio parece 
não prejudicar a análise, uma vez que não se pretende à comparação dos números gerados com perí-
odos anteriores. Assim, o rigor metodológico se mantém mesmo com a ressalva temporal. O arquivo 
contém a ocorrência das categorias entre 01 de janeiro de 1994 a 10 de outubro de 2019. 
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nestes documentos representa uma ocorrência enunciada, repetindo quantas vezes 

necessárias os documentos elencados. Neste sentido, foi preciso manusear o con-

junto de dados gerados a fim de destacar o total de resoluções (sem repetições e 

excluindo discursos presidenciais) e a contagem de cada termo no total. As funções 

usadas para tanto estão descritas no apêndice A desta dissertação95. Os resultados 

numéricos totais são 2.748 ocorrências das categorias em resoluções; em um con-

junto de 639 documentos distintos, utilizando “democracia” 196 vezes; “rule of law” 

682 vezes; “eleições livres e justas” 34 vezes; “promoção de direitos humanos” 11 

vezes; e “proteção” 1.998 vezes. 

A grande diferença da utilização da categoria “proteção” nos números gerais 

poderia ser devida ao uso do vocabulário para ocasiões como “proteção de pessoal” 

ou mesmo “proteção de áreas atingidas”. Assim, mais duas providências foram toma-

das a fim de se destacar os eventuais vieses causados por esta particularidade: a 

primeira foi a busca do termo “proteção de civis”96 e de “proteção civil”97 com as fun-

ções na base de dados; e a segunda, a fim de não excluir nenhum tipo de escrita que 

remetesse ao mesmo sentido protetivo, foi a leitura dos 1.998 trechos que contém 

proteção na primeira contagem. Os resultados das fórmulas para “proteção de civis” 

e “proteção civil” são, respectivamente, 612 e 16 ocorrências. Já a seleção manual, 

por leitura, separou 1.380 ocorrências no total. 

Esta interpretação individual da utilização do termo levou a identificação de 

“proteção” em dois principais sentidos: a decisão de medidas de proteção física de 

civis em contextos de violência aberta e a remissão a garantia de direitos humanos e 

liberdades civis (como acesso à justiça, retorno de deslocados internos e o uso espe-

cífico de “proteção dos direitos humanos”). Estes sentidos não são excludentes, mas 

se intercambiam na tentativa de definição do que proteção internacional deveria de-

sempenhar no contexto das operações de paz. Ambos os contextos são parte da dis-

cussão global sobre os limites, alcances e definições da proteção internacional – hoje 

em curso nas Nações Unidas98. 

 
95 Dado o enorme volume e formato desta base, a mesma não pode ser reproduzida na versão final 
deste trabalho, entretanto, a autora se disponibiliza para demonstrá-la a quem se interessar. 
96 Feita em inglês por “protection of civilians”. 
97 Em inglês “civilian protection”.  
98 Informação confirmada em entrevista reservada. 
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Nesta linha, os três vieses gerais inicialmente destacados são veiculados como 

mecanismos de realização desta estrutura protetiva, isto é, a implantação destas me-

didas concretizaria direitos abrangentes (como a responsividade popular e o acesso 

à justiça) e geraria uma expectativa de estabilização dos ânimos violentos por meio 

de acordos políticos. É bastante evidente que a determinação formal destes postula-

dos não indica automaticamente o logro destes dois campos, entretanto, este molde 

é largamente utilizado como saída para contextos de tensão pós-conflito (HEGRE, 

2012). Com efeito, o que de fato se concretiza é a formulação de uma moldura geral 

para a atuação onusiana a partir de preceitos institucionais. 

De modo concreto, é possível identificar aumentos substanciais no uso de al-

guns vocabulários no período compreendido pela categorização da ferramenta interna 

das Nações Unidas. Entre 199599 (ano da publicação do Suplemento para Uma 

Agenda para Paz) e 1999, nas 68 resoluções identificadas, “promoção de direitos hu-

manos” não foi utilizada, “eleições livres e justas” 09 vezes, “rule of law” foi usado 11, 

“democracia” 37 vezes, “proteção de civis” 09 vezes, e “proteção” – selecionada com 

o sentido elencado acima100 – 46 vezes. Entre 2000 e 2004, período que compreende 

o Relatório Brahimi e a divulgação da primeira formulação da R2P, das 77 resoluções 

observadas, “promoção de direitos humanos” apareceu apenas uma vez nas deci-

sões, “eleições livres e justas” 09 vezes de novo, “rule of law” foi usado 33 vezes, 

“democracia” 28 vezes, “proteção de civis” 18 vezes, e “proteção” 112 vezes. 

No espaço temporal imediatamente seguinte, entre 2005 e 2009, contando com 

a adoção da R2P para os quatro crimes tipificados no direito internacional, o Conselho 

expediu 142 resoluções selecionadas pelo filtro aqui usado, “promoção de direitos hu-

manos” teve três menções, “eleições livres e justas” com seis ocorrências, “rule of law” 

foi citado 133 vezes, “democracia” 36 vezes, “proteção de civis” 102 vezes, e “prote-

ção” 214 vezes. O aumento das resoluções continua no intervalo subsequente entre 

2010 e 2014 – que contou com a definição dos três pilares de implementação da R2P 

– tendo 169 documentos distintos classificados, com a aparição de “promoção de di-

reitos humanos” por 05 vezes, “eleições livres e justas” novamente com seis ocorrên-

cias, “rule of law” largamente utilizado por 272 vezes, “democracia” por 43 vezes, 

 
99 O ano de 1994 foi excluído com o intuito de formar períodos uniformes com publicações normativas 
relevantes 
100 A partir deste ponto o uso do termo “proteção” faz referência ao significado articulado neste trabalho, 
excluindo outras possibilidades elencadas nas resoluções do Conselho de Segurança. 
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“proteção de civis” exponencialmente aumentado para 214 vezes, e o total sobre “pro-

teção” empregado 449 vezes. Por fim, um último período selecionado entre 2015 (ano 

do Painel Independente de Alto Nível para Operações de Paz) e 2019 aglomera 173 

resoluções, com “promoção de direitos humanos” reduzida a 02 vezes, “eleições livres 

e justas” por apenas 03 vezes, “rule of law” mencionado 233 vezes, “democracia” com 

33 aparições, “proteção de civis” empregada para 269 vezes, e “proteção” 550 vezes. 

A tabela abaixo sistematiza estes dados:  

 

Tabela 1 – Sumarização de ocorrências das categorias definidas nas resoluções do 

CSNU entre 1995 e 2019 

 

 
Resoluções 

identificadas 

Promoção de di-

reitos humanos 

Eleições li-

vres e justas 

Rule of 

law 

Democra-

cia101 

Prote-

ção102 

Proteção 

de civis103 

1995-

1999 
68 00 09 11 37 46 09 

2000-

2004 
77 01 09 33 28 112 18 

2005-

2009 
142 03 06 133 36 214 102 

2010-

2014 
169 05 06 272 42 449 214 

2015-

2019 
173 02 03 233 33 550 269 

Total 629 11 33 682 176 1371 612 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados disponibilizados pela ferramenta interna de cataloga-
ção das decisões do CSNU da ONU. 

 

 

Tomando essas quantidades em perspectiva, é possível afirmar proposições 

significativas para a análise da incorporação desta chave no humanitarismo onusiano 

dos últimos 25 anos. A primeira delas é a observação de um aumento consistente e 

 
101 Foram retirados 14 ocorrências que eram nomes próprios de partes integrantes em negociações 
como “Congolese Rally for Democracy” (S/RES/1258 [1999]); “Forces/Front for the Defence of Demo-
cracy” (S/RES/1332 [2000]; S/RES/1375 [2001]); “Liberians United for Reconciliation and Demo-
cracy”(S/RES/1478 [2003]; S/RES/1497 [2003]; S/RES/1509 [2003]; S/RES/1521 [2003]) e “National 
Council for the recovery of the State” (S/RES/2056 [2012]).  
102 Ocorrências com sentido protetivo articulado neste trabalho.   
103 É importante destacar que “proteção de civis” não constitui uma sexta categoria, mas destaca o uso 
expressivo deste termo nas resoluções.  
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contínuo da emissão de resoluções pelo Conselho com a presença dos léxicos aqui 

trabalhados. Esta compilação comprova a vocalidade expressiva do órgão, a partir de 

mandatos de atuação para intervenções e reconstruções, dentro de um arcabouço de 

nexo entre o dever de proteção e a estabilidade social. 

No eixo da promoção de direitos humanos, como um mandato amplo de inter-

ferência concreta nas realidades locais, seu uso foi bastante tímido e reticente. Das 

11 vezes em que o termo foi utilizado, sete foram em decisões sobre a situação na 

Libéria (Resoluções 1509 [de 2003]; 2008 [de 2011]; 2066 [de 2012]; 2116 [de 2013]; 

2190 [de 2014]; 2239 [de 2015] e 2333 [de 2016]), duas em relatórios do secretário-

geral sobre o Sudão aprovados como resolução (Resoluções 1590 [2005] e 1706 

[2006]) e outras duas em decisões sobre a Guiné Bissau (Resoluções 1876 [2009] e 

2103 [2013]). Apenas os dois documentos sobre a Guiné Bissau não são lastreados 

no Capítulo VII da Carta. Este perfil indica que ainda que haja uma concordância sobre 

o pilar de direitos humanos contido nas Nações Unidas como viés central de atuação 

– como explicitado no capítulo 2 deste trabalho –, seu uso explícito para agir direta-

mente em circunstâncias estatais é bastante constrito e pouco aceito no âmbito do 

CSNU. Neste sentido, infere-se que a colocação da tendência geral sobre promoção 

de direitos humanos não está no campo da ação direta das intervenções, mas sim 

como elemento justificador e de esteio retórico para a implementação e condução das 

operações. 

Esta característica não apequena este eixo na análise aqui realizada, mas de-

monstra que o elemento narrativo de base moral (a proteção de direitos humanos 

como razão de ser da Organização) permeia a prática intervencionista sem romper 

com a barreira da soberania territorial e da não interferência. Assim, estas noções 

estão contidas no espaço discursivo das Nações Unidas enquanto referência de um 

ethos institucional, de potência galvanizadora para a aceitação da presença internaci-

onal, sem condicionantes de ingerência estatal sólida. 

No setor das eleições livres e justas, a tendência sobre a proficuidade do CSNU 

mostra-se em declínio. O uso desta terminologia diminuiu em terços no decorrer das 

décadas. A colocação desta categoria é feita em associação a dois caminhos majori-

tários: o primeiro estrito à execução de auxílio técnico às eleições e o segundo como 
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elemento estabilizador104. A associação mais restrita é largamente aceita pela Orga-

nização sob a alcunha de “assistência eleitoral” com a ressalva de que esta prática é 

demandada pelos Estados105. É interessante notar que mesmo na perspectiva ampla 

de que a realização de um processo eleitoral garantiria estabilidade política do go-

verno nacional e arrefeceria os ânimos políticos, não fica destacada a perspectiva de 

concretização de direitos políticos a partir do endosso eleitoral; ou seja, ainda que 

exista um elo entre a realização de eleições e uma noção de consolidação de direitos 

amplos, a ONU não explicita sua aposta neste campo, mas se vale do expediente 

eleitoral como um passo estratégico na contenção de beligerâncias. Neste sentido, é 

possível aventar certa resistência na aceitação deste campo de atuação em nível de-

cisório: a expedição de mandatos pelo CSNU não contempla esta agenda de modo 

amplo. Desta forma, esta categoria entra para o viés analítico no sentido de reconhe-

cer instrumentos ligados ao imaginário democrático. Entretanto, sua concretização 

encontra barreiras na associação sobre a realização de interferências diretas, uma 

vez mais, e passa a desempenhar um papel tecnicista (KENNEDY, 2004; 2008).  

Deste modo, o setor de reconstrução política que parece aquiescido nas deci-

sões do Conselho é sobre a formulação institucional com atenção especial dos setores 

de justiça a partir do expediente do rule of law. Com altas expressivas ao longo do 

tempo, o termo aparece em referência direta ao campo de salvaguarda de direitos 

fundamentais em consonância com a ideia de que instituições garantidoras de um 

“primado da lei” são parte central do processo de reconstrução política e capazes de 

vincular governos à força da lei (SAMUELS, 2006). Esta perspectiva encontra apoio 

no Banco Mundial, que entende o estabelecimento ou fortalecimento do rule of law 

como componente imprescindível da sustentabilidade dos processos políticos de paz 

(SAMUELS, 2006). Apesar do seu evidente viés político, a expressão ganha um tom 

técnico inspirado por prerrogativas de treinamento dos setores de justiça e de recons-

trução de funções primordiais de governos106. 

 
104 Esta correlação é explorada adiante na seção 4.2 desta dissertação, a partir de documentos coleta-
dos no Arquivo das Nações Unidas em Nova York. 
105 Apesar desta ação não se restringir a contextos de operações de paz, esta pesquisa se debruça 
apenas sobre este recorte. 
106 Em 2017 houve estabelecimento de um quadro de diretrizes e ferramentas em as Nações Unidas e 
o Banco Mundial em que elenca funções conjuntas em situações “frágeis e afetadas por conflito”. Os 
termos gerais da parceria podem ser consultados em: https://www.un.org/peacebuilding/policy-issues-
and-partnerships/partnerships/un-worldbank-partnership. Acessado em 23 de março de 2020.  
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O uso do rule of law enquanto uma camada tecnicista de inserção internacional 

é um exemplo da atuação de burocratas e ativistas internacionais que se dividem em 

posturas de aceitação inconteste dos padrões determinados e de disputa sobre os 

seus significados políticos (KENNEDY, 2004). Neste sentido, a narrativa humanitária 

gerou iniciativas cunhadas por “manuais de boas práticas” (KRYGRIE, 2016, p.18), 

com noções fortemente tecnicistas sobre os aparatos de justiça (TAYLOR, 2016, 

p.29), e que aventaram a exportação dos moldes do direito público ocidental, perme-

adas de justificadas críticas de imperialismo (NATARAJAN, 2016, p.44). Deste modo, 

a prioridade expressa do CSNU sobre a aplicação do rule of law é evidenciada por 

experiências concretas que tentam demonstrar a capacidade de efetivação destes 

postulados, bem como os resultados de exercícios e intersecções conceituais – a 

exemplo das questões de gênero (HEATHCOTE, 2016, pp. 150-163) e da proteção 

de civis (THOMSON, 2016, pp.164-178)107. Assim, é possível comprovar a centrali-

dade retórica desta agenda para formulação de objetivos internacionais no campo se-

curitário, especialmente no período de recuperação de conflitos. Nesta linha, o largo 

uso da categoria em resoluções aprovadas pelo Conselho indica abertura dos mem-

bros do órgão a perspectivas de auxílio infraestrutural e supostamente técnico em 

contextos pós-conflito em setores tão cruciais do Estado. 

Um último item referente diretamente à reconstrução política é a própria refe-

rência à “democracia”. Ainda que haja um aumento absoluto entre a primeira e a se-

gunda metade dos anos 2000, a menção à “democracia” não sofreu variações tão 

contundentes como outras categorias. Sua ocorrência oscilou para baixo e para cima, 

sem constituir movimento uniforme. A menção a este termo, apesar de parecer seme-

lhante ao rule of law por ser objeto de referência dos mandatos pela formulação das 

frases indicando certa reverência ao estabelecimento da forma de governo108, não tem 

seu uso associado a práticas técnicas por parte da burocracia internacional, mas sim 

 
107 Relatos e análises aprofundadas sobre a correlação entre o uso do rule of law e estes temas pode 
ser encontrada em cf CHARLESWORTH, FARRALL, 2016. 
108 Exemplos de ambos os casos são: “the international assistance provided by this resolution must be 
linked to the process of national reconciliation and the promotion of democracy” (S/RES/999 [1995]); “to 
facilitate a comprehensive political dialogue with the objective of promoting national reconciliation, de-
mocracy, security and the rule of law in Burundi” (S/RES/1040 [1996]); “stresses in this context the need 
for a comprehensive approach through promoting economic growth, poverty eradication, sustainable 
development, national reconciliation, good governance, democracy, the rule of law, and respect for, and 
protection of, human rights […]” (S/RES/1674 [2006]). 
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como um vocabulário celebrativo indicando apoio a desenlaces políticos de acordos 

de paz. 

Deste modo, não há clareza sobre o referencial democrático em resoluções do 

Conselho de Segurança e é possível aventar certa reticência dos Estados membros 

em valer-se deste léxico, a fim de blindar as operações de paz de elementos de inge-

rência política. Mesmo com a inclusão da democracia ao lado da afirmação de direitos 

– como no caso do rule of law e do desenvolvimento – não se pode afirmar a aceitação 

desta categoria largamente, uma vez que sua escrita não é feita de forma vinculante 

sobre ações concretas das forças internacionais, mas sim como espectro genérico de 

condução política, majoritariamente ligado à realização de eleições. 

Neste sentido, a despeito do seu maior uso relevante em comparação a “pro-

moção de direitos humanos” e “eleições livres e justas”, a utilização de “democracia” 

aproxima-se mais destes do que do “rule of law”. Uma explicação razoável para este 

cenário é a impressão de que as três tímidas categorias detêm tons de ingerência 

mais difíceis de serem defendidos nos debates sobre a letra das resoluções, isto é, a 

falta de verniz técnico deixa pouco espaço para aceitação dessas provisões na dispu-

tada arena política que é o CSNU – notadamente marcado por posições fortes de 

santidade da soberania territorial (KUHRT, 2015; ZIEGLER, 2016) e não interferência 

em assuntos domésticos (GARWOOD-GOWERS, 2016; WELSH, 2011), respectiva-

mente, sustentados pelos membros permanentes Rússia e China. 

Nesta linha, o campo da reconstrução política apresenta uma figura bastante 

curiosa sobre sua incorporação nas práticas de intervenção, contando com a natureza 

híbrida das missões. Se por um lado pode-se perceber a persistência deste arcabouço 

reiteradamente no âmbito burocrático, na seara política de autorização dos mandatos 

não parece ter tanta proficiência quando referido a expedientes de determinação da 

governança. O que a disparidade entre o uso de rule of law e as outras categorias 

demonstra é a preconização de instrumentos com verniz tecnocrata na linguagem do 

Conselho. 

Esta dualidade não se apresenta nas categorias sob a alcunha da proteção. 

Seja no campo ampliado do sentido protetivo ou na busca pela “proteção de civis” as 

menções cresceram exponencialmente109, mais precisamente 2,09 vezes entre os 

 
109 Este recorte da “proteção de civis” é possível de ser feito na base geral, uma vez eu todas as ocor-
rências de “proteção” foram identificadas.  
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quinquênios de 2005-2009 e 2010-2014 e compartilham taxas semelhantes de au-

mento por quase todo o período110. 

Como já adiantado, a noção protetiva aparece em duas vertentes complemen-

tares. A primeira, ligada diretamente ao uso da força, remete ao exercício da proteção 

física, amplamente discutido a partir de 1995, que abriu caminho para o robusteci-

mento militar das operações, aludindo aos objetivos de salvaguarda direta da vida das 

pessoas. Assim, a proteção de civis integra este campo de modo ativo, com a conduta 

de prosperar a prática securitária das populações. Um valor perto da metade das ocor-

rências sobre proteção se encaixa neste setor111. Com efeito, é possível perceber a 

prevalência deste expediente seja por seu volume ou por sua distribuição temporal.  

A segunda vertente de utilização do termo “proteção” faz referência à ideia de 

resguardo aos direitos fundamentais de sociedades. Neste campo, a força dos man-

datos se distingue do sentido anterior: se sobre a proteção física há uma clara indica-

ção da responsabilidade internacional em executar as atividades, para designar o am-

paro à promoção de direitos os textos valem-se de tons recomendatórios, acenando 

para a concordância de entendimentos e de tutela dos governos locais. Esta forma 

abrange tópicos sobre o treinamento policial, a formulação de políticas públicas contra 

violência sexual e de gênero, fortalecimento normativo da proteção infantil, entre ou-

tros. 

Com este panorama sistematizado, pode-se perceber que a execução de 

elementos de reconstrução e desenho institucional em contextos de operações 

contempla um caráter indicativo, ainda que contidos em documentos vinculantes, 

como são as resoluções do CSNU. Vale pontuar que o tom de recomendação não 

retira a natureza intrusiva destas ações, o amplo uso da categoria do rule of law para 

designar princípios de treinamento e institucionalização burocrática indica que a 

reticência é sobre determinações de cunho político – dificilmente arguidas com 

tecnicismos. Ademais, este campo também aparece inscrito nas noções protetivas 

 
110 Entre 1995-1999 e 2000-2004, “proteção de civis” cresceu 2 vezes e “proteção” 2,43 vezes; entre 
2000-2004 e 2005-2009, “proteção de civis” cresceu 5,6 vezes e “proteção” 1,91 vezes; entre 2005-
2000 e 2010-2014, “proteção de civis” cresceu 2,9 vezes e “proteção” 2,9 vezes também e; entre 2010-
2014 e 2015-2019, “proteção de civis” cresceu 1,25 vezes e “proteção” 1,22 vezes. 
111 É possível ainda somar o uso de “proteção civil” com 16 menções, distribuídas da seguinte maneira: 
nenhuma ocorrência no período de 1995-1999; 03 vezes em 2000-2004 e em 2005-2009; e 05 apari-
ções em 2010-2014 e em 2015-2019. Neste cômpito, a proteção de crianças e mulheres afetadas por 
conflitos também desempenha um papel importante. Dada a variedade das formulações gramaticais 
sobre o assunto, não foi possível neste momento rastrear seus números totais. 
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galvanizadas para o incremento do uso da força. A interlocução destas duas frentes 

de atuação é feita pelo topoi protetivo, que é capaz de articular – sob o mote da 

salvaguarda internacional – o intercambiamento dos sentidos elencados, 

congregando ao final o arcabouço do humanitarismo protetivo. 

 

4.2 Documentos do Secretariado: articulação do ferramental burocrático 

 

 A avaliação ordenada de elementos das resoluções nos períodos cruciais de 

transformação do humanitarismo recente permitiu inferir sobre a condução dos ele-

mentos de reconstrução política nas autorizações político-jurídicas do Conselho de 

Segurança. A aprovação de uma resolução neste sentido indica espaços de aceitação 

entre seus membros, e mais sistematicamente entre o P5. Ainda assim, a anuência 

do CSNU (por consequência, de seus integrantes) nestas matérias não implica na 

efetivação de práticas contundentes em campo, nem mesmo sequer no envio de con-

tingentes e equipes preparadas para o ampliado rol de objetivos. Com efeito, o que 

parece estabelecido é um léxico narrativo de múltiplos sentidos que congrega aspira-

ções sobre os deveres da proteção internacional. 

 Posto isto, é preciso agora voltar-se para o andamento destas práticas dentro 

do Secretariado, a fim de matizar o papel da liderança institucional para o engendra-

mento desta agenda. Contudo, neste campo não é possível realizar a análise de con-

teúdo com o rigor da exaustividade (BARDIN, 2011, pp. 126-127), isto pois a política 

de confidencialidade documental das Nações Unidas restringe o acesso a comunica-

ções institucionais que tenham menos de 20 anos e mesmo depois deste prazo não 

disponibiliza peças marcadas como “estritamente confidenciais”. Nesta linha, esta se-

ção se dedica a leitura dos documentos possíveis de serem acessados a partir de 

uma análise documental (BARDIN, 2011, p. 51), com o intuito de enriquecer os dados 

da trajetória de sentido aqui trabalhada. 

 Dos mandatos dos secretários-gerais compreendidos no período em tela, foi 

possível a consulta física dos arquivos até 1999112, referentes a todo o tempo de Bou-

tros Boutros-Ghali (1992-1996) e do início de Kofi Annan (1997-2006) à frente da Or-

ganização. A partir de então, foi possível coletar documentos não confidenciais no 

 
112 Estas peças foram selecionadas nos Arquivos das Nações Unidas de Nova York no período da 
BEPE. Em razão do volume de papéis, não foi possível anexar estes à versão final do trabalho, entre-
tanto a autora coloca o registro digital de todo material coletado à disposição de quem interessar. 
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repositório digital dos arquivos113, seguindo os filtros determinados anteriormente para 

a coleta documental. A fim de restringir o escopo do enorme volume de documentos 

produzidos pela Organização, tomou-se a providência de buscar a partir do eixo de-

partamental, selecionando o Departament of Peacekeeping Operations (DPKO, hoje 

Departament of Peace Operations - DPO) e o Departament of Political Affairs (DPA, 

hoje Department of Political and Peacebuilding Affairs – DPPA). Assim, foram eleitos 

os documentos pertencentes a estes setores tanto no arquivo físico quanto digital. 

Vale mencionar que o método de arquivamento mudou entre o secretário Boutros 

Boutros-Ghali e o secretário Kofi Annan: o primeiro teve sua produção classificada 

com base em “arquivos”114 (sendo cada “arquivo” uma pasta com diversas unidades 

de documentos, chamadas “itens”), e o sistema classificatório passou a contabilizar 

“itens” dando a cada documento um código de arquivamento distinto, a partir de 1997. 

O mandato de Ban Ki-Moon ainda não foi disponibilizado neste modelo, e no reposi-

tório digital não constam as pastas departamentais115. Portanto, a análise documental 

aqui em curso não será capaz de revelar os nexos e debates do todo o intervalo de 

tempo recortado para esta pesquisa, contudo, o acréscimo de informações nos perío-

dos de chefia da Organização por Boutros-Ghali e Annan permite a análise de mo-

mentos cruciais desta trajetória, iluminando a gênese e outros pontos críticos deste 

processo transformativo. Por esta razão, este esforço se justifica, mesmo sem con-

templar todo o arco da pesquisa. 

 

4.2.1 Boutros Ghali: inauguração de instrumentos institucionais 

 

Dos milhares de folhas contidas nos arquivos dos departamentos, encontram-

se ordens de chefia, estudos de reorganização institucional, relatórios das missões 

encampadas e também cartas da sociedade civil sobre determinados tópicos. O que 

fica patente no começo da década de 1990 é a pertinência das discussões sobre os 

instrumentos de reconstrução política que indicavam alguma paridade com preocupa-

ção sobre direitos humanos e governança democrática – tanto entes da sociedade 

 
113 Busca realizada em https://search.archives.un.org/secretary-general-boutros-boutros-ghali-1992-
1996 e https://search.archives.un.org/secretary-general-kofi-annan-1997-2006. Acessado entre 01 de 
outubro de 2019 e 25 de março de 2020.  
114 Do inglês “file”. 
115 Ao todo, foram consultadas 103 pastas fisicamente e selecionados 90 itens no repositório digital.  
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civil, quanto o corpo burocrático, se debruçaram sobre os termos destas transições 

em países saindo de autocracias e/ou conflitos armados (UNITED NATIONS, 1994a). 

É possível, deste modo, identificar as origens das narrativas sobre a ampliação do 

espectro securitário – especialmente sobre a origem das beligerâncias – e do prota-

gonismo da Organização ainda no final do mandato de Javier Perez De Cuellar, a 

reboque da experiência no acordo de paz para o conflito salvadorenho, recebida pela 

opinião pública como um sucesso a ser seguido (UNITED NATIONS, 1992a). Esta 

agenda foi largamente anunciada por Boutros-Ghali desde seu discurso de posse 

(1992), indicando o nexo causal das reformas seguintes das operações de paz, situa-

das entre o fortalecimento de instituições democráticas e o alcance do desenvolvi-

mento econômico e social. 

Assim, a década é marcada pela produção recorrente de relatórios que avalia-

vam as opções de atuação da Organização. Tomando em conta os pontos críticos que 

valem serem destacados no mandato de virada conceitual de Boutros-Ghali, é válido 

dividir o debate que atravessou o processo institucional e as negociações políticas no 

CSNU entre a recepção da proposta de “Uma Agenda para Paz” (1992) – com obser-

vância ao seu enfático otimismo – e o desenrolar das diretrizes operacionais especi-

almente após 1994 (na esteira da catástrofe do Genocídio de Ruanda), culminando 

na reforma do “Suplemento de Uma Agenda para Paz” (1995). 

A primeira fase de recepção da pauta tem uma série de estudos e negociações 

sobre o aprofundamento dos mecanismos de atuação de entes internacionais. A apre-

sentação das propostas contidas em “Uma Agenda para Paz” levantou o tópico da 

democratização nacional como correlata à obediência da “democratização internacio-

nal” como aspecto do rule of law, que deveria ditar a prática internacional (UNITED 

NATIONS, 1992b). Este apontamento acena para a percepção de legitimidade dos 

membros da comunidade internacional, isto é, a primazia do rule of law nas decisões 

de intervencionismo e condicionantes da governança global tenta revestir tais deci-

sões de um aspecto de justiça e legitimidade cunhado a partir do espaço decisório. 

Esta transposição entre os níveis de democratização é comum nas manifestações das 

lideranças nacionais no âmbito do Conselho, demarcando a necessidade de estabe-

lecer processos transparentes e inclusivos nas decisões do órgão (UNITED NATI-

ONS, 1992c). 
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Ainda que tenha sido feita uma aposta no consenso multilateral que as diretri-

zes de prevenção e engajamento arrefeceriam as tensões beligerantes (SEAMAN, 

2014) – incluindo o processo democratizante e a estabilização social como uma pro-

fecia tautológica autorrealizável116 (UNITED NATIONS, 1992d) – esta moldura conta, 

desde o princípio, com um pragmatismo arraigado no elo entre a proteção e a estabi-

lização. Os debates acerca de missões específicas como a situação haitiana em 1992 

revelam que a narrativa grandiosa sobre os auspícios do engajamento internacional, 

enquanto suposto imperativo moral, foi operacionalizada precocemente por meio de 

uma lente geral da contenção emergencial (UNITED NATIONS, 1992e). Esta atuação 

é bastante marcada pelas discussões nos casos concretos que demandaram respos-

tas internacionais como na Somália (UNITED NATIONS, 1992f; 1992g), a condução 

eleitoral em Angola (UNITED NATIONS, 1992h; 1992i) e as tensões já existentes no 

Kosovo (UNITED NATIONS, 1992j). 

A recepção da moldura inaugurada em “Uma Agenda para Paz” foi bastante 

positiva para o Secretariado. O relatório sobre a aceitação da pauta no Debate Geral 

de 1992 demostra que havia pouquíssimas reticências sobre a execução do dever 

internacional. Na maior parte dos tópicos, não há oposição contundente de nenhum 

Estado, e poucas sinalizações para aprofundamento e ampliação dos conceitos pro-

postos. Contudo, em pontos mais controversos como o uso militar da força, os delibe-

rantes mostravam-se divididos nos termos de aceitação: 11 Estados membros de-

monstraram apoio sem objeções117, 10 indicaram apoio com a necessidade de maio-

res discussões sobre sua adoção118 e apenas dois posicionaram-se contrários a sua 

utilização119 (UNITED NATIONS, 1992k). 

Nesta linha, a percepção da equipe do Secretariado era de aceitação progres-

siva das atividades de peacebuilding – novas para a Organização naquele momento 

– e também dos postulados democráticos como participação política por meio de elei-

ções livres e justas e instituições representativas (UNITED NATIONS, 1992c). Assim, 

um relatório do secretário-geral enviado em novembro de 1992 (UNITED NATIONS, 

1992l) produziu diretrizes sobre formas de atuação da ONU em processos eleitorais 

 
116 O contexto democrático seria estável, e o contexto estável seria democrático. 
117 Foram: Áustria, Zimbábue, Croácia, Polônia, Armênia, Barbados, Singapura, Hungria, Ucrânia, Zâm-
bia e Serra Leoa. 
118 Finlândia, Índia, Filipinas, Brasil, Chipre, Nepal, Suécia (representando Dinamarca, Finlândia, Islân-
dia e Noruega), Argentina (representando o Grupo do Rio), Paquistão e Estados Unidos. 
119 Canadá e Indonésia (como membro do Movimento dos Não Alinhados). 



95 
 

 
 

arguindo sua relevância na manutenção da estabilidade local, e destacando aspectos 

positivos da assistência eleitoral, elencados nas ações no Camboja, em Angola, no 

Saara Ocidental, no Haiti, na Namíbia e na Nicarágua. 

O que há é uma explanação de um mapa técnico-burocrático para a inserção 

internacional na condução de práticas de governança nos aparatos nacionais modu-

lados a partir de características da democracia. Neste ponto, já se assumia um ferra-

mental vinculado ao campo da “assistência”, tentando distanciar a presença da Orga-

nização do referencial da ingerência e eivando suas atividades de uma camada tecni-

cista, e, portanto, com interferência política supostamente nula. Poucos meses depois, 

a Assembleia Geral aprovou uma resolução que estabelece a Unidade de Assistência 

Eleitoral no corpo do Secretariado (UNITED NATIONS, 1993a).  

Mesmo neste cenário de otimismo com as perspectivas de ampliação do es-

copo de atividades das Nações Unidas, os debates sobre pontos centrais de “Uma 

Agenda para Paz” continuaram no âmbito do Conselho e demonstraram maiores dis-

cordâncias do que havia sido prospectado pela equipe burocrática. Temas fulcrais 

como o uso frequente do Capítulo VII foram questionados por atores como a China e 

prolongaram os debates sobre este arcabouço (UNITED NATIONS, 1993b; 1993c). A 

partir de pontos convergentes generalistas, a Assembleia Geral aprovou sua própria 

resolução sobre documento de Boutros-Ghali (UNITED NATIONS, 1993d) com tons 

bastante abrangentes e reiterando a necessidade de ajuste das prerrogativas jurídicas 

com lastro na Carta de São Francisco em ações a serem encaixadas neste escopo. 

Desta forma, é possível aventar a resistência de aprovação de padrões contundentes 

para as matérias sobre o engajamento internacional em conflitos deste período. Neste 

momento, a dinâmica entre um avanço retórico no eixo moral e um freio concreto na 

determinação e execução de expedientes protetivos já parece posta e passa a con-

duzir as transformações do humanitarismo desde então. 

Com efeito, os debates subsequentes ocorrem na medida da instalação de 

acordos de paz e/ou engajamentos internacionais que compreendem elementos de 

reconstrução política em consonância com a moldura onusiana inaugurada – este foi 

o caso no Haiti, na Libéria, em Angola, Moçambique, Ruanda, Bósnia, Burundi, e Ta-

jiquistão (UNITED NATIONS, 1994a; 1994b; 1994c; 1994d; 1994e; 1994f; 1994g; 

1994h; 1994i; 1994j; 1994k; 1994l; 1994m; 1994n; 1994o; 1994p). 



96 
 

 
 

Ademais, os objetivos de democratização passaram a ser recorrentes no es-

copo das missões dentro das interlocuções sobre a configuração das ameaças à paz 

e à segurança internacional. Assim, a formulação dos postulados democráticos na 

reconstrução política sinalizava desde cedo para a perspectiva de elemento estraté-

gico na condução da presença internacional, e não necessariamente para a realização 

de direitos concretamente. Despontava, portanto, o uso da “moralidade democrática” 

como um importante recurso retórico com esteio na propagação do ideário liberal, po-

rém fora do arcabouço exequível das Nações Unidas. Neste sentido, a figura que se 

aventa desde o princípio é uma ação em dois níveis, veiculada no campo narrativo 

como o dever moralizante da comunidade internacional, e operacionalizada apenas 

no campo estratégico-tático da contenção da violência aberta. 

Na sequência das conversas institucionais, o Genocídio de Ruanda encami-

nhou as providências para o robustecimento das operações enquanto episódio chave 

na trajetória do humanitarismo. Em abril de 1994, a violência tornou-se generalizada 

entre a população ruandesa, e em cem dias causou entre 500 mil e um milhão de 

mortes (UNITED NATIONS, 1999a). O volume da matança e a rápida velocidade que 

a informação se espalhou comoveu a sociedade civil global e pressionou as Nações 

Unidas para tomar providências de proteção (KALDOR, 2001)120. Os debates no 

CSNU revelam como a morosidade e resistência de seus membros impediu o envio 

de tropas preparadas para agir em campo. Outrossim, o desenrolar das atitudes de-

mostram como a pauta foi subvertida de um otimismo questionável sobre temas am-

plos – como a reconstrução democrática – para a determinação da proteção de civis 

em primeiro plano a partir de instrumentos militares (UNITED NATIONS, 1994q; 

1994r; 1994s). Deste ponto em diante, a prioridade protetiva a civis passa a ser o 

gatilho e o conduíte para o uso da força e a estabilização como objetivo-fim ganha 

primazia no desenho das operações121. 

No mesmo sentido, o papel dos contingentes militares ganhou destaque com a 

dificuldade de cessar beligerâncias. Mais do que a própria discussão sobre o uso da 

força no escopo do Capítulo VII, a necessidade de se robustecer as atividades opera-

cionais e coordená-las em prol dos objetivos elencados nos mandatos resultou na 

proposta de transferência da unidade de assistência eleitoral para a cadeia de 

 
120 Para mais detalhes sobre o histórico do Genocídio de Ruanda, consultar BARNETT, 2002. 
121 Esta transformação e os impactos deste episódio na legitimidade dos instrumentos intervencionistas 
foram adiantados no capítulo 2 deste trabalho. 
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comando do DPKO, com o intuito de sanar questões hierárquicas das missões (UNI-

TED NATIONS, 1994t). 

Posto isso, iniciou-se um processo institucional buscando revigorar as opera-

ções na segunda parte de 1994, reestruturando seus operativos e transformando o 

debate político de seus objetivos no CSNU. Esta proposta de transferência é mais um 

indício de que a realização de eleições e a consolidação de instituições com lastro 

representativo nas populações são articuladas no campo da estabilização sociopolí-

tica, resultando nos processos eleitorais como atividade-meio das metas internacio-

nais. A realocação da unidade foi arguida com a prerrogativa de que a assistência 

eleitoral é correlata às funções logísticas de operações no campo e, por conseguinte, 

deveria ser de responsabilidade militar (UNITED NATIONS, 1994u)122. Com a mesma 

lógica sobre a eficiência do efetivo, o – na época – DPA foi reformado e passou a ter 

duas divisões regionais para a África (UNITED NATIONS, 1994v). 

Esta movimentação burocrática se firmou no contexto da repercussão sobre a 

calamidade em Ruanda. Mesmo com o início das transformações operacionais, os 

relatórios do então DPKO mostravam-se espantosamente calmos com a situação po-

lítica e humanitária da região nos meses seguintes ao massacre (UNITED NATIONS, 

1994x). Consolidou-se, na realidade, um tom militar sobre a avaliação contextual das 

operações, em que até mesmo a chefia na sede organizacional relatou a precariedade 

analítica dos relatórios de campo (UNITED NATIONS, 1994y). Seguindo a prerroga-

tiva de necessidade de reforço operativo nas missões, o DPKO foi reestruturado para 

desempenhar o papel de braço operacional da Secretaria Geral, implicando de modo 

contundente a escolha pelo pragmatismo para estabilização (UNITED NATIONS, 

1994z). 

Este panorama leva a um segundo momento das reformas diretivas, em que a 

preconização de uma noção operacional das missões, sem que houvesse avanços 

estratégicos concretos, colocou a condição da realização de eleições como meio para 

engendrar a transição política interna de poder, bem como a passagem do encargo 

da presença da ONU. Isso autorizou, de algum modo, a dispensa de responsabilidade 

sobre os encaminhamentos dos locais intervindos a partir do entendimento da apa-

rência democrática como articuladora da representatividade. Nesta lógica, a distância 

 
122 Apesar deste entendimento, a mudança foi amplamente rechaçada pelos Estados-membros e a 
unidade voltou a encargo do DPA já em 1995 (UNITED NATIONS, 1995a). 
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entre a proclamação de direitos e a realização factual dos sistemas políticos implica 

na forma de toda a trajetória aqui exposta: a desvinculação da legitimidade discursiva 

sobre a garantia de direitos políticos fundamentais no envio das intervenções, acom-

panhada do descrédito público sobre resultados almejados. 

Ao mesmo tempo, a coordenação de monitoramento de direitos humanos nas 

missões com componentes ligados à Genebra123 foi repensada para unificar cadeias 

de comando e diretrizes. O modelo discutido para integrar a verificação de direitos 

humanos como um dos setores da interdisciplinaridade das missões de peacekeeping 

foi a experiência de El Salvador na ONUSAL. O debate institucional se entrepôs pela 

divisão de autoridade operacional e seu elo com os instrumentos de Direito Humani-

tário, majoritariamente lotados em Genebra, que acabava por gerar disparidades e 

sobreposições dentro das funções das operações. A proposta construída por Nova 

York trazia que as determinações administrativas – e, portanto, do encaminhamento 

cotidiano das intervenções – seriam realizadas pela sede americana, a não ser no 

caso do envio de comissões de especialistas. Este modelo atendia à vontade do se-

cretário-geral de unir o ramo de direitos humanos às avaliações políticas conduzidas 

por Nova York e facilitar a coordenação das atividades no campo (UNITED NATIONS, 

1994aa). Este formato foi proposto para ser enviado a Ruanda já na sequência do 

genocídio, com o intuito de padronizá-lo em demais missões, caso fosse bem suce-

dido – o proponente desta experiência foi o então chefe do DPKO, Kofi Annan (UNI-

TED NATIONS, 1994aa). 

A convergência destes ramos no arcabouço novo-yorkino da Organização cris-

taliza nos termos dos organogramas das operações a apropriação da proteção de 

direitos humanos pelo regime de segurança. Ainda que a virada conceitual para este 

encaminhamento tivesse sido iniciada em “Uma Agenda para Paz” (1992), o apura-

mento conceitual e suporte burocrático da liderança do DPKO produziram condições 

para um ethos institucional de prática militar. A elevação da autoridade política cen-

trada nos encaminhamentos do CSNU e do ferramental contencioso dos aparatos mi-

litares formados no seio das operações de paz engendrou, em conjunto, a realização 

reiterada de modelos e o engajamento internacional para cessar beligerâncias – 

 
123 A sede na Suíça da Organização congrega os foros deliberativos de direitos humanos, enquanto 
Nova York acomoda as instâncias decisórias sobre a segurança internacional.  
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podendo ser percebidas como uma cultura global de segurança, delineada por dinâ-

micas das novas guerras (KALDOR, 2018).  

Assim, a capacidade técnica e operacional tomou a frente das preocupações 

organizacionais, desviando o aprofundamento dos debates em nível político. Em 

busca do avanço de consensos mínimos para o engajamento internacional, tópicos 

como a caracterização do regime democrático foram postos de lado, e o esforço bu-

rocrático voltou-se para as condições da tecnicidade. Isto não significa que houve um 

abandono, ou mesmo alijamento absoluto, destas pautas. Entretanto, o tom da produ-

ção institucional ganhou verniz ainda mais estéril e tecnicista, tentando distanciar-se 

dos embates sobre eventuais quebras de soberania territorial (UNITED NATIONS, 

1994ab). Esta tendência, presente no início desta moldura e reforçada pela disputa 

política, tornou-se a prática padrão da Organização e persiste até o atual momento no 

campo da reconstrução política e da assistência eleitoral124. 

Nesta linha, o que se consolidou das experiências do começo dos anos 1990 

foi o revestimento objetivo em realizar eleições e produzir instrumentos da reconstru-

ção política com o intuito de gerar autoridades locais legitimadas, que poderiam ga-

rantir a estabilização da violência. Os processos eleitorais são, assim, passo tático da 

contenção beligerante. Debates sobre as situações na Somália e no Haiti revelam 

flagrantemente esta perspectiva (UNITED NATIONS, 1994ac). 

A dispersão das discussões entre os processos eleitorais como elemento paci-

ficador e a noção de um “direito à governança democrática” (FRANCK, 1992) são dois 

flancos que, apesar de correlatos, funcionam em níveis distintos das intervenções. O 

primeiro no sentido operacional-tático e o segundo no espaço retórico do espectro 

político mais amplo. Este último promove uma retroalimentação discursiva entre as 

noções de proteção e democratização125: as medidas de instalação de estruturas com 

características democráticas (especialmente fundadas na responsividade popular) 

são incutidas na concretização de um espírito protetivo, e os fundamentos principioló-

gicos das vagas noções democráticas são viabilizados pelo protagonismo da proteção 

internacional. Esta narrativa propiciou que os elementos da reconstrução política per-

durassem no campo das operações de paz, ainda que aproximadas de práticas tecni-

cistas, e apesar das controvérsias sobre sua caracterização. 

 
124 Informação confirmada em entrevista reservada na sede novo-yorkina das Nações Unidas. 
125 Termo usado aqui para a implantação de estruturas políticas legitimadas nas populações locais. 
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Na direção desta diferenciação, o debate que tomou lugar no alto escalão do 

corpo burocrático foi a definição das ações da Organização nos termos da “democra-

tização”. Cientes da controvérsia entre os Estados, a produção de mais um relatório 

sobre “novas e restauradas democracias”126 em 1995 encontrou-se com o impasse 

em declarar a acepção destes termos e de elencar os entendimentos e compromissos 

do Secretariado neste campo. O posicionamento de Boutros-Ghali foi de descartar 

características específicas do regime democrático e atestar que a “democratização é 

um processo e não um fim”127 (UNITED NATIONS, 1995b). 

Concomitante às difíceis escolhas sobre os processos políticos, o Secretariado 

também teve que se debruçar sobre reformas estruturais das operações de paz. A 

sinalização pelo uso da força do “Suplemento de Uma Agenda para Paz” e o impacto 

dos acontecimentos no massacre de Srebrenica no mesmo ano criaram um contexto 

de desconfiança sobre a eficácia das missões, abrindo uma discussão sobre como 

retratar “sucessos” e “fracassos” das operações (UNITED NATIONS, 1995c), o caráter 

estratégico deste instrumento como uma solução militar ou ferramenta ampla de es-

tabilização (UNITED NATIONS, 1995d), e o aprofundamento das noções de peace-

building provocado pelos não-alinhados – frisando a oposição à noção de “nation-bui-

lding” (UNITED NATIONS, 1995e). Em meio aos debates conceituais com os Estados, 

uma crise administrativa e financeira atingiu o DPKO, aumentando significativamente 

os entraves para a execução das atividades em campo (UNITED NATIONS, 1995f). 

Neste contexto, as linhas do debate travado nas estruturas burocráticas e entre 

os Estados atenderam às demandas de reformar os operativos encampados, a fim de 

sanar questões sobre o incremento do uso da força a reboque da proteção física. 

Entretanto, o protagonismo de Boutros-Ghali pareceu destoar dos encaminhamentos 

institucionais e consensos estatais. Com esta antecipada crise dos mecanismos inter-

vencionistas em que os episódios em Ruanda e Srebrenica expuseram os limites do 

modelo de peacekeeping, o secretário-geral colocou em marcha a publicação de uma 

proposta nos moldes da popular agenda para paz, mas que não encontrou a mesma 

receptividade: o relatório “Uma Agenda Para Democratização”, lançado no apagar das 

luzes do mandato, em dezembro de 1996. No meio da primeira – e talvez mais central 

– tensão de legitimidade dos instrumentos de segurança, a aposta foi de encampar 

 
126 Tradução livre de “new and restored democracies”. 
127 Tradução livre do original: “democratization is a process and not an end-state”. 
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um arcabouço de expedientes sobre o papel supostamente técnico da Organização 

em apoiar os andamentos políticos nacionais. A agenda não foi bem recebida e aca-

bou esquecida nos documentos oficiais e nas análises da literatura128. 

O que desponta, portanto, na comunicação institucional ao final do mandato de 

Boutros-Ghali é o descompasso entre a formulação de uma retórica protetiva alarga-

dora de mecanismos e funções nas Nações Unidas, e a capacidade concreta da Or-

ganização em consolidar práticas neste sentido. Assim, a cristalização do flanco militar 

foi utilizada para sanar pontos de toque entre a força e o sentido da proteção. Os anos 

subsequentes seriam marcados pela busca desta reconexão a partir da construção 

de rótulos distintos, contudo fundados em fórmulas muito semelhantes. 

 

4.2.2 Kofi Annan: ajustes, técnicas e estreitos consensos políticos 

 

 Após o veto dos Estados Unidos à recondução do egípcio Boutros-Ghali ao 

cargo de secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan foi eleito para chefiar a Or-

ganização. O ganês assumiu a função de secretário-geral em um contexto de relações 

estremecidas entre os Estados membros e o Secretariado (ANNAN, MOUSAVIZA-

DEH, 2012), e à sombra dos engajamentos fatídicos das operações de paz nos anos 

anteriores. Annan detinha características que serviram de esteio para congregar as 

forças políticas naquele conturbado cenário: tinha uma carreira burocrática longa nas 

Nações Unidas, havia exercido cargos fundamentais no recém-desenhado DPKO e 

era o primeiro subsaariano a chegar ao posto mais alto da Organização. 

 Logo estabeleceu uma agenda de reforma institucional que atravessou seu 

mandato e moldou as funções coordenadas entre o DPKO e o DPA. De pronto, a 

contenda sobre as funções do DPA foi apaziguada com a alocação das atividades de 

peacebuilding e o apoio aos temas de assistência eleitoral no departamento (UNITED 

NATIONS, 1997a), em consonância com o entendimento anterior dos Estados mem-

bros. Ao mesmo tempo, o tópico da promoção democrática se fazia presente na es-

teira da publicação final de Boutros-Ghali e era esperado o primeiro relatório do novo 

secretário sobre o apoio da ONU às novas e restauradas democracias. A comunica-

ção interna revela que o entendimento da nova chefia do corpo burocrático era de 

 
128 O conteúdo do documento e suas sinalizações são apontados no capítulo 5 deste trabalho. 
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tentar despolitizar a atuação da Organização neste campo, colocando as funções téc-

nicas como carro chefe (UNITED NATIONS, 1997b). 

A definição a cargo da III Conferência Internacional de Democracias Novas e 

Restauradas, ocorrida em 1997, foi a de que não havia um modelo único de democra-

cia (UNITED NATIONS, 1998a) – arrefecendo críticas de atores como a China sobre 

o multipartidarismo. Deste modo, as produções e debates se voltaram para os campos 

operacionais de coordenação e treinamento de equipes (UNITED NATIONS, 1998b), 

inclusive com diretrizes sobre o suporte administrativo na Divisão de Assistência Elei-

toral (UNITED NATIONS, 1998c). 

Enquanto a formação de um molde democrático era negada publicamente, as 

discussões sobre os componentes de peacebuilding para pós-conflito foram encami-

nhadas seguindo discussões do Conselho de Segurança. Análises do debate interno 

apontam que não havia inovações contundentes dos Estados para a atuação da Or-

ganização, mas sim o apontamento – especialmente por Rússia, China e Brasil – de 

limitar práticas consideradas mais invasivas. Ademais, representantes dos não-alinha-

dos advogavam por um maior envolvimento da Assembleia Geral nas questões para 

acordar uma política institucional129 do tema (UNITED NATIONS, 1999b). Conceitual-

mente, alguns consensos centrais foram estabelecidos e desenharam a tendência do 

engajamento onusiano neste setor: o primeiro deles foi sobre o protagonismo do Se-

cretariado como mediador político e coordenador de políticas; depois, o protagonismo 

da ligação entre peacebuilding e prevenção a partir da perspectiva de abordar as cau-

sas profundas dos conflitos internos – e, portanto, ligadas a noções amplas de segu-

rança humana –; e, por fim, a correlação consolidada desde então entre missões de 

peacekeeping e peacebuilding a partir dos mandatos autorizados no CSNU (UNITED 

NATIONS, 1999b). 

Neste sentido, as formulações do engajamento da ONU passaram a ditar um 

tom amplamente voltado para o impacto operacional, por conseguinte militar, das zo-

nas de conflito. Comitês de avaliação foram montados com o mandato de avaliar a 

coordenação das atividades nas operações e recomendaram a união dos eixos de 

peacekeeping e peacebuilding em virtude da configuração do efetivo em campo (UNI-

TED NATIONS, 1999c). Em um balanço amplo sobre a estrutura das missões de pe-

acekeeping, o corpo burocrático elencou quatro prioridades em longo prazo para o 

 
129 “Política institucional” aqui usada no sentido do termo em inglês “policy”.  



103 
 

 
 

setor, todas se referenciando aos componentes técnicos das operações, como a se-

gurança dos contingentes e a paridade de gênero nas equipes na sede da Organiza-

ção. O mesmo relatório frisa a conformidade das atividades aos princípios de sobera-

nia nacional, integralidade territorial, independência política e não intervenção em as-

suntos domésticos, e também faz referência à consagrada santíssima trindade do pe-

acekeeping – consentimento, imparcialidade e não uso da força (UNITED NATIONS, 

1999d).  

Deste modo, as reformas no setor de paz e segurança – que congrega as ações 

de peacekeeping e peacebuilding – passaram a ser remetidas às questões retratadas 

como majoritariamente operacionais, que não afetariam o seguimento de princípios 

com características não intervencionistas. O Secretariado buscou inferir um campo de 

transformação operativa, que não afrontaria os consensos políticos do intervencio-

nismo, e assim poderia funcionar e se ajustar aos desafios no campo com pouco ou 

quase nenhum escrutínio político130. É possível perceber este movimento como razo-

avelmente bem sucedido, uma vez que o robustecimento do engajamento das Nações 

Unidas foi alargado por esta via, e não pela evolução do debate entre os Estados – 

ao contrário, os momentos desta trajetória em que as práticas da Organização foram 

questionadas na esfera dos princípios de intervenção são marcados por entraves ne-

gociadores no CSNU131. 

Concomitantemente, a formação mais sólida das noções de proteção a civis 

passa a compor o espectro destas mudanças. Suas menções iniciais são feitas em 

referência às violações do direito internacional (UNITED NATIONS, 1999e) que pros-

creve historicamente ataques armados às populações definidas como não-combaten-

tes (AMARAL JÚNIOR 2003; SOARES, 2003; SWINARSKI, 1993). Entretanto, já no 

segundo semestre de 1999, a formulação de um “espírito protetivo” como senso moral 

da Organização passa a permear as manifestações do secretário-geral a fim de gal-

vanizar esforços e recursos para as operações encampadas, defendendo que o dever 

de proteção é fundamental para o mandato central da Organização (UNITED NATI-

ONS, 1999f). 

 
130 É válido ressaltar que a percepção do tom tecnicista não quer dizer que a política está alijada das 
decisões de ampliação dos contingentes ou mesmo de componentes políticos nas missões (KENNEDY, 
2004; 2008), mas sim que as reformas foram arguidas como ajustes implementadores que não subver-
teriam os princípios fundamentais do arcabouço intervencionista.   
131 O mais recente destes episódios se desenrolou ato contínuo à intervenção na Líbia (2011), usada 
como exemplo para travar incursões multilaterais amplas na Síria desde então. 
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A eclosão da guerra do Kosovo foi central neste momento para que o eixo de 

proteção de civis se desenvolvesse com tanto protagonismo – como já adiantado no 

capítulo 3 deste trabalho. A escalada da violência entre as forças de Slobodan Milo-

sevic (à época, presidente sérvio) e as células independentistas, em especial o Exér-

cito de Libertação do Kosovo (ELK) (PADRÓS, 1999), gerou uma comoção política 

que pedia pela intervenção da comunidade internacional para conter os massacres 

em andamento (LINDGREN ALVES, 2002). O apelo moral fez-se pelo entendimento 

que era preciso salvaguardar a população local, independentemente da restrição da 

soberania territorial sérvia, de forma célere e eficaz (CHESTERMAN, 2005)132. E as-

sim o envolvimento da OTAN foi defendido por seus apoiadores como ilegal, porém 

legitimo, uma vez que seu intuito proferido era de proteção ao povo kosovar (CHES-

TERMAN, 2005; FALK, 2012; KENNEDY, 2004). Factualmente, os bombardeios da 

OTAN não obedeceram ao critério estratégico (HOSMER, 2001) e levou aproximada-

mente um milhão de pessoas para a condição de refugiadas (KALDOR, 2001). 

Mesmo defendendo publicamente a primazia do CSNU em determinar o uso da 

força, Kofi Annan ofereceu apoio implícito à movimentação da OTAN, para a conster-

nação russa, que oferecia apoio político à Milosevic (ANNAN, MOUSAVIZADEH, 

2012). O secretário-geral reafirmou, assim, um flanco moral bastante presente em 

suas posições desde o Genocídio de Ruanda, que era dever e função da Organização 

proteger civis do flagelo da guerra (ANNAN, MOUSAVIZADEH, 2012; UNITED NATI-

ONS, 1999f). Deste modo, o comportamento de Annan frente às reformas neste setor 

é um tradutor profícuo de como as práticas de intervenção avançaram ao longo dos 

anos, para além dos entraves geopolíticos. Ao mesmo tempo em que defendia expe-

dientes em consonância com os limites da soberania territorial, arguindo que as in-

venções organizacionais eram restritas ao nível operacional, a fim de cumprir com os 

mandatos expedidos pelo Conselho, o secretário embalou uma narrativa moralizante 

que prometia ter por objetivo resguardar vidas e manter a legitimidade das Nações 

Unidas como foro central da autoridade do uso da força. 

Neste contexto de convergência e tensão da discussão política sobre o enga-

jamento internacional, foi posto em curso o painel que gerou o documento conhecido 

como Relatório Brahimi (2000), já mencionado neste trabalho. O texto defende a 

 
132 Vale pontuar que esta intervenção detém importantes nuances geopolíticas, inclusive sobre o pos-
sível transbordamento da violência para o restante do continente europeu. Para mais detalhes sobre o 
conflito, consultar PADRÓS, 1999 e HOSMER, 2001.   
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importância de mandatos claros, regras de engajamento robustas, e forças equipadas 

para deter a violência direta. Também reforça a ideia circular entre a prevenção e as 

ações de peacebuilding, que deveriam ser congregadas solidamente ao momento de 

peacekeeping, e que era preciso garantir a redução da pobreza e a promoção do de-

senvolvimento econômico, assim como o fortalecimento do grau de rule of law local e 

das instituições de direitos humanos (UNITED NATIONS, 2000a). O relatório ainda 

aponta a necessidade da inclusão da agenda de gênero e descreve um nexo entre a 

assistência eleitoral e de governança e a inclusão nas ações internacionais das insti-

tuições de direitos humanos e engrenagens nacionais para o avanço da situação das 

mulheres (UNITED NATIONS, 2000b). 

Mesmo com a defesa de que as mudanças propostas no documento seriam de 

natureza gerencial, o alargamento do mandato bélico das tropas esbarrava na defini-

ção central do não-uso da força pelos peacekeepers. Contudo, o secretário-geral con-

tinuava a afirmar a necessidade de reforçar os princípios da santíssima trindade para 

não gerar mais ressalvas estatais (ANNAN, MOUSAVIZADEH, 2012). Annan valeu-

se de uma estratégia de natureza política sofisticada, que ao mesmo tempo em que 

lançou mão do espraiamento da narrativa protetiva – lastreada em noções de legitimi-

dade da Organização tanto pela ordem procedimental, guardando a autoridade do 

CSNU, quanto pela ordem do resultado, aludindo aos fracassos de Ruanda e Srebre-

nica em proteger as populações – submeteu suas significativas alterações, melhor 

expressas na ampliação do uso da força, na linha da reforma operacional que fortale-

cia os consensos estatais e cumpriria com os objetivos constitucionais da Carta de 

São Francisco. Neste sentido, o secretário consolidou estes dois níveis de discussões, 

passíveis de intercambiamento, mas que propiciavam o avanço dos mecanismos de 

intervenção, sem desnudar afrontas diretas às decisões dos Estados133. É evidente 

que não se pode contar com a ingenuidade dos representantes estatais, dizendo que 

não havia percepção de que as reestruturações gerenciais afetavam de modo direto 

o perfil de engajamento; entretanto, o recurso ao campo moralizante da proteção criou 

um espaço discursivo de galvanização política que permitia as reformas sob a alega-

ção do cumprimento de função da Organização e, por extensão, da comunidade in-

ternacional. 

 
133 Esta dinâmica dos debates multilaterais intervencionistas se perpetuou a ponto de ainda marcar as 
discussões sobre a R2P, Consultar BELLAMY, 2011; KENKEL, MARTINS, 2016. 
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A evolução dos pontos de convergência para assistência eleitoral tentou trilhar 

igualmente o caminho do apoio técnico a fim de não deslegitimar este flanco sob o 

signo da ingerência em assuntos internos. Entretanto, os limites políticos das acep-

ções sobre o rótulo da democratização mostravam-se mais difíceis de serem supera-

dos pelo tecnicismo. Com a expressão detalhada de parâmetros sobre os nexos entre 

democratização-boa governança-direitos humanos-desenvolvimento-paz, incluindo 

instâncias de responsividade popular e rule of law, o corpo burocrático reconhecia 

entraves políticos nas definições de democratização, ou mesmo das características 

de uma democracia. Arguindo a centralidade deste eixo para o exercício do statebuil-

ding134 no contexto da reconstrução pós-conflito, três desafios centrais foram percebi-

dos para a consolidação da assistência onusiana à democratização: i) a necessidade 

de desenvolver uma abordagem ampla e holística para a democracia, ao invés da 

tecnicista então em uso; ii) a demanda de articular e apoiar transformações democrá-

ticas complexas; e iii) a imperatividade de compreender que não há resoluções rápi-

das nos processos de democratização (UNITED NATIONS, 2000c). 

Apesar do reconhecimento de que o avanço no consenso político era necessá-

rio para a melhor execução do auxílio da Organização para os processos de recons-

trução política, o plano de ação para atividades de peacebuilding no bojo do relatório 

Brahimi faz uso do padrão de dois níveis em ato contínuo. O documento interno foi 

anunciado como um roteiro prático, e não como a formulação de uma policy. Reforçou 

as características arroladas anteriormente como capacidade multidisciplinar de pro-

moção de direitos humanos e elo entre peacebulding e prevenção. Como tomada ob-

jetiva de ação, elencou quatro objetivos-chave, a saber: a consolidação da segurança 

interna e externa; o fortalecimento das instituições políticas e da boa governança; a 

promoção da reabilitação e transformação econômica e social; e o apoio para o diá-

logo político interno e para a reconciliação nacional (UNITED NATIONS, 2001a). Uma 

vez mais, a decisão de atividades de cunho amplamente político foi revestida de ca-

minhos técnicos de implementação dos objetivos de estabilização. 

Esta lógica foi consolidada efetivamente a partir da inclusão das atividades de 

peacebuilding no campo da estratégia de retirada dos contingentes internacionais dos 

contextos pós-conflito. Com quase uma década de intervenções controversas, a 

 
134 As práticas de statebuilding sofreram vultuosas críticas ao longo desta trajetória (consultar BHUTA, 
2008; PARIS, SISK, 2009), inclusive por seu caráter colonial. O termo acabou rechaçado pela Organi-
zação anos depois. 
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impressão internacional sobre o modelo de atuação das Nações Unidas era de os 

engajamentos eram fracassos que perpetuavam a instabilidade das regiões em que 

se instalavam (CHINKIN, KALDOR, 2017; KALDOR, 2001; KALDOR, 2018). Desta 

forma, o Secretariado dedicou-se a um eixo do operativo de paz e segurança sob a 

alcunha de “nenhuma saída sem uma estratégia”135. 

Naquele momento era fundamental sinalizar que a Organização detinha planos 

estruturados para fazer aportes específicos, sem alongar indeterminadamente suas 

presenças, já caracterizadas pela permanência por extensos períodos136. Neste sen-

tido, a aposta institucional foi de fortalecer os exercícios de peacebuilding como de-

tentores sustentáveis da violência aberta (UNITED NATIONS, 2001a), insistindo na 

inclusão de suas atividades nos mandatos expedidos pelo CSNU para construção de 

instituições nacionais legitimadas pelo esteio social e pelo rule of law (UNITED NATI-

ONS, 2001b)137. 

A partir de então, os debates sobre o amplo ramo de peacebuilding tomaram 

contornos voltados às saídas estratégicas como parte do processo de contenção 

emergencial das operações (UNITED NATIONS, 2001c), isto é, ao invés de compor o 

campo de construção social proposto em sua gênese, a função das ações de peace-

building – especialmente no setor político-institucional – passou a fazer parte de uma 

fase dos processos intervencionistas que garantiria o mínimo de estabilidade local 

para a retirada dos contingentes militares internacionais. Nesta perspectiva, ainda se 

inserem os temas da garantia dos direitos humanos, do fortalecimento do rule of law 

local e da formação democrática entendendo-os como “instituições sustentáveis” em 

contextos pós-conflito (UNITED NATIONS, 2001d; 2001e). A politização da definição 

de “democracia” ou mesmo da insistência em realizar eleições foi arrefecida pela ló-

gica da estabilização da violência. Naquele momento, a preocupação do Secretariado 

com a extensão das missões e a dificuldade em promover dividendos sociais com a 

presença internacional era maior do que a própria apreensão sobre regimes políticos. 

 
135 Tradução livre do inglês: “no exit without a strategy”. 
136 O mais emblemático exemplo é o engajamento no Congo que já dura 60 anos, sob as mais variadas 
transformações nas estruturas das missões. 
137Concomitantemente, a má repercussão das missões dos anos 1990 incentivou o secretariado a bus-
car instrumentos desassociados do léxico intervencionista, mas que correspondesse ao mote protetivo 
(ICISS, 2001; SEAMAN, 2014), majoritariamente vinculados à prevenção de genocídio. Esta procura 
culminou na formulação do princípio de Responsabilidade de Proteger (R2P) já no início do milênio, 

mas encontrou ressalvas de grande monta em sua aquiescência – como adiantado no capítulo 3 deste 
trabalho. 
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Este viés emergencial – que dita a evolução do humanitarismo desde então – 

foi consolidado pela ascensão dos argumentos protetivos como protagonistas eviden-

tes do debate internacional. A elevação da proteção de civis como marco das opera-

ções privilegiou o olhar contingente, que destina a alocação de recursos para lugares 

de maior violência aberta. Não se pode deixar de considerar que a limitação financeira 

e de aporte de tropas é central na escolha deste critério – todo o período aqui abar-

cado contém documentos que mostram a escassez de investimentos desde os solda-

dos em campo, até a equipe da sede nova-yorkina. Contudo, esta escolha no corpo 

burocrático revela o seguimento da lógica de dois níveis usada nas reformas operaci-

onais: lastreados na retórica protetiva que galvanizou apoio e consenso, o controverso 

setor da reconstrução política foi transformado em instrumento operativo, com alcance 

limitado, esvaziando a contenda política sobre a definição abstratas da sua compre-

ensão. Nesse momento, o humanitarismo protetivo como definido aqui foi sintetizado 

em todas as fases de engajamento e ganhou fôlego para condicionar o debate inter-

vencionista da década seguinte. 

Desde então, há a continuidade do emolduramento das atividades de peace-

building como a construção de instituições sustentáveis, capazes de fortalecer a pre-

venção de beligerâncias, pari passu ao aumento da prevalência da discussão sobre 

proteção de civis tanto na comunicação institucional, quanto no âmbito do Conselho 

de Segurança (UNITED NATIONS, 2001f; 2001g; 2001h). Não à toa, os trabalhos da 

ICISS acontecem concomitantemente ao incremento do termo da proteção de civis 

nos debates do Conselho. O protagonismo desta lente na discussão política da for-

mação de consensos sobre novos instrumentos abriu o flanco para a formação da 

R2P com o destaque sobre o dever de reconstrução (ICISS, 2001) como diferencial 

programático138. Neste sentido, o elo entre a construção de instituições e a prevenção 

de conflitos foi fortalecido (UNITED NATIONS, 2001i; 2001j; 2001 h), inclusive com a 

tentativa de desafogar os instrumentos de intervenção armada, operacionalizados em 

seu limite durante os anos 1990 (UNITED NATIONS, 2001j)139. 

Com este espaço discursivo posto, esforços foram voltados para a instituciona-

lização e mecanismos de proteção, incrementando setores das missões de paz 

 
138 As diferenças e aproximações do princípio de Responsabilidade de Proteger (R2P) e a moldura 
intervencionista dos anos 1990 foram abordadas no capítulo 3 deste trabalho.  
139 O debate sobre a proteção de civis também foi incentivado pela atenção aos ataques de “terrorismo 
global” (UNITED NATIONS, 2002a). 
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ligados às tropas e os mandados do uso da força (UNITED NATIONS, 2002a). Houve, 

assim, um esvaziamento do empenho político em disputar os significados e elementos 

da reconstrução pós-conflito, voltado agora à definição de expedientes protetivos. As 

atividades sobre implementação democrática foram alocadas em agências – especi-

almente o PNUD, em conjunto com o DPA – a fim de evitar oposição política dos 

Estados membros, ainda galvanizando apoio às práticas tecnicistas do engajamento 

internacional neste eixo (UNITED NATIONS, 2002b). Isto não significa dizer que as 

atividades de peacebuilding foram abandonadas, mas sim que suas atuações e deba-

tes ficaram confinados no nível operacional, sem promover transformações nas acep-

ções internacionais sobre o tema.  

Desta forma, a separação dos três flancos adiantados na seção anterior – for-

mulação de instituições, com vistas à responsividade popular, especialmente os seto-

res de justiça; promoção de direitos humanos; e realização formal de eleições livres e 

justas – traduzem os eixos mais significantes que costuram o encontro entre a noção 

de assistência técnica e a aceitação política do envolvimento da Organização nos 

contextos de intervenção. A continuidade dos temas de justiça e rule of law, do léxico 

dos direitos humanos, e das previsões em mandatos de eleições, demonstram a resi-

liência destas práticas nos termos aqui apontados (UNITED NATIONS, 2003a; 2003b; 

2004a). 

Neste tom, o início do milênio foi marcado por ajustes de organogramas no pilar 

de paz e segurança com atenção voltada à escassez de recursos e dificuldades de 

coordenação das missões comandadas pelo DKPO (UNITED NATIONS, 2004b; 

2003c; 2004c). A definição das atividades de reconstrução política a cargo do DPA 

resolveu o impacto destes componentes nas operações e as conjugou em mandatos 

amplos, apelidados recentemente de “árvore de natal”, como pontuado acima. Este 

formato permaneceu nos 15 anos seguintes e estabeleceu o padrão de desassociar 

majoritariamente o uso da força das missões estritamente políticas, comandadas pelo 

DPA – as atividades que deste setor feitas com autorização do capítulo VII são unida-

des lideradas pelo DKPO, com vínculo às práticas dos assuntos políticos – como per-

cebido pela sistematização de mandatos iniciais das missões. 

Esta sobreposição coloca uma dinâmica paradoxal na sistematização do pea-

cebuilding: enquanto sua pertinência foi posta no eixo desmilitarizado e tecnicista das 

intervenções, sua continuidade era arguida como elemento de estabilidade da 
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violência. Assim, as ações de reconstrução política foram pulverizadas e generaliza-

das nas operações sob justificativas duais, dificultando a busca por padrões coesos e 

policies sistematizadas. O que esta condição mostra, é um molde plástico para efetivar 

o engajamento apesar de oposições conceituais, alternativo a escassez de recursos 

materiais, e maleável ao apelo moral vigente. 

A transformação do campo retórico com a campanha de Kofi Annan pelas 

ações de prevenção ao genocídio permitiu que este formato seguisse, mesmo com a 

reanimação de questionamentos do princípio da inviolabilidade territorial no bojo da 

R2P (KUHRT, 2015). Na esteira do debate sobre violações massivas, o secretário se 

voltou para as denominações sobre genocídio com motes da prevenção de conflitos 

armados, proteção de civis, fim da impunidade aos perpetradores, e aviso claro e an-

tecipado (UNITED NATIONS, 2004d), inclusive rememorando o episódio ruandês140. 

É válido lembrar que a alcunha do crime de genocídio já detinha um longo histórico 

na Organização, vinculado à sua própria fundação, ato contínuo aos acontecimentos 

do holocausto na Segunda Guerra141. Assim, Annan arregimentava a força deste tema 

na razão de existência das Nações Unidas para tentar congregar uma postura altiva 

em contextos de flagrante violação massiva de direitos humanos. O expediente da 

R2P – ainda pouco lapidado – tinha esta potência por tratar dos eixos de atuação já 

consolidados de forma ampla e galvanizar o uso da força para o espectro moral da 

proteção legitimado pela autoridade do CSNU (ORFORD, 2011). 

Antecipando a reunião do aniversário de 60 anos das Nações Unidas, um painel 

de alto nível de perfil confidencial adiantou recomendações de reforma voltadas para 

três eixos centrais a fim de reformar o pilar de segurança e paz da Organização, es-

pecialmente no sentido de galvanizar sua legitimidade142. Nesta discussão, as noções 

amplas de segurança humana estavam bem aquiescidas com a perspectiva de que 

condições socioeconômicas débeis enfraqueciam a estabilidade das localidades. 

Neste sentido, o fortalecimento da R2P, a reforma do Conselho e a alternativa à guerra 

preventiva estadunidense eram tópicos centrais para reavivar a autoridade da Orga-

nização (UNITED NATIONS, 2004e). Ademais, o painel recomendou a criação da 

 
140 A época destes debates, a tragédia completava 10 anos. 
141 Para maiores detalhes sobre este processo, consultar SCHABAS, 2009. 
142 Vale mencionar que o uso do artifício da “guerra preventiva” pelos EUA no Oriente Médio, ato con-
tínuo aos atendados do 11 de setembro de 2001 em Nova York, abalaram as percepções sobre a 
legitimidade multilateral da proscrição do uso da força. Para análises neste sentido, consultar SOARES, 
2003; MODIRZADEH, 2014. 
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Peacebuilding Commission (PBC) sob os auspícios dos CSNU e o fortalecimento de 

medidas operacionais preventivas, com o intuito de restaurar a modulação feita no 

Relatório Brahimi (UNITED NATIONS, 2004e). A PBC foi instalada enquanto uma ins-

tância intergovernamental articuladora do fomento à construção de instituições em lo-

cais experienciando pós-conflito após a Cúpula de 2005 (MATIJASCIC, 2014). Com a 

multiplicidade dos temas abordados pelo painel, o Secretariado ficou em dúvida se 

seria viável em 2005 abrir negociações complexas nestes flancos ligados à agenda 

dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs), então em curso (UNITED NA-

TIONS, 2004f). 

Concretamente, o que houve foi a discussão dos temas em 2005 em duas ver-

tentes conexas: a primeira sobre um relatório publicado por um comitê especial sobre 

operações de peacekeeping, instalado em 2004, que averiguava a estruturação das 

missões fundadas nas recomendações do Relatório Brahimi (UNITED NATIONS, 

2005a); e a segunda foi a adoção dos termos do R2P e a criação do Conselho de 

Direitos Humanos na Cúpula Mundial (WEISS, 2007)143. 

A partir deste cenário de incremento do campo burocrático e político no enga-

jamento internacional, discussões sobre os conceitos-guia para a produção de novas 

ações foram lançadas. Enquanto a lapidação conformou os expedientes interventores 

da R2P em busca da incorporação do princípio, o flanco do peacebuilding continuou 

seu processo de acomodação às definições que atendessem ao elo prevenção/re-

construção144. Institucionalmente, o Peacebuilding Support Office (PBSO) foi criado 

para desafogar os recursos do DPA e gerir a coordenação das atividades de peace-

building. Mesmo reconhecendo certa disfuncionalidade das práticas então adotadas 

(UNITED NATIONS, 2005b), a perspectiva de transformá-las substancialmente pare-

cia longínqua, dada a falta de empenho dos Estados. Ainda que houvesse concordân-

cia sobre o papel estabilizador e preventivo de ações de reconstrução – fosse política, 

econômica ou social –, a escassez de recursos financeiros e humanos permaneceu 

como entrave no envolvimento internacional (UNITED NATIONS, 2005b). 

Nesta linha, o eixo sobre a promoção do rule of law nos contextos de pós-con-

flito experimentou tentativa de avanços a partir de uma reflexão provocada pelo CSNU 

 
143 As implicações do documento de 2005 foram brevemente abordadas no capítulo 3 desta disserta-
ção.  
144 Esta lógica também pode ser traduzida pelo binômio proteção/estabilização no contexto das opera-
ções de paz. Esta conexão é explorada no capítulo 5 desta dissertação. 
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(UNITED NATIONS, 2005c), a reboque da aposta da Organização em construir insti-

tuições sustentáveis (UNITED NATIONS, 2005b). O uso deste instrumento é refletido 

em seu aumento exponencial nas resoluções do Conselho, como demonstrado na 

sessão anterior. Mesmo com a demanda intergovernamental, a falha central apontada 

pelo corpo burocrático era sobre a coordenação das atividades, e não no campo con-

ceitual (UNITED NATIONS, 2005b) – mantinha-se, assim, a vocação tecnicista da Or-

ganização na reconstrução política. 

No mesmo sentido, a assistência técnica à realização de eleições foi alvo de 

um relatório do Secretariado (UNITED NATIONS, 2005d). Apesar do caráter essenci-

almente operacional apontado no documento, o tema sobre o consenso político ao 

redor do regime democrático era imperativo. Contudo, ainda que abrigado na retórica 

de que a promoção da democracia faz parte da gama de direitos contidos nos Objeti-

vos do Milênio, o elo justificador desta afirmação é feito sob a alegação de que sua 

consolidação é fator de estabilidade da paz internacional. O vazio sobre a definição 

de características básicas sobre o regime permaneceu, reiterando a sensação de que 

o instrumento eleitoral é entendido como um passo tático, antes que principiológico. 

Com esta perspectiva enraizada, o foco à prevenção de conflitos armados con-

firmou a síntese entre proteção/estabilização. O esforço político de Annan para con-

solidar os instrumentos de impedimento de violência massiva congregou os entendi-

mentos de segurança humana nas suas duas formas: enquanto advogava a necessi-

dade de engajar a comunidade internacional militarmente nos contextos de violência 

aberta e ampla, justificava sua receita de contenção aos conflitos internos com a cons-

trução de instituições ditas sustentáveis e acordos de desenvolvimento com o Banco 

Mundial – a partir da lógica de que causas profundas das beligerâncias tinham esteio 

em estruturas sociopolíticas (UNITED NATIONS, 2006a). 

A década de mandato do ganês estabeleceu um padrão de atuação que man-

teve os consensos estatais sobre os princípios gerais de engajamento da Organiza-

ção, porém estruturou o leque de ações a partir do discurso técnico sobre as ativida-

des executadas em campo. O incremento de funções como o rule of law e a discussão 

da realização de eleições como passo estratégico das missões de paz demonstra a 

congregação desta perspectiva; ou seja, práticas de peacebuilding capazes de ganhar 

verniz tecnicista foram incorporadas como parte dos ajustes operacionais, sem que 

houvesse acerto nos entendimentos conceituais mais amplos destas ações. Assim, 
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foi cristalizado o binômio da proteção/estabilização que indica a reconstrução política 

do “pós-conflito” como parte da estratégia de intervenção, respondendo à retórica pro-

tetiva justificadora do envolvimento internacional. 

 

4.3 Tendências reformistas: análise de entrevistas 

  

A análise das resoluções e da comunicação institucional das Nações Unidas 

dá cabo dos consensos atingidos publicados ao longo da trajetória intervencionista. 

Em virtude do lapso temporal de documentos classificados pela política de confiden-

cialidade documental da Organização, julgou-se valioso realizar entrevistas com fun-

cionários e diplomatas ligados aos departamentos e instâncias aqui já citados para 

perceber os pontos centrais deste debate no momento atual. Estas perspectivas au-

xiliam o mapeamento dos elementos ainda correntes e a evolução de tópicos centrais 

sobre os instrumentos de intervenção e seus expedientes de reconstrução política. 

Assim, foram realizadas entrevistas semiestruturadas145 que abarcavam a arquitetura 

e operacionalização das missões de paz, a fim de cartografar princípios institucionais 

de sua formulação. 

 Em virtude da sensibilidade dos temas tratados, a larga maioria dos entrevista-

dos preferiu falar extra-oficialmente (off the record), não autorizando nenhum tipo de 

gravação. Neste sentido, suas observações foram feitas a partir de visões pessoais 

sobre aspectos operacionalizantes e da política institucional146 no pilar de paz e segu-

rança. Dada a natureza informal das conversas, suas transcrições foram impossibili-

tadas – retirando a possibilidade da análise de conteúdo (BARDIN, 2011, p. 93-107) 

e não constam como amostra representativa do espectro institucional147. Desta forma, 

as informações que seguem contemplam nuances dos debates gerais neste campo, 

e formam uma gama de informações sobre as permanências e tendências na reforma 

deste eixo onusiano. 

 

 

 
145 A formulação do questionário pode ser vista no apêndice B deste trabalho.  
146 Aqui no sentido do termo em inglês “policy”. 
147 Foram consultados funcionários que operavam burocraticamente, na sede da Organização, o ferra-
mental enviado a campo, bem como alguns atores seniores com ação no processo formulador do que 
poderia ser identificado como policy. Os diplomatas contatados tinham participação nas instâncias ne-
gociadoras de aporte financeiro e estrutural das operações. Todas as informações desta seção não 
referenciadas no texto foram colhidas com estes entrevistados.  
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4.3.1 António Guterres: tendências da nova reforma institucional 

  

Apesar da ausência documental, o contexto em que as impressões atuais estão 

situadas é de conhecimento notório quanto à crise de legitimidade dos mecanismos 

intervencionistas – abordada no capítulo 3 deste trabalho. A paralisação do Conselho 

em agir no conflito sírio, franqueadas especialmente por Rússia e China, enquanto a 

beligerância estava sendo alimentada por atores estatais e privados com a injeção de 

armamentos e fluxo financeiro (KALDOR, 2018), fez com que as agendas sobre o 

engajamento multilateral estacionasse sob a autoridade do CSNU – gerando grave 

descrédito quanto a força destes expedientes. Quando António Guterres assumiu o 

cargo de secretário-geral da Organização em janeiro de 2017, a guerra síria já se 

arrastava como um peso incômodo na eficácia dos expedientes de promoção da paz 

e proteção civil, travado por um desacordo político crucial após a experiência líbia de 

acionamento da R2P: o iminente uso da força em violações massivas de direitos hu-

manos148. 

 É importante frisar que a dificuldade de consensos robustos ao final do mandato 

de Ban Ki-moon foi reativa à má execução de avanços significativos nos dispositivos 

de proteção ao longo de todo o mandato do sul-coreano. Mesmo sem o registro das 

discussões burocráticas disponíveis, a publicação de diretrizes sobre o ajuste da pro-

teção de civis (2015) e os relatórios de implementação da R2P (2009, 2010 e 2015) 

revelam insistência e alguma incorporação de práticas internacionais sob este signo 

durante o mandato de Ban Ki-moon – como posto anteriormente no capítulo 3. O pró-

prio uso do princípio de R2P em 2011, de modo inédito, mostra a epítome de um 

processo em que havia concordância mínima para lançar mão de uma incursão ar-

mada, com governo ainda estabelecido na Líbia, francamente autorizada pelo Conse-

lho de Segurança (BELLAMY, 2016; WELSH, 2013). 

 Assim, o bloqueio da agenda é fruto de uma ampla frustração sobre a execução 

destes dispositivos, fundamentada em receios sobre a legitimidade tanto do processo 

decisório – com o acumulado de críticas sobre a formação do CSNU – quanto de linha 

axiológica imbuída na transformação normativa destes expedientes, como já abor-

dado neste trabalho. Vale comentar que esta suposta divisão não retrata os entraves 

 
148 Este debate é brevemente retratado no capítulo 3 desta dissertação. Para aprofundamento no tema, 
consultar FIOTT, KOOPS, 2015; WELSH, 2013.  
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centrais da evolução das normas intervencionistas, aludindo aos debates de que o 

dissenso instalado é restrito às questões procedimentais do uso da força (STUENKEL, 

2016). A fratura instalada há quase uma década implica na ruptura de um processo 

de aceitação dos fundamentos da trajetória de princípios intervencionistas, limitando 

ações avalizadas pela autoridade do Conselho, e indicando para mecanismos ainda 

mais belicosos – cada vez mais comandados por entes privados, com baixo nível de 

responsabilização (KALDOR, 2018). 

 Neste sentido, o cenário herdado por Guterres demandava a criação de outras 

arenas de mudança. Repetindo movimentos de seus antecessores, o português colo-

cou em marcha uma agenda de reforma administrativa no setor de paz e segurança, 

que transformou o antigo DPKO (Department of Peacekeeping Operations) em DPO 

(Department of Peace Operations), e o até então DPA (Department of Political Affairs) 

em DPPA (Department of Peacebuilding and Political Affairs). Esta estrutura é vigente 

desde janeiro de 2019. Para remodelar a coordenação das operações de paz – de 

modo bastante sintomático do entrave central da década – o secretário usou o mote 

de “primazia da política”149 a fim de transformar o engajamento internacional (SECU-

RITY COUNCIL REPORT, 2019, p.2). O website da Organização para este encami-

nhamento anunciava que:  

 Os objetivos gerais da reforma são priorizar a prevenção e sustentar a paz; aumen-
tar a eficácia e a coerência das operações de manutenção da paz e missões políti-
cas especiais; avançar para um pilar de paz e segurança único e integrado; e alinhá-
lo mais estreitamente com os pilares de desenvolvimento e direitos humanos para 
criar maior coerência e coordenação entre pilares. (UNITED NATIONS, [2018] 150, 
tradução nossa151). 

  

A ênfase com a coordenação das operações se relaciona com um amplo sen-

timento de falta de integração dos trabalhos no campo, em conjunto com a necessi-

dade urgente de otimizar os recursos utilizados, considerando a atual resistência dos 

Estados em aportar mais ativos financeiros e militares atualmente. Neste sentido, as 

atribuições dos departamentos tomaram a seguinte forma: 

 
149 Traduzido livremente do inglês: “primacy of politics”. 
150 Disponível em https://reform.un.org/content/peace-and-security-reform. Acessado em 21 de Dezem-
bro de 2019. 
151 No original: “The overarching goals of the reform are to prioritize prevention and sustaining peace; 
enhance the effectiveness and coherence of peacekeeping operations and special political missions; 
move towards a single, integrated peace and security pillar; and align it more closely with the develop-
ment and human rights pillars to create greater coherence and cross-pillar coordination.” (UNITED NA-
TIONS, [2018]). 
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O Departamento de Assuntos Políticos e Peacebuilding (DPPA) combi-
naria as responsabilidades estratégicas, políticas e operacionais do atual De-
partamento de Assuntos Políticos (DPA) e as responsabilidades de constru-
ção da paz [peacebuilding] do Peacebuilding Support Office (PBSO). O DPPA 
teria responsabilidade global por questões políticas e de construção da paz 
[peacebuilding] e gerenciaria um espectro de ferramentas e engajementos 
em todo o continuum dos conflitos para garantir uma abordagem mais holís-
tica à prevenção e resolução de conflitos, assistência eleitoral, construção da 
paz [peacebuilding] e sustentabilidade da paz. Fornecerá aconselhamento 
estratégico, político, operacional e gerencial, direção e apoio a todas as mis-
sões políticas especiais. (UNITED NATIONS, [2018], tradução nossa, grifos 
originais) 152. 

 
O Departamento de Operações de Paz (DPO) serviria como um "centro de 
excelência" integrado para as operações de paz das Nações Unidas, respon-
sável por prevenir, responder e gerenciar conflitos e sustentar a paz no con-
texto de mandatos em países onde as operações de paz estão implantadas 
[sic]153 sob sua competência. Isso inclui facilitar e implementar acordos polí-
ticos, fornecer consultoria estratégica, política, operacional e administrativa 
integrada, direção e apoio às operações de paz; desenvolvendo estratégias 
políticas, de segurança e integradas, liderando a análise e o planejamento 
integrados das operações de paz e apoiando essas operações (UNITED NA-
TIONS, [2018], tradução nossa, grifos originais 154 ). 155 

 

Este conjunto de responsabilidades foi desenhado para reorganizar a estrutura 

institucional das Nações Unidas com uma abordagem mais linear e restrita, a fim de 

responder às alegações dos “mandatos de árvore de Natal”156. A expressão ainda não 

foi devidamente reportada e analisada nas produções acadêmicas já publicadas, po-

rém não traduz uma inovação. O jargão é parte do idioma burocrático na sede da 

Organização, que faz referência às missões multidimensionais que se tornaram “gran-

des demais para serem concretizadas”.  

Em 28 de março de 2018, o secretário-geral fez um discurso no CSNU rogando 

pelo fim destes mandatos, que se pareciam com árvores natalinas, e já bastante 

 
152 No original: “The Department of Political and Peacebuilding Affairs (DPPA) would combine the 
strategic, political and operational responsibilities of the current Department of Political Affairs (DPA) 
and the peacebuilding responsibilities of the Peacebuilding Support Office (PBSO). DPPA would have 
global responsibility for political and peacebuilding issues, and would manage a spectrum of tools and 
engagements across the conflict continuum to ensure a more holistic approach to conflict prevention 
and resolution, electoral assistance, peacebuilding and sustaining peace. It will provide strategic, politi-
cal, operational and management advice, direction and backstopping to all special political missions. 
153 Aqui, “implantadas” tenta traduzir o termo em inglês “deployed”. 
154 https://reform.un.org/content/peace-and-security-reform. Acessado em 21 de dezembro de 2019. 
155 No original: “The Department of Peace Operations (DPO) would serve as an integrated “centre of 
excellence” for United Nations Peace operations, be responsible for preventing, responding to and man-
aging conflict and sustaining peace in the context of mandates in countries where peace operations 
under its purview are deployed. This includes facilitating and implementing political agreements, provid-
ing integrated strategic, political, operational and management advice, direction and support to peace 
operations; developing political, security and integrated strategies, leading integrated analysis and plan-
ning of peace operations and backstopping those operations. (UNITED NATIONS, [2018]) 
156 Traduzido livremente do inglês “Christmas tree mandates”. 
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criticados por sua falta de factibilidade: “[...] o Conselho tem sido criticado por ‘man-

datos de árvore de Natal’ que respondem inadequadamente às realidades em campo, 

são circunscritos por considerações políticas e de custeio dos Estados membros, ao 

invés de ser guiadas pelas demandas das situações, e com falta de foco estratégico.” 

(SECURITY COUNCIL REPORT, 2019, p.01)157. 

Esta afirmação de Guterres destaca o abismo entre as expectativas da sede e 

os recursos em campo, uma vez que há uma flagrante desconexão entre os extensos 

mandatos do Conselho e a monta financeira disponibilizada no Quinto Comitê da As-

sembleia Geral (Comitê Administrativo e Orçamentário). Os mandatos atuais não têm 

apenas falta de factibilidade no sentido de prever uma larga gama de tarefas, eles 

também não podem ser implementados de fato com a limitação de recursos imposta. 

Mesmo com o crescimento financeiro e militar concreto dos ativos a partir dos anos 

1990 (BIGATÃO, 2015), as perspectivas de alargamento das operações de paz – e 

da adição de ações de peacebuilding – ultrapassaram enormemente o volume de re-

cursos disponíveis. 

Por outro lado, a ampliação da agenda de implementação da paz em atividades 

de escopo variado tornou possível resultados tangíveis como no setor de Desarma-

mento, Desmobilização e Reintegração (DDR) e nas diretrizes de proteção. A prote-

ção de civis em si vale ser discutida no contexto da reconstrução política, para além 

das nuances já apontadas ao longo deste trabalho. A noção de controle da violência 

aberta foi atrelada às ações de proteção física (como o patrulhamento militar) tanto 

quanto à estabilidade de instituições políticas para levar os Estados à “normalidade 

política”. Há, assim, um flagrante elo entre “estabilidade” e “proteção” colocado em 

marcha horizontalmente nos variados flancos de atuação da Organização em contex-

tos pós-conflito158. 

O tema mais atual debatido nesta esteira entre os atores envolvidos nestes 

processos é sobre quais tipos de atuação devem ser considerados “proteção” nas 

molduras das missões de paz. Desta forma, uma perspectiva ampla pode ser correlata 

às noções ampliadas de segurança humana (CHINKIN, KALDOR, 2017; ROZNAI, 

 
157 No original: “[…] the Council has been criticised for ‘Christmas-tree mandates’ that respond inade-
quately to realities on the ground, are circumscribed by political and cost considerations of member 
states rather than driven by what the situation demands, and lack strategic focus.” (SECURITY COUN-
CIL REPORT, 2019, p.01). 
158 Esta correlação foi identificada nas discussões dos documentos do secretariado e será melhor ex-
plorada no capítulo 5 desta dissertação. 
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2012) no sentido de que este entendimento contempla tópicos diversos da experiência 

da vida humana. Em outra linha, proteção como função central da salvaguarda de 

civis é aproximada da segurança humana restrita (OWEN, 2014; KRAUSE, 2014), sob 

a compreensão de que a finalidade do engajamento internacional é garantir a inviola-

bilidade física das pessoas159. 

 Assim, para tentar desenhar o modelo corrente das operações de paz no cami-

nho aqui preconizado, a motivação para o envio das missões é essencial para perce-

ber as forças motrizes do engajamento internacional, uma vez que as condições de 

emergência se voltaram às violações massivas de direitos humanos na linha da pre-

venção ao genocídio de Kofi Annan. Desta forma, o questionamento sobre a premissa 

de que existem condições elementares para a tomada de decisão do envio de uma 

missão gera certa uniformidade no destaque que as decisões tomadas são conside-

radas caso a caso, tentando descartar quaisquer impressões sobre modelos univer-

sais. A atenção aos contextos locais tornou-se mais proeminente no Painel de Alto 

Nível de 2015, quando críticas sobre a generalização das operações de paz foram 

incorporadas e usadas como lastro para remodelar limites orçamentários da Organi-

zação160. 

É possível afirmar que a negação contundente de modelos universais reverbera 

igualmente críticas da opinião pública do intervencionismo noventista, em virtude das 

malfadadas incursões (KALDOR, 2001), desenhadas sob diretrizes gerais de demo-

cratização e desenvolvimento (DUFFIELD, 2001). Esta fase também foi escrutinada 

nos termos da “paz liberal”, bastante criticada por seus instrumentos generalistas (PA-

RIS, 2009) e seus resultados limitados (RICHMOND, 2014)161. Deste modo, a tenta-

tiva de resguardar os expedientes da Organização destas percepções aventa descolar 

o ferramental atual da chave universalizante e retratá-los com dispositivos manufatu-

rados e particulares, a partir de orientações sem expectativas de resultados específi-

cos e imediatos, associando-os às grandes emergências. 

 
159 Esta noção é compilada na expressão em inglês “people safe from harm”. 
160 Dentro da academia, este debate é bastante tratado na perspectiva dos Estudos para Paz como as 
abordagens top-down e bottom-up (MAC GINTY, 2010), que contestam as noções universalizantes, 
sem ajustes a contextos específicos de cada localidade. Com esta crítica, acadêmicos da vertente de 
Estudos para Paz alegam que esta forma de presença internacional não resolve causas profundas dos 
conflitos, e também colonizam Estados fragilizados com parâmetros ocidentais (RICHMOND, 2014). 
161 Para uma visão ampla deste debate, consultar RICHMOND, 2014 e SISK, PARIS, 2009. 
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Entretanto, um campo de atuação acentuado se destaca como central no bojo 

das missões, qual seja, a proteção de civis é reconhecida amplamente como um tó-

pico fulcral de preocupação das Nações Unidas. Assim, o modelo pretenso que se 

desenha em linhas gerais – tanto para operações de paecekeeping, quanto de pea-

cebuilding – congrega as capacidades específicas do campo de cada localidade, com 

atenção aos contextos políticos particulares, contudo, seguindo agendas mais amplas 

da ONU, organizando o modo de trabalho a partir destes eixos. Este discurso pontua 

uma hibridez que atende às reclamações de setores envolvidos, porém faz permane-

cer no escopo principiológico e ideacional de formação de política institucional en-

quanto guia dos desenrolares decisórios (ADAMSON, 2016); dando ao léxico narrativo 

das Nações Unidas plasticidade para diversos contextos materiais (KENNEDY, 2004). 

Nesta linha, o lastro de legitimidade do engajamento faz parte deste desenho, 

uma vez que completa o duplo flanco de acionamento dos expedientes internacionais 

humanitários, ora enquanto violência aberta retratando os elementos concretos de ati-

vação do uso da força, ora como componentes retóricos de justificativa moral abor-

dando a legitimação motivacional destes mecanismos. Assim, o referencial burocrá-

tico principal que surge para legitimar as operações refere-se ao consentimento do 

Estado anfitrião para instalação do contingente missionário. 

A importância deste elemento de concordância é central em três marcos do 

humanitarismo onusiano. O primeiro no início das operações de paz ainda nos anos 

1950 sob o comando do secretário-geral Dag Hammarskjöld, em que os pilares da 

santíssima trindade do peacekeeping foram veiculados amplamente (KENKEL, 2013; 

ORFORD, 2011), limitando o alcance das atividades das tropas e objetivando o cessar 

estrito das beligerâncias, em um contexto marcado pela vigência da Guerra Fria. O 

segundo momento de efervescência do consentimento foi na já abordada repaginação 

do início dos anos 1990, findo o conflito bipolar, dentro do debate sobre o “direito de 

intervir” (AMARAL JÚNIOR, 2003)162, em que foi levantada a possibilidade da aceita-

ção de ingerências militares no direito internacional, motivados pela proteção de civis, 

que lançou de modo amplo o debate moral sobre a tutela internacional dos direitos 

humanos (ORFORD, 2003). Por fim, o terceiro e mais recente momento crucial em 

que o consentimento estatal foi debatido como baliza do humanitarismo foi já neste 

 
162 Para uma análise sobre as origens e desenrolares do “direito de intervir”, consultar AMARAL JÚ-
NIOR, 2003. 
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século, sob a alcunha do princípio da Responsabilidade de Proteger, que evoluiu das 

discussões noventistas sobre a proteção enquanto objetivo fundamental das interven-

ções internacionais e tentou construir caminhos político-jurídicos para a disrupção da 

soberania territorial (ORFORD, 2011). 

Ambos os dispositivos do “direito de intervir” quanto da R2P parecem não ter 

adesão suficiente para serem estabelecidos como instrumentos completamente incor-

porados na governança. Isto não é apenas pela falta de uso explícito de seus termos 

– nenhum dos dois influenciou nominalmente muitas missões –, mas também pelo 

contencioso destes expedientes sobre a sacralidade da soberania territorial, princípio 

fundamental do sistema internacional sob a égide das Nações Unidas (COHEN, 

2012). Notado este ambiente, a fidelidade discursiva ao consentimento do Estado an-

fitrião como bastião da legitimidade das incursões tenta dissipar as controversas cru-

cias do tema, que motivam as disputas e os principais entraves do humanitarismo 

multidimensional. 

Igualmente ao referencial de experiências anteriores dos tópicos aqui explana-

dos, a percepção de que missões passadas foram determinantes para a reformulação 

das estruturas de peacekeeping e peacebuilding remete à memória institucional acu-

mulada nas décadas anteriores. Um esforço burocrático de codificar os dispositivos 

disponíveis foi feito a fim de sistematizar estas experiências, criando inclusive divisões 

específicas em departamentos estratégicos – como feito no Peacebuilding Support 

Office e no Peacebuilding Fund. Para além dos resultados materiais na burocracia, a 

curva de aprendizagem das missões de paz também aparenta se relacionar com seus 

próprios objetivos políticos. Salvo a interpretação óbvia desta asserção, esta correla-

ção releva que a transformação política é seguida por transformações institucionais, 

que potencialmente ajustam o modo com que as operações são conduzidas e até 

mesmo seus resultados concretos. 

Adicionalmente, esta noção de “lições aprendidas” faz referência igualmente à 

reação da opinião pública163 às missões, formatadora do debate público fora das are-

nas da ONU. A consolidação da proteção de civis em si gerou impacto nas expectati-

vas sobre o engajamento internacional, em suas ferramentas operativas e na narrativa 

política (KALDOR, 2018). Deste modo, a atenção às experiências pregressas e suas 

 
163 A definição de “opinião pública internacional” é amplamente debatida sobre quem representa e quais 
são seus componentes.  Para discussão ampla sobre o assunto, consultar KALDOR, 2003. 
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transformações na agenda das missões de paz confirma um aspecto evolutivo em 

suas práticas (KALDOR, 2018; KENKEL, 2013), sobrepondo comportamentos e ins-

trumentos, e, por conseguinte, modelando novas formas de atuação internacional seja 

em estratégias de retirada, seja para mensuração do sucesso destas. 

A busca por resultados essenciais destes processos é majoritariamente voltada 

às prioridades estabelecidas pelos mandatos do Conselho de Segurança, que con-

gregam marcos centrais das operações – a exemplo da realização de eleições –, es-

tabilização local e durabilidade dos processos de paz. Estes apontamentos destacam 

uma vez mais a existência de uma significativa interconexão estre objetivos politica-

mente orientados, especialmente pelo CSNU, e adaptações burocráticas, como a ado-

ção do léxico da “estabilização” em missões recentes (KALDOR, 2018). Isto não sig-

nifica argumentar que os temas e atuações institucionais são simplesmente distorci-

dos por interesses políticos com julgamento moral, mas sim que supostos instrumen-

tos e ferramental técnicos respondem a consensos políticos construídos, especial-

mente, dentro do Conselho. 

Esta dinâmica também dita os encaminhamentos da reconstrução política no 

bojo das operações de paz. Os resultados políticos dos processos de paz e sua per-

cepção de sucesso se apoiam em perspectivas compartilhadas dentro do CSNU – e 

na Peacebuilding Commission em outra escala. Desta forma, as práticas da Organi-

zação sobre a matéria dialogam com realizações em termos descritos como “durá-

veis”, “sustentáveis”, “localmente arraigados”, entre outros. Vale pontuar que existe 

um movimento sistemático de desviar de adjetivações como “democrático”, tentando 

desfazer qualquer tipo de asserção sobre “promoção democrática”; a fim de dissuadir 

as controvérsias sob esta questão. Neste sentido, a referência direta à democracia é 

preterida, e expressões como “socialmente arraigado”, “participação da sociedade ci-

vil”, “instituições sólidas e transparentes”, entre outras, servem de especificação nos 

modelos institucionais para descrever características desejáveis nos contextos pós-

conflito. 

O aspecto técnico destas práticas, por seu turno, é bastante reiterado. No vetor 

da realização de eleições diretas, a requisição do Estado anfitrião é valorizada como 

justificadora da presença da Organização – enfaticamente retratada como assistente 

técnica dos processos eleitorais. Uma vez mais, há preocupação em dissuadir a per-

cepção de interferência na política doméstica, enquanto aborda-se a construção das 



122 
 

 
 

instituições deste eixo como um flanco para estabilização, mais do que uma agenda 

a ser promovida. Com este recorte definido, existe na ONU certa compreensão de que 

o apressamento de eleições a fim de retratar a “volta à normalidade” da vida política 

de determinado lugar pode ser danoso ao curso mais alongado dos processos de paz. 

Nesta linha, a consolidação da paisagem política nacional não é veiculada no corpo 

burocrático como parte de um compromisso amplo para a promoção de direitos libe-

rais, mas sim no sentido estabilizador de sociedades com violência aberta em larga 

escala. 

Dentro da institucionalidade onusiana, este tópico é tratado como um ativo es-

tabilizador prático, antes que como uma “missão civilizatória”. É evidente que esta 

informação em si não descarta motivos políticos e econômicos tácitos; entretanto, por 

se tratar de uma questão de tamanha sensibilidade entre os Estados membros – em 

especial de Rússia e China enquanto participantes permanentes do CSNU, com posi-

ções contundentes nesta matéria – é pouco factível acreditar que haja esta agenda 

obliterada partindo da Organização das Nações Unidas. O que parece se desenhar é 

uma postura cética e resignada de entender os preceitos postos como consensos 

possíveis, ainda que limitados. Na arena decisória no setor de reconstrução política 

no pilar de paz e segurança, a necessidade de lideranças políticas locais confiáveis, 

que tenham apoio social para conter a violência aberta, parece conformada. 

Neste sentido, a função das estruturas burocráticas desempenha um papel cru-

cial nas ações encampadas. Se a autoridade dos mandatos advém da procuração 

emitida pelo Conselho, as decisões sobre a atuação prática das missões é delegada 

aos chefes das operações e articulada pelos burocratas internacionais. Nesta linha, a 

correlação entre o agora DPO e o transformado DPPA é valiosa para perceber as 

práticas do engajamento. Entretanto, a percepção de que os departamentos realizam 

atividades bastante distintas é generalizada no corpo burocrático, com a indicação de 

que falta coordenação entre suas ações – não à toa a questão central da reforma de 

Guterres foi esta. Mesmo imbuídos de objetivos distintos em campo, ambos abordam 

pontos comuns, o que torna a ausência de coordenação sintomática de sobreposições 

e metas confusas na operacionalização cotidiana. 

O que congrega os dois departamentos de modo mais claro na generalidade 

da presença da ONU é o mote da “transição” nas missões, isto é, a diretriz indicando 

que o DPO e o DPPA deveriam orquestrar ações desde as operações militares até o 
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envolvimento político como dois ramos paralelos do engajamento robusto e multidi-

mensional. Não obstante, o que parece retratar a dinâmica concreta das duas pontas 

da presença das Nações Unidas é a falta de intersecção; gerando formas díspares de 

abordar questões semelhantes. Assim, o senso de evolução, ou mesmo de continui-

dade das missões é parte do espectro da transição pós-conflito de forma circular, pre-

sente largamente nas várias reformas das operações de paz. 

Os departamentos também desempenham um papel importante no processo 

de montagem das missões, sendo o corpo burocrático que avalia a criticidade das 

localidades e sugerem as atividades e ferramentas a serem embutidas nos mandatos. 

“Missões de avaliação técnica”164 são enviadas periodicamente a fim de mensurar 

como as tarefas são performadas e se atendem às expectativas. É esta análise insti-

tucional que define as abordagens a serem empenhadas em cada operação e que 

informa regularmente a tomada de decisão do Conselho. Igualmente, é possível afir-

mar que esta dinâmica coloca grande importância no setor burocrático, dada a cen-

tralidade das percepções institucionais na formulação operacionalizante do engaja-

mento das Nações Unidas. Posto isto, se a Organização não tem o condão de decidir 

quando e onde tomar ação, ela tem a prerrogativa de disponibilizar um conjunto de 

práticas convenientes naquela circunstância. Esta arquitetura não constitui um movi-

mento de agenda setting, mas sim congrega a provisão de “boas práticas” e uma cul-

tura de trabalho (KALDOR, 2018), alinhadas aos consensos políticos feitos no Conse-

lho. A relevância dos moldes das operações pode ser um dos motivadores da simila-

ridade entre os mandatos e de suas distinções no tempo, em virtude dos debates 

institucionais postos no seio da Organização. Afinal, a ideia de que a decisão depen-

dente exclusivamente das circunstâncias dos casos não explica a recorrência do lé-

xico e das características operacionais no decorrer das décadas. Assim, a forte in-

fluência burocrática da avaliação estratégica das missões pode ser a diretriz comum 

e compartilhada da semelhança estrutural do envolvimento das Nações Unidas. 

O próximo capítulo compila os três movimentos abrangidos para a formulação 

do cartograma aqui pretendido: a lente teórica sobre o conjunto axiológico da constru-

ção política; com atenção ao contexto de operações de paz, sistematiza instituciona-

lização destas coordenadas; e por fim, condensa a síntese do humanitarismo protetivo 

com a explanação do binômio proteção/estabilização.   

 
164 Traduzido livremente do inglês “technical assessment missions”.  
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5 HUMANITARISMO PROTETIVO: TRÊS ATOS DO ENGAJAMENTO DAS 

NAÇÕES UNIDAS 

 

A pretensão da axiologia exposta para a prática intervencionista é repleta de 

sentidos ligados aos sistemas de valores correntes na formulação da governança cen-

trada nas Nações Unidas. A confabulação de expedientes atrelados ao conjunto am-

plo dos direitos humanos é um fator de extrema importância na trajetória recente do 

uso da força humanitária, influindo inclusive na percepção de legitimidade da atuação 

onusiana. Por conseguinte, este grande guarda-chuva contém especificações que de-

lineiam a conformação do espírito cosmopolita de proteção. Neste sentido, é relevante 

associar o mapeamento institucional para a reconstrução política aos princípios inter-

vencionistas, uma vez que a consolidação destas perspectivas no pós Guerra Fria 

está associada em sua gênese, pela formatação das missões multidimensionais ainda 

no começo dos anos 1990, bem como contêm lastros de legitimidade internacional, 

ligados pela expectativa de proteção e estabilização gerada por este perfil de atuação.  

Assim, o olhar sobre a moralidade de proteger pessoas pela comunidade inter-

nacional auxilia na percepção de como a imperatividade de direitos humanos alterou 

o engajamento da ONU a partir do final da Guerra Fria. Por este motivo, a primeira 

seção deste capítulo (5.1) se dedica a explanar brevemente algumas balizas funda-

mentais da incorporação protetiva lastreadas no cosmopolitismo contemporâneo, en-

focado na formação do direito à governança democrática (FRANCK, 1992), como uma 

tentativa de alçar a legitimidade do regime político doméstico à arena internacional 

(5.1.1). Este movimento configura o primeiro ato de formação do humanitarismo pro-

tetivo, modulando as narrativas moralizantes que justificaram a inserção do perfil pro-

tagonista da Organização.   

O segundo momento (5.2) central para examinar este processo é a atenção à 

institucionalização dos postulados e seus limites de operacionalização fática. Neste 

sentido, as coordenadas de institucionalização dos postulados protetivos compõem o 

processo de consolidação da atuação onusiana na nova fase humanitária, ajustando-

se entre a narrativa protetiva e o pragmatismo tecnicista sobre os estreitos consensos 

políticos encampados na arena global.   

Ao fim e ao cabo, o terceiro segmento (5.3) para a completude deste carto-

grama é a anunciação do binômio proteção/estabilização como síntese da evolução 
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normativa do humanitarismo protetivo, atentando para os desenrolares materiais nas 

concepções intervencionistas. Deste modo, encerram-se as delimitações dos pontos 

de toque do humanitarismo onusiano no pós-Guerra Fria, apontando para os três ei-

xos principais para a exploração de seus desenrolares, especialmente vinculados da 

legitimidade de suas práticas.  

 

5.1 Moralidade do indivíduo: a lógica cosmopolita para a governança  

 

A referência a um imperativo moral repercute na incorporação cosmopolita de 

primazia dos direitos humanos no conjunto do humanitarismo ora como um espaço 

acoplado à formulação internacional de diretrizes em campo, ora em sua centralidade 

veiculada pela retórica protetiva – motriz das transformações das últimas três déca-

das. No campo da reconstrução política, a delimitação generalista de reconstrução 

democrática às eleições livres e diretas, bem como o fortalecimento do rule of law, 

não continham antecipadamente a presunção narrativa de proteção conforme a tele-

ologia assentada desde os anos 1990. Este vínculo foi fortalecido a partir da sedimen-

tação evolutiva do escopo da segurança humana (CHINKIN, KALDOR, 2017), e a alo-

cação das saídas de reconstrução como flanco protetivo passou a compor o espectro 

de práticas no engajamento onusiano. De modo concreto, as operações passaram a 

ser retratadas recentemente no eixo da estabilização, ao invés de almejarem ao apro-

fundamento da realização de direitos (KALDOR, 2018).   

Esta conjuntura aponta para o exame dos postulados democráticos como um 

elemento de legitimidade na reconstrução enquanto princípio de organização política, 

ou seja, os parâmetros de democracia são arrolados como balizas referenciais para a 

inclusão de pautas representativas e a validação da ideia de proteção e promoção de 

direitos.   

É neste sentido que o cosmopolitismo contemporâneo serve de baliza do pen-

samento político que permeia esta movimentação. O guia teórico desta convergência 

pode ser encontrado na própria produção de autores cosmopolitas em suas variadas 

chaves, que se entendem no espectro da ação político-jurídica e acadêmica sobre a 

prevalência dos direitos humanos na ordem global (BENHABIB, 2008) – especial-

mente durante os anos 1990. Contudo, este trabalho não se apoia necessariamente 

nas premissas e conclusões cosmopolitas como explicadoras definitivas de verdades 
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na construção da política internacional, mas sim, incorpora seu pensamento como um 

conjunto de coordenadas que apontam para raciocínios e entendimentos decisivos no 

plano internacional – seja por sua popularidade entre tomadores de decisão165, ou por 

sua larga influência em círculos políticos166.  

Parte da proficuidade desta linha para avaliar os ensejos de reconstrução de-

mocrática está em sua preocupação com as estruturas de representação, participação 

política e proteção de direitos humanos no âmbito da governança internacional, dife-

rentemente da atenção majoritária dedicada pela teoria democrática moderna, que 

privilegia a condução das democracias em termos nacionais (HELD, 2007).  No nível 

de análise institucional aqui designado, é preciso voltar-se para as malhas normativas 

que desenham a preconização de práticas dos atores internacionais em contextos de 

pós-conflito; uma vez que a ideia da democracia cosmopolita indica para uma rede 

transnacional de democracias globalizadas (MARKS, 2003). Constante nas suas di-

versas propostas é a defesa da existência de uma sociedade civil global e de uma 

lógica universalista dos direitos humanos como fundamento ético (COSTA, 2003) e 

moral (COHEN, 2006), mesmo que em termos factíveis, se limitem aos espaços de 

representação e participação (GARCÉS, 2013; VILLA, TOSTES, 2006). 

As perspectivas deste eixo atraem a relevância destes processos ao direito in-

ternacional, a partir da movimentação do cosmopolitismo jurídico (BENHABIB, 2008). 

Desta forma, a preconização do regime democrático aventava-se como elemento 

constitutivo da afirmação dos direitos humanos no direito internacional, e também ve-

tor de legitimidade da soberania, doméstica e internacionalmente (COHEN, 2006). Em 

suma: o salto cosmopolita é para o entendimento de que as características definidoras 

de democracia deveriam constar no plano internacional, legitimadas pela comunidade 

de Estados, privilegiando modos de organização civil para o exercício concreto da 

liberdade e da autonomia (cf BENHABIB, 2008; COHEN, 2006; COSTA, 2003; CRUZ, 

2004; HABERMAS, 1998; 2001; HELD, 1997; 2007).   

Apesar de planos relativamente bem desenhados no campo normativo167, a 

factibilidade destes projetos é limitada por uma série de características estruturantes 

do sistema internacional. De modo resumido:  

 
165 Como apontado em entrevista reservada realizada no período de BEPE. 
166 A exemplo de Anne-Marie Slaughter e Robert Keohane. 
167 Para alguns exemplos destas propostas, consultar BENHABIB, 2006; COSTA, 2003; CRUZ, 2004; 
HELD, 1997, 2007; HABERMAS, 2001; 2008.  
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Politicamente, seu motor [da teoria democrática cosmopolita] é um wishful 
thinking, levado ao paroxismo, que transforma o imperativo categórico da or-
dem cosmopolita em materialidade empírica e o dever ser da justiça além 
fronteiras no ser generalizado de pessoas e Estados nacionais altruístas. 
(COSTA, 2003, p. 19-20).  

 

Ademais, o campo de batalha conceitual que a perspectiva liberal do cosmopo-

litismo sustenta é contra uma ideia tradicionalista de soberania estatal, subvertendo a 

lógica independente de cada Estado para com a governança global, e preconizando 

um senso de justiça e garantia de direitos às pessoas (COHEN, 2006). Esta lógica é 

parte íntima do movimento conceitual feito no bojo da segurança humana, mudando 

o objeto referente das práticas securitárias – apontado no capítulo 2 deste trabalho. 

Além de atomizar o sentido da atuação internacional – voltando-a para indivíduos ao 

invés de instituições coletivas –, a implicação liberalizante reforça a hierarquização do 

sistema internacional, passando por cima do fundamento da equidade soberana entre 

os membros da comunidade internacional (COHEN, 2006); isso fortalece a concen-

tração de poder no Conselho de Segurança, dotado de sua prerrogativa de autoridade, 

e lastreado pela desigualdade dos cinco permanentes para com os outros membros 

(COHEN, 2008; 2012).  

Deste modo, a legitimação por meio do cumprimento de pré-requisitos atomi-

zados pode ter o efeito reverso à proteção arguida pelo adensamento da malha de 

direitos humanos. O sentido monista de uma noção moral (COHEN, 2006; 2008) 

acaba por revelar uma face temerária da suposta globalização pela cidadania em que 

a desestruturação da soberania estatal é justificada pela primazia de um demos am-

plamente excludente nas democracias contemporâneas (BENHABIB, 2004)168.  

Assim, ainda que o projeto político emancipatório do cosmopolitismo contem-

porâneo permaneça ainda no campo da utopia filosófica169, as debilidades da relativi-

zação estatal que colocou em marcha já foram amplamente experimentadas. Isto, pois 

a incorporação do senso moralizante na governança foi realizada dentro do campo 

humanitário, arregimentando elementos de dever de proteção – como frisado em todo 

 
168 A formulação alternativa de um “novo cosmopolitismo” (BENHABIB, 2006) estaria galgada na uni-
versalidade protetiva e no elo de “iterações democráticas” (tradução livre do ingês democratic iterations) 
como um processo decisório dialético (BENHABIB, 2004; 2006). Esta busca também deve ser ancorada 
em uma forma pluralística da constitucionalidade da governança internacional, a fim de impedir a usur-
pação do co-dominium do Direito Internacional, realizado hoje pelo CSNU (COHEN, 2008; 2012). Para 
detalhes destes projetos com análises profundas sobre a fratura de igualdade no sistema internacional, 
consultar BENHABIB, 2004; COHEN, 2012.  
169 Para um exemplo proficiente dos exercícios de normativização, consultar HABERMAS, 2008.  
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este trabalho –, sem que houvesse a formação efetiva de espaços participativos e 

autônomos de variados setores em nível global170.  

Não obstante, a moralidade veio acompanhada de características liberalizan-

tes, que a literatura apelidou de paz liberal (KALDOR, 2018; MAC GINTY, 2010; RICH-

MOND, 2014). Mesmo com um intercâmbio entre as perspectivas liberalizantes do 

cosmopolitismo e da paz liberal, um ponto central as divide quanto ao propósito de 

seus debates: enquanto a primeira preconiza a percepção de proteção das pessoas 

como dever moral e moldura normativa sistêmica, a segunda tem suas atenções vol-

tadas à realização das práticas internacionais no campo a partir da narrativa da esta-

bilidade global (KALDOR, 2018).  

De modo sucinto, as práticas incorporadas na paz liberal viabilizam o fomento 

de fundações de Estados bastante específicas quanto a suas origens ocidentais, e, 

concomitantemente, generalistas sobre a incorporação deste desenho nas realidades 

locais (BHUTA, 2008). Esta afirmação é a síntese das críticas tradicionais de estudio-

sos para a paz que identificaram nas últimas décadas os limites estruturais e estrutu-

rantes que as ações de statebuilding em contextos de pós-conflito apresentaram 

(CHINKIN, KALDOR, 2017; RICHMOND, 2014). Tendo em vista as implicações desta 

moldura como fatores universalizantes para a pacificação de conflitos – fundados nos 

três artigos kantianos definitivos e reinterpretados por Michael Doyle (2005) em de-

mocracia, princípios internacionais liberais, e livre comércio –, as noções de paz indi-

cam limites de ação concreta e formulam permanências globais em um modelo já 

frustrado pelas experiências passadas. 

Aqui vale expor o motivo para a prioridade da embocadura do cosmopolitismo 

jurídico, ao invés da moldura dos Estudos para Paz171 neste trabalho, usada eventu-

almente ao longo do texto para apontar críticas aos pressupostos liberais. A preocu-

pação central da segunda linha está situada na operacionalidade entre as promessas 

do engajamento internacional liberalizante e a realização destas para as populações 

locais, indicando uma fórmula geral de limitada adaptação – e, por conseguinte, suas 

problemáticas. A vertente política-filosófica cosmopolita, por sua vez, se detém – no 

sentido aqui arregimentado – à construção da malha normativa a partir da moralidade 

do pertencimento universal das pessoas à humanidade. Em virtude do objetivo desta 

 
170 Habermas (2001; 2008) aponta a experiência da União Europeia como embrionária na formação de 
uma estrutura cosmopolita.  
171 Para um aprofundamento sobre esta literatura, consultar RICHMOND, 2010.  
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pesquisa, a reflexão sobre a alçada da legitimação da soberania, interna e externa, 

pela democracia é mais valorosa no sentido de congregar a preocupação com o mo-

delo democrático e com a aquiescência desta formulação como elemento retórico da 

governança. Busca-se, assim, a introjeção de uma ampla narrativa moral sobre a pro-

teção no flanco humanitário que viabilizou a atuação internacional, inclusive na cons-

trução do Estado. Aqui este movimento é sintetizado pela alcunha do humanitarismo 

protetivo, e esmiuçado na figura institucionalizada dos lacônicos debates sobre a de-

finição do alcance dos postulados democráticos na reconstrução política.  

Feita esta digressão, vale agora atentar para uma breve discussão sobre a 

emergência de um direito à governança democrática, incentivador da transposição 

legitimadora entre o regime interno e a qualidade soberana externa, a partir do enten-

dimento de que esta qualidade faz parte do rol de garantias de direitos humanos per-

tencentes a todos. Este debate aponta para os entraves políticos sobre uma suposta 

imperatividade da democracia “por direito”172 e suas reverberações na montagem de 

um senso de responsabilidade internacional. 

 

5.1.1 Um imperativo emergente? O debate sobre a legitimação democrática 

 

A retomada de um ciclo de entusiasmo cosmopolita nos anos 1990, caracterís-

tico dos momentos de formação das organizações internacionais no século XX (KOS-

KENNIEMI, 2003), foi bastante exemplificada pelas comunicações de Boutros-Ghali 

enquanto secretário-geral das Nações Unidas, e pela eloquência teórica sobre o es-

praiamento de regimes democráticos173 (MAGEN, 2015). Nesta linha, a formulação de 

um “direito emergente à governança democrática” (FRANCK, 1992) ganhou impulso 

pela compilação teórica de Thomas M. Franck (KOSKEMMIEMI, 2003) que previa a 

incorporação de elementos centrais da democracia nacional aos vetores de legitima-

ção internacional (FRANCK, 1992).  

Já neste escrito seminal, Franck entendia haver naquele momento um processo 

evolutivo na larga expressão documental sobre exercício democrático – composto por 

direitos de autodeterminação, liberdade de expressão e participação eleitoral – que 

 
172 Aqui, a expressão “democracia ‘por direito” tenta traduzir a ideia de “democratic entitlement”.  
173 Entre as teses mais difundidas, está a de Samuel Huntington (1991) sobre a formação de uma 
“terceira onda democrática”. 
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incluiria a democracia como realização sócio-política de opinio juris174 (FRANCK, 

1992). Ainda assim, o autor aponta que havia uma problemática sobre o uso da força 

nas relações interestatais sob a justificativa de promoção democrática175 e afirma que 

a constituição concreta da democracia como elemento de governança apenas se le-

gitimaria com a proibição expressa de ingerências não autorizadas pelo CSNU 

(FRANCK, 1992, p. 84-85). O cerne de sua argumentação era que a legitimidade de-

mocrática passara a ser parte também do escopo do direito internacional, como parte 

dos vínculos de legitimidade (FRANCK, 1992, p.46) – e, por conseguinte, de respeito 

soberano. 

Ainda que de forma inicial, aventava-se já no exercício doutrinário de Franck a 

caracterização do reconhecimento da democracia legitimada a partir da definição de 

três postulados distintos, que circundam elementos da prática pessoal da democracia. 

Isto é, nesta perspectiva a democracia se faria presente com a realização dos princí-

pios de exercício do demos, nos campos internacional e doméstico, concretizados 

pela autodeterminação, pela liberdade de expressão e pelo acontecimento amplo e 

ilibado de processos eleitorais (FRANCK, 1992). Desta forma, estava adiantada a 

constrição da governança democrática a tópicos mais restritos, centrados especial-

mente no funcionamento de eleições, abrindo mão de promessas emancipatórias mais 

amplas (MARKS, 2003; 2011). Para Susan Marks (2003; 2011), a limitação formal 

sobre os esforços internacionais em definir aspectos da democracia e a promulgação 

de práticas de “promoção democrática” por variados organismos internacionais está 

aliada ao fator ideológico do neoliberalismo, transformando ações que teriam potencial 

emancipatórios em um alarga indústria de aparatos institucionais pelo globo (MARKS, 

2011, p.519)176.  

Mesmo com um molde mais acanhado sobre os componentes elementares da 

governança democrática, a perspicácia da proposta inicial de Franck está na constru-

ção de um ponto médio entre a moralidade cosmopolita e o pragmatismo do direito 

positivado (KOSKENNIEMI, 2003, pp. 480-481), ultrapassando, assim, a barreira da 

 
174 Categoria jurídica brevemente explicada no capítulo 3 (p. 71, nota de rodapé 62). Sua principal 
característica na discussão aqui posta é sua imperatividade universal e sua natureza inconfundivel-
mente vinculante em uso. A inclusão dos termos de “democracia” neste rol é amplamente questionada, 
como será pontuado a seguir. 
175 Exemplo flagrante das intervenções unilaterais estadunidenses. 
176 Para detalhes sobre a correlação entre o postulado democrático e a ideologia no direito internacio-
nal, consultar MARKS, 2003.  
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elucubração de outros planos do cosmopolitismo. Isto é possível pelo acompanha-

mento do acúmulo desta prática indicada no sentido histórico (KOSKENNIEMI, 2003; 

MAGEN, 2015). Melhor dito: a capacidade teórica de Franck em inaugurar este debate 

de modo sólido deu-se pelo lastro fundado em argumentos historiográficos – como a 

evidente aquiescência da autodeterminação como princípio central do século XX –, 

que congrega elementos factualmente postos na arena internacional – a exemplo das 

crises da soberania, da identidade e da desigualdade discutidas há décadas –, e com 

uma dose de otimismo cosmopolita vidente sobre o adensamento protetivo sedimen-

tado ao longo do tempo (KOSKENNIEMI, 2003, pp. 485-486).  

Assim, a inauguração de Franck em 1992 abriu espaço à percepção de uma 

possível incorporação da democracia como legitimadora internacional subdividindo-a 

em vetores imbricados, porém diferentes (MAGEN, 2015). Neste sentido, os dois pri-

meiros blocos são parte do fundamento central da regulação estatal nos últimos 100 

anos e essenciais na condução da ambição cosmopolita de primazia dos indivíduos:  

A primeira camada, que remonta aos anos do Entreguerras, era o princípio 
da autodeterminação que, segundo Franck, implicava no 'direito de um povo 
organizado em um território estabelecido de determinar seu destino político 
coletivo de maneira democrática'. [...] 
A segunda camada, emergente como parcela integrante do ímpeto anti-tota-
litário da conformação internacional pós-Segunda Guerra Mundial, e esten-
dida até o colapso da União Soviética e o fim da Guerra Fria, envolveu o início 
da aceitação da ideia de que o poder doméstico seria limitado pelos direitos 
humanos universais. […]. (MAGEN, 2015, pp. 370-371, tradução nossa)177.  
 

Com o reconhecimento destes marcos históricos determinantes da evolução 

normativa internacional, o salto para a investigação de um direito à democracia passa 

à busca de componentes elementares de sua prática, como forma de defini-la mini-

mamente para sua caracterização como realizadora de direitos. Curiosamente, a ten-

tativa de uma análise substantiva atravessa as concepções procedimentais, provando 

o intercâmbio destas dimensões na essência do fenômeno democrático (DAHL, 2012, 

p.277).  

 
177 No original: “The first layer, dating back to the interwar years, was the principle of self-determination 
which, according to Franck, entailed ‘the right of a people organized in an established territory to deter-
mine its collective political destiny in a democratic fashion’. […] 
The second layer, emerging as part and parcel of the anti-totalitarianism impetus of the post-Second 
World War international settlement, and extending until the collapse of the Soviet Union and the end of 
the Cold War, involved the beginning of acceptance of the idea that domestic power would be con-
strained by universal human rights.[…]” (MAGEN, 2015, pp. 370-371) 
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A terceira camada (e, na opinião de Franck, a última) foi o direito emergente 
à democracia, entendido como um direito [sic]178 a eleições periódicas livres 
e justas. Com a maioria dos Estados do mundo praticando a democracia elei-
toral no início dos anos 1990, Franck concluiu que as disposições dos regi-
mes de direitos humanos começam a "tornar-se prática predominante e, por-
tanto, pode-se dizer que está determinando o que está se tornando uma 
norma legal costumeira aplicável a todos”. Visto substantivamente, essa ter-
ceira fase histórica do desenvolvimento produz dois princípios importantes e 
distintos que fundam o edifício do direito à democracia [sic]179. 
O penúltimo princípio constitutivo é a noção de sua coercibilidade. Essa di-
mensão depende da prática estatal e da ampla aceitação da legitimidade das 
ações relativas aos critérios democráticos para pertencimento em organiza-
ções regionais e internacionais – o uso da condicionalidade democrática pe-
las organizações internacionais e a socialização democrática dentro delas – 
monitoramento das eleições internacionais e respostas coletivas aos golpes 
de Estado – este último estendendo-se até as intervenções armadas 'pró-
democráticas' sancionadas internacionalmente. Finalmente, e de maneira 
mais ambiciosa, surge a noção de que o direito à democracia [sic]180 alcançou 
o status de norma internacional costumeira, mesmo que apenas emergente 
e não totalmente estabelecida. (MAGEN, 2015, pp. 372-373, tradução 
nossa)181. 
 

Desta forma, mesmo com a fragilidade do andar substantivo e da sua constante 

emergência, a incorporação parcimoniosa do reconhecimento de práticas de demo-

cracia como integrantes do eixo de realização de direitos humanos – contando, inclu-

sive, com seu acúmulo normativo –, carrega um sentido à imperatividade relevante. A 

congruência das matrizes de participação política e de proteção de direitos humanos 

gera uma importante intersecção (FOX, 2007), com tons nublados sobre a definição 

de um modelo concreto. Enquanto integrante de um rol protetivo, a delimitação de 

seus modos seria inevitavelmente intrusiva em dinâmicas políticas particulares de Es-

tados. Nesta linha, a colocação da democracia como validadora da governança 

 
178 A referência aqui traduzida como “o direito” é feita do uso do termo em inglês “entitlement”, que não 
encontra correspondência exata em português, porém indica algo como “ter por direito legitimo”. 
179 Aqui, “direito à democracia” tenta refletir a expressão “democratic entitlement”. 
180 Uma vez mais, “direito à democracia” busca traduzir a expressão “democratic entitlement”. 
181No original: “The third layer (and, to Franck’s mind, the final one) was the emerging right to democ-
racy, understood as an entitlement to periodic free and fair elections. With a majority of states in the 
world coming to practise electoral democracy by the early 1990s, Franck concluded that provisions in 
human rights regimes begin ‘to approximate prevailing practice and thus may be said to be stating what 
is becoming a customary legal norm applicable to all’. Viewed substantively, this third historical phase 
of development produces two important and distinct principles capping the democratic entitlement edi-
fice.  
The penultimate constitutive principle is the notion of its enforceability. This dimension is dependent 
upon state practice and the broad acceptance of the legitimacy of actions concerning democratic criteria 
for membership in regional and international organisations —the use of democratic conditionality by 
international organisations and democratic socialisation within them— international elections monitor-
ing, and collective responses to coups d’etat—the latter extending as far as internationally sanctioned 
‘pro-democratic’ armed interventions. Finally, and most ambitiously, comes the notion that the demo-
cratic entitlement has achieved the status of a customary international norm, even if only an emergent 
rather than a fully established one.” (MAGEN, 2015, pp.372-373).  
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passaria a congregar dois distintos, porém correlatos, eixos de legitimidade: o pri-

meiro, doméstico, dos governos nacionais; e o segundo, internacional, na comunidade 

de Estados, fiador de suas regras e processos (FRANCK, 2000). Esta lógica ampliaria 

ainda mais a conexão entre estes espaços conjugados de governança, negociados 

entre o comando estatal e pilares centrais de acordos comuns da comunidade inter-

nacional. Vale frisar que esta interconexão é posta exatamente sobre a arregimenta-

ção de um forte flanco de direitos humanos no exercício democrático. 

O encaminhamento teleológico, posto desta maneira, indica um universalismo 

perigoso sobre a instrumentalização de expedientes promotores e intervencionistas 

nas práticas dos Estados (BYERS, CHESTERMAN, 2000; COHEN, 2012; 

CRAWFORD, 2000). Ainda assim, o avanço dos instrumentos internacionais vinculan-

tes de direitos humanos implica em uma conformidade importante, que contempora-

neamente desenvolveu uma “ordem transnacional”182 com regimes específicos de di-

reito internacional para temas como degradação governamental, terrorismo e crime 

organizado – majoritariamente dominados pelos países ocidentais e industrializados 

(SLAUGHTER, 2000)183. Exatamente neste sentido, as transformações do viés secu-

ritário a fim de adensar a proteção às populações abriu espaço para a inclusão de 

noções de estabilização via participação política – antes pouco exploradas –, que con-

vergiram o engajamento internacional para as narrativas protetivas de direitos184.  

A natureza destas questões direciona o debate sobre o pertencimento dos re-

gimes políticos nacionais à legitimação internacional para a pergunta sobre quais se-

riam seus parâmetros de aquiescência, bem como sobre sua colocação no plano im-

perativo da vinculação jurídica185.  

Apesar da prevalência em vários continentes sobre uma forma basilar de soci-

edade democrática, a multiplicidade de elementos arrolados não delineia traços pre-

cisos sobre as condições mínimas para definir um regime político como democracia 

(CRAWFORD, 2000; MARKS, 2011). O componente mais espraiado, neste sentido, é 

a previsão de participação política individual: votar e ser votado como peça chave do 

 
182 Slaughter (2000, p. 200) define essa ordem como: “a dense web of relations among domestic gov-
ernment institutions – courts, regulatory agencies, executives, and even legislatures.” 
183 Para uma discussão sobre a formação de regimes e suas correlações entre si, consultar SIMMA, 
PULKOWSKI, 2006.  
184 A ideia associada entre reconstrução e prevenção foi identificada na seção 4.2 deste trabalho e será 
melhor explicitada adiante neste capítulo.  
185 Para debates amplos sobre as facetas deste processo no direito internacional, consultar cf FOX, 
ROTH, 2000. 
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sistema político (CRAWFORD, 2000). Vale aqui lembrar que a definição deste ponto 

não significa um refinamento para uma conceptualização em construção, mas sim um 

resgate de previsões já anteriormente estabelecidas de direitos humanos 

(CRAWFORD, 2000). 

 Assim, a natureza histórica do pertencimento de princípios democráticos entre 

em um importante paroxismo, que guia o desenrolar da prática internacional neste 

campo: ao mesmo tempo em que a existência de tópicos de direitos políticos associ-

ados aos regimes democráticos é parte do escopo de direitos consolidados internaci-

onalmente, eles são apenas frações dele. Estas previsões estão alinhadas a outros 

temas no nicho dos direitos humanos, como os direitos socioeconômicos (MURPHY, 

2000), e vinculadas aos limites tradicionais do direito internacional – a exemplo da 

falta de condicionalidade sobre a forma de governo para o reconhecimento estatal no 

plano externo (CRAWFORD, 2000; MURPHY, 2000). Estes ensaios, portanto, não 

constam efetivamente no eixo de direitos imperativos e/ou costumeiros, não podendo 

ser nem caracterizadas como parte do rol de opinio juris, nem como normas jus co-

gens186, pela falta de reconhecimento de seu status como costume. 

Nesta linha, a constrição do poder doméstico pelas normas de direitos humanos 

– central no edifício do “direito à democracia” – depende fundamentalmente da con-

formidade dos Estados a determinado consenso aprovado pelos próprios enquanto 

autores do direito positivado (MURPHY, 2000) – primordial fator de legitimidade no 

plano internacional –, e limita-se a um baixo nível de coercibilidade direta caracterís-

tico de normas desta natureza (SIMMA, PULKOWSKI, 2006, p.526)187. Deste modo, 

a brevidade de algumas balizas para a síntese de um modelo democrático parece 

fragilizar qualquer processo de positivação normativa neste sentido, uma vez que os 

poucos pontos previstos em norma internacional (como o direito de liberdade de ex-

pressão) não são suficientes para o desenho de indicadores claros e precisos, e nem 

sequer para a vinculação de seu exercício de modo isolado.  

Estas lacunas dão margem à preconização de componentes bastante limitados 

para a definição concreta da “democracia por direito”188 (MARKS, 2003). No cômpito 

 
186 Categoria jurídica brevemente explicada no capítulo 2 (p. 31, nota de rodapé14). Sua característica 
central é o entendimento de determinada norma como costumeira.  
187 Isto não significa dizer que não existam sanções concretas neste setor, mas sim que as formas de 
coercibilidade têm uma condição limitada no sentido da autoridade estatal. Para um breve debate sobre 
o enforcement do(s) regime(s) de direitos humanos, consultar SIMMA, PULKOWSKY, 2006. 
188 Aqui, “democracia por direito” tenta refletir a expressão “entitlement to democracy”. 
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geral das elaborações acadêmicas, as definições passam pelo elemento metodológico 

de definição de um governo (MARKS, 2011), sem referenciar o aprofundamento de 

direitos substantivos concretos que definem o exercício democrático ao longo do 

tempo, e não apenas em período específico de eleições (D’ASPREMONT, 2011; 

MARKS, 2011). Deste modo, a “normalização” da “democracia de baixa intensi-

dade”189 previne de estratégias de distribuição de poder mais significativas e contro-

lam a agenda política e econômica de países em desenvolvimento (especialmente do 

antigo “terceiro mundo” e pós-comunistas) (MARKS, 2003).       

Neste sentido, esta agenda foi largamente voltada para o espectro da segu-

rança já no início dos anos 2000 (MARKS, 2011) em que a abertura da guerra ao 

terror e seu importante distanciamento da prerrogativa de autoridade multilateral do 

uso da força (SOARES, 2003) incluíram um tom retórico moralizante sobre a promo-

ção democrática190 (D’ASPREMONT, 2011) na fachada de suas intervenções milita-

res. A ruptura securitária do governo Bush colapsou as perspectivas de adensamento 

do rule of law internacional (MARKS, 2011) e culminou no início de uma recessão da 

global da democracia, a partir de 2006191 (MAGEN, 2015).  

Existe, assim, uma ligação histórica e substantiva entre o campo de avanço do 

aprofundamento dos debates sobre a alçada do regime democrático à arena interna-

cional e a legitimidade do sistema de governança multilateral, em um contexto em que 

a retórica para a ilegalidade do uso da força foi referida a uma suposta democratização 

dos alvos atacados192. Entre avanços e recuos da agenda cosmopolita em integrar o 

exercício político doméstico à governança global, o vetor moral e teleológico da res-

ponsabilidade da comunidade internacional permanece robusto nos desenrolares das 

últimas três décadas.  

 
189 Traduzido livremente do inglês “low intensity democracy”. Susan Marks (2003, p. 52) pontua que: 
“the contemporary agenda of democracy promotion shares with ‘low intensity warfare’ the goal of influ-
encing developments in Third World (and now, ex-communist) countries so as to moderate popular 
demands and foster open markets. Indeed, in some contexts it is simply a rearticulation of that same 
strategy. From this perspective, low intensity democracy is as much a form of intervention on the side 
of those resisting the redistribution of power and resources as low intensity warfare.”   
190 As justificativas do papel “libertador” dos EUA na região e a formação de um “eixo do mal” refletem 
as tentativas de imbuir o cenário da guerra preventiva – e ilegal (MODIRZADEH, 2014) de valores 
morais. 
191 Magen (2015) aponta para dados como a estagnação da prevalência dos regimes democráticos no 
mundo abrangendo a variação de 60-63% dos Estados, bem como o aumento mais que do dobro da 
taxa de corrosão de processos democráticos entre 2000 e 2015, do que entre 1994 e 2003 para deli-
mitar este momento recessivo. Para um aprofundamento dos dados que demonstram este processo no 
marco temporal aqui afirmado, consultar MAGEN, 2015. 
192 Em especial no Iraque.  
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Mesmo com a fratura de legitimidade multilateral causada na guerra ao terror 

(SOARES, 2003), o sentimento de dever na proteção não foi arrefecido, exatamente 

fundado na lógica de salvaguarda humanitária. Assim, a moralidade de preconização 

da vida dos indivíduos – e, eventualmente, de seus direitos amplos – foi largamente 

incorporada na formulação normativa das Nações Unidas, espalhando-se pelos mais 

variados setores. A conjunção deste elemento moral à transformação interpretativa 

das ameaças de segurança193, unidos pela atomização de seus objetos referentes aos 

indivíduos, criou o momentum para a execução de práticas que tanto arregimentavam 

a retórica protetiva cosmopolita, quanto apresentavam resultados limitados por suas 

capacidades políticas e materiais.   

Esse conglomerado de fatores políticos, jurídicos e históricos criou uma tensa 

narrativa de lastro moral e teleológico para justificar transformações nos modelos 

intervencionistas, com vistas à legitimidade da atuação da comunidade internacional 

na subversão dos postulados tradicionais da soberania territorial, e privilegiando os 

expedientes de proteção de civis. Esta conjunção é aqui sintetizada pelo rótulo do 

humanitarismo protetivo. Entretanto, sua definição também passa pelos limites e 

pragmatismo do engajamento das Nações Unidas, a fim de perceber a construção 

dialógica das práticas internacionais. A próxima seção se dedica a compilar este 

caminho institucional – adiantado no capítulo 4 deste trabalho - na retórica protetora 

erigida no pós-Guerra Fria. 

 

5.2 Coordenadas para definição institucional: entre a narrativa moralizante e o 

pragmatismo  

 

Mais do que perceber o processo de individualização da atenção internacional 

e a alçada de mecanismos nacionais à arena da governança global como um dispu-

tado zeitgeist, é preciso compreender os desenrolares materiais – ainda que normati-

vos – que este movimento tomou. A escolha pela concentração das atuações de re-

construção política no bojo do humanitarismo permite que este processo seja eviden-

ciado pelas dificuldades inerentes de funcionamento institucional e turbulência política 

de contextos pós-conflito (BARNETT, ZÜRCHER, 2009). Assim, o desenho do huma-

nitarismo protetivo é composto por dois raciocínios centrais do “dever ser” de seu 

 
193 Processo exposto no capítulo 2 deste trabalho.  
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fenômeno no pós-Guerra Fria: a narrativa moral provida pela lógica cosmopolita, e os 

limites de ação concreta, movidos pelo pragmatismo de consensos internacionais. 

Portanto, as expressões institucionais neste sentido são fundamentais para compre-

ender este desenrolar conturbado em seu início.  

Em 1995, o então secretário-geral das Nações Unidas, Boutros Boutros-Ghali 

publicou no número inaugural da revista Global Governance um ensaio que usa o 

exato vocabulário sobre uma nova imperatividade da governança em seu título: “De-

mocracia: um novo imperativo reconhecido”194. No texto, fica explícita a proposta tanto 

para a atuação da Organização, quanto para a incorporação de princípios da comuni-

dade internacional, de alçar a democracia a um status universal no globo. 

Durante a Guerra Fria, a divisão ideológica impediu o consenso sobre a ques-
tão da democracia. Mas os direitos humanos, cuja proteção está intimamente 
ligada ao processo democrático, tornaram-se reconhecidos como um assunto 
internacional. Através do estabelecimento de padrões universais e de meca-
nismos para defendê-los, uma das realizações fundamentais das Nações Uni-
das foi a adoção de uma estrutura para a proteção dos direitos humanos. 
Embora levantar a questão dos direitos humanos em um Estado soberano 
tenha sido considerado uma interferência em seus assuntos internos, hoje a 
comunidade internacional aceitou que a promoção dos direitos do indivíduo é 
uma das tarefas das Nações Unidas. (BOUTROS-GHALI, 1995, p. 03, tradu-
ção nossa195). 
 

Para além da ideia de um imperativo moral – ligado aos percursos cosmopolitas 

de ação –, o que salta aos olhos no texto é o elo feito entre a promoção democrática 

e a estabilidade da paz e da segurança internacional. É na percepção de uma ação 

democrática como mecanismo de pacificação que a lógica circular entre prevenção e 

reconstrução parece bastante clara quanto às expectativas do papel das Nações Uni-

das nos processos de pós-conflito196 e reflete a carga axiológica de promoção dos 

direitos humanos abordada. Contudo, o que chama a atenção na formulação instituci-

onalizada deste mecanismo é a percepção de que este molde teria chances de acei-

tação bem-sucedida no espaço do embate político global, ou ainda que esta prática 

 
194 Traduzido livremente do inglês: “Democracy: a newly recognized imperative”. 
195 No original: During the Cold War, ideological division precluded consensus on the issue of democ-
racy. But human rights, the protection of which is closely linked to the process of democracy, became 
recognized as an international matter. Through establishment of universal standards, and machinery for 
upholding them, one of the fundamental achievements of the United Nations has been the adoption of 
a framework for the protection of human rights. Whereas raising the issue of human rights in a sovereign 
state once was regarded as interference in its internal affairs, today the international community has 
accepted that the promotion of the rights of the individual is one of the tasks of the United Nations. 
(BOUTROS-GHALI, 1995, p. 03) 
196 Como pontuado pela trajetória documental da Organização no capítulo 4 deste trabalho, e também 
explorado sob o signo da proteção/estabilização na seção 5.3.  



138 
 

 
 

deveria ser assimilada pela burocracia internacional como agenda de trabalho (KEN-

NEDY, 2004), travestindo a ideia da “governança global” de um ímpeto tecnicista 

(KENNEDY, 2008). Nesta linha, a prospecção de reconstrução democrática passa a 

permear a gramática da produção institucional e acadêmica em diferentes nuances.  

Em ato contínuo à sua comunicação à comunidade acadêmica acima referida, 

o secretário publicou, no apagar das luzes de seu mandato, sua “Uma Agenda para 

Democratização” (1996)197 emulando a formulação para operações de paz quatro 

anos antes. Mesmo contendo uma flagrante distorção sobre o respeito da soberania 

entre diferentes Estados, a máxima de “não interferência em assuntos internos” (SE-

CRETARIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 1996, §10) se mantém no campo discur-

sivo como bastião da hipocrisia estrutural do sistema internacional (KRASNER, 1999). 

Diferentemente da agenda de 1992, houve reticências sobre este documento gerar 

transformações no campo da política institucional198 de forma tão aberta. Um motivo 

possível para a pouca publicidade atual deste escrito é a grande contestação que a 

pauta sobre promover democratizações causava – e ainda causa – como postulado 

internacional.  

Na tentativa de consolidar este flanco de atuação dentro das Nações Unidas, 

Boutros-Ghali anunciou uma definição bastante abrangente do significado de “demo-

cracia” enquanto um “sistema de governo que incorpora, em uma variedade de insti-

tuições e mecanismos, o ideal de poder político baseado na vontade do povo”199 (SE-

CRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1996, §1). Esta mo-

dulação ainda aponta para a necessidade de definição deste regime pelas sociedades 

em questão, porém indica um sentido de “progresso” na direção da proteção de direi-

tos humanos (SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 

1996, §3). A brevidade desta circunscrição referencia os três principais pilares que 

conduzem sistematicamente as ordens sobre formulação de regimes políticos no bojo 

das operações de paz das últimas décadas: a consolidação de instituições político-

burocráticas, a necessidade de lastro representativo do governo na população local – 

 
197 Traduzido livremente do inglês: “An Agenda for Democratization”. 
198 Aqui, “política institucional” faz referência ao termo em inglês “policy”. 
199 No original: “system of government which embodies, in a variety of institutions and mechanisms, the 
ideal of political power based on the will of the people” (SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS, 1996, §1). 
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operacionalizada pela realização de eleições livres e diretas –, e a alusão de garantia 

de direitos humanos, incluindo liberdades civis, políticas, econômicas e sociais.    

O secretário indicava que a Organização já começara a trabalhar em prol da 

“construção e consolidação da democracia” em operações de peacekeeping como na 

escrita de constituições nacionais, criação de sistemas independentes para adminis-

tração de justiça, provimento de forças policiais e estabelecimento do rule of law200, e 

no formação de instituições nacionais para promoção de direitos humanos (SECRE-

TARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1996, §5). Ademais, há 

a indicação da escolha pela “democracia” como um novo consenso global (SECRE-

TARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1996, §15-25), permitido 

pelo final da Guerra Fria e protagonizado pelas Nações Unidas. Isto se daria pela 

recuperação dos princípios da Carta de São Francisco, com alusões ao seu famoso 

preâmbulo e ao rol de direitos ali contido (SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO 

DAS NAÇÕES UNIDAS, 1996, §8).  

A retomada da Carta como fonte legitimadora remete ao esforço feito para a 

ampliação das operações de paz a partir da lógica em que tenta anunciar um papel 

de repositório constitucional da humanidade no tratado protetiva (KENNEDY, 2004). 

O discurso presente no contexto destas instruções alargadoras valia-se de um mo-

mentum de abertura, especialmente nas regiões que constituíram economicamente 

como a periferia do globo no século XXI (KALDOR, 2018). Não levianamente, a ex-

pansão das atividades da ONU, e da possibilidade de uso da força, em conflitos locais 

(SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1992) é acom-

panhada pelo debate sobre a correlação entre construção de sistemas políticos e pro-

moção do desenvolvimento (DUFFIELD, 2001). A justificativa moral para o elo entre 

estes flancos foi construída aludindo à chegada de uma oportunidade para realizar as 

promessas emancipadoras aos povos, travada antes pela bipolaridade (SECRETA-

RIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1996, §33). A escusa ob-

jetiva foi feita com a alegação de que a ampliação de espaços de proteção, entendidos 

pelo controle da violência, pela construção de instituições políticas representativas e 

sistemas de justiça, e pela condução de políticas de desenvolvimento econômico 

 
200 A ideia de “estabelecimento” aqui posta tenta refletir a expressão em inglês “enforcement”, indicando 
uma colocação imperativa.   
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guiadas por organismos internacionais, seria capaz de estabilizar socialmente as lo-

calidades que apresentavam tensões de conflito aberto.   

Pari passu à referência a imperativos morais herdados na incorporação cosmo-

polita de primazia de direitos humanos, que desenham o pano de fundo narrativo das 

transformações do humanitarismo contemporâneo; há uma delimitação generalista 

sobre o ensejo da reconstrução democrática circunscrito à realização de eleições li-

vres e direitas, ao fortalecimento do rule of law nacional com a construção de institui-

ções – especialmente no setor de justiça – e à promoção de afirmação e monitora-

mento da proteção de direitos humanos.    

É interessante notar que, ainda que ancorada na narrativa de prioridade das 

garantias individuais para a realização de direitos internacionalmente, a atuação mais 

concreta da Organização para o estabelecimento de democracias é exatamente fo-

cada no incremento de estruturas estatais201. Isto em si não revela um paradoxo na 

visão onusiana, mas sim relembra a natureza fundamental de sua formação no pós-

Segunda Guerra e dos limites concretos no sistema internacional: o protagonismo do 

Estado enquanto agente e sujeito da ordem global (COHEN, 2012).  

Neste sentido, vale dispensar uma postura maniqueísta, em que o fortaleci-

mento estatal é inatamente danoso para a garantia de direitos fundamentais, e a des-

vinculação dos indivíduos seria inerentemente positiva. A formulação de estruturas do 

Estado, especialmente na periferia do globo – que contém a maior parte dos casos de 

violência aberta nas últimas décadas (KALDOR, 2018) –, é central para a concretiza-

ção de condições básicas da cidadania (BENHABIB, 2004; 2008; 2009). A atomização 

da organização de direitos promove, assim, um recuo no alcance de postulados de 

igualdade e autonomia (MARKS, 2000) tão importantes para a lógica cosmopolita. 

Isto, evidentemente, não significa defender o desprendimento do Estado de uma con-

formidade ao regime internacional de direitos humanos, contudo, faz-se preciso com-

preender o papel fulcral do estabelecimento de uma ordem de garantias individuais e 

coletivas para a realização da proteção concreta da vida das pessoas (BENHABIB, 

2004; 2008; 2009). 

 
201 Vale ponderar que este é um traço característico da construção dos regimes políticos; as diretrizes 
de reestabelecimento econômico operam no sentido de economias de livre mercado e empreendedo-
rismo privado. São vários os trabalhos que expõe este molde, para algumas dessas discussões, con-
sultar KENNEDY, 2004; Cf SISK, PARIS, 2009, entre outros.   
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Deste modo, o entendimento da acomodação das ações ONU na reconstrução 

política em contextos de pós-conflito expõe este espaço de tentativa de avanço de um 

tom moralizante sobre o dever em proteger e seus limites fáticos em construir consen-

sos e arregimentar recursos para tanto. De certa maneira, esta dualidade sumariza o 

desenrolar das políticas e posicionamentos institucionais, especialmente na primeira 

década dos instrumentos intervencionistas do pós-Guerra Fria.  

Como já pontuado no capítulo 4 deste trabalho, o otimismo de expedientes mais 

ativos intervencionistas impulsionados por Boutros-Ghali durou pouco ao enfrentar a 

realidade campal das operações de paz, sobretudo após os acontecimentos do Ge-

nocídio de Ruanda (1994). Ficava claro, naquele contexto, que a efetivação de um 

pretenso sucesso das missões seria inviável sem o aporte militar que respaldasse 

respostas armadas aos combatentes, nos termos entendidos pelas avaliações estra-

tégica dos militares. A legitimidade deste vetor foi vastamente vinculada aos resulta-

dos obtidos pelo engajamento internacional, com uma ampla reforma sobre o aciona-

mento do Capítulo VII da Carta. Assim, a preocupação maior no CNSU já transparecia 

para além das novas interpretações securitárias: o entendimento da emergência da 

violência aberta como prioridade fundamental fez com que os mecanismos armados 

fossem largamente robustecidos. Em um contexto de recursos finitos – e por vezes 

escassos –, a preconização do retrato emergencial da violência obriga ao estrangula-

mento das opções de execução dos outros eixos de atuação.  

Com efeito, o campo da reconstrução foi amalgamado à prevenção em uma 

lógica circular que justificaria os esforços desviados da contenção direta, ainda aten-

dendo à preocupação com a contenção de beligerâncias. Entretanto, isto não signifi-

cou o esquecimento da promessa protetiva lançada sob o otimismo do começo dos 

anos 1990. Ao contrário, o maior reforço militar e a aprovação para o uso da força 

aumentou o potencial da retórica de proteção, introjetando as noções de dever e res-

ponsabilidade internacional. É flagrante que a aceitação de tais argumentos também 

passa pelas pretensões e preocupações geopolíticas e econômicas de cada agente 

decisório, todavia, o cartograma que aqui se pretende montar não tem por objetivo 

delinear as motivações particulares de cada ente envolvido neste setor, mas sim pro-

jetar quais foram e são os elementos presentes na formação deste espaço de dispu-

tas, para além do viés metodológico nacional (ADAMSON, 2016). Nesta linha, a ideia 
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de dever moral passa a constar de modo sólido nas narrativas intervencionistas desde 

seu início e permanece atravessando reformas contundentes destes mecanismos.  

Assim, a primeira imagem sobre a atuação das Nações Unidas para a recons-

trução política no humanitarismo reflete sobre o processo aumento da força aliado à 

retórica moral. A abertura da multiplicidade de vetores nas operações de paz vem a 

reboque da perspectiva ampla sobre as causas dos conflitos e, por conseguinte, a 

necessidade de abordar temas sociais, políticos e econômicos como parte do nexo 

circular entre a prevenção e a reconstrução. Este primeiro panorama é a tela principal 

em que se formam os outros componentes do engajamento onusiano, não subordi-

nando-os hierarquicamente, mas sim abrindo o espaço discursivo e ideacional em que 

as definições institucionais se desenvolveram.  

O segundo ponto elementar é o já adiantado enfoque dos esforços na constru-

ção do aparato estatal, como aposta no papel das instituições para efetivar a estabili-

zação dos embates sócio-políticos. Essas práticas são compostas de uma variedade 

de programas desde a tecelagem de novas constituições nacionais até o treinamento 

de polícias e do setor de justiça202. Ainda que pareçam receitas bem estruturadas, as 

dinâmicas de atuação destes setores são grandes desafios nos processos de pacifi-

cação interna: a redistribuição de poder de um processo constitucional trabalha com 

um delicado equilíbrio de negociação entre as partes integrantes daquela sociedade 

(SAMUELS, 2009), por vezes rivais nas beligerâncias até então ativas. A formação 

desta nova moldura normativa tem também a função essencial de tentar garantir que 

não haja volta da violência aberta e se instale certa “normalidade” institucional, entre-

tanto, seu processo é vastamente dependente de termos de acordos de paz (SAMU-

ELS, 2009)203, costumeiramente frágeis (KALDOR, 2018).  

Esta aposta pela formação do Estado no campo político inclui o significativo 

passo da coordenação de processos eleitorais como um terceiro ponto essencial da 

reconstrução. A realização de eleições une três tópicos primordiais do período transi-

cional: a constituição institucional de representações políticas, a legitimação do go-

verno, e a efetivação de liberdades fundamentais. Deste modo, o contexto de realiza-

ção eleitoral talvez seja o exemplo mais bem acabado da forma dual em que a agenda 

 
202 Resoluções de mandato do CSNU e relatórios de policy do Secretariado levantam estes tipos de 
ação. 
203 Para maiores detalhes sobre os procedimentos constitucionais em contextos pós-conflito, consultar 
SAMUELS, 2009. 
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política de peacebuilding é operada pelas Nações Unidas. Mesmo lidando com tema 

de clara interferência política doméstica – tanto pelo viés sobre o andamento de es-

truturas representativas, quanto pela sustentação dos acordos de paz –, com uma 

motivação causal de referência ideológica, o verniz dado ao papel da Organização é 

descrito como técnico, operacionalizando um recurso tático no andamento das mis-

sões. 

Esta dinâmica se aprofundada no mandato de Kofi Annan, que logo no início 

tinha a tarefa de apaziguar as contendas causadas pela publicação de “Uma Agenda 

para Democratização”204. As pontas soltas deixadas pelo secretário egípcio passaram 

por uma depuração nas instâncias deliberativas da ONU e consolidaram o modelo que 

dava protagonismo negociador ao Secretariado, permitiam a intersecção entre pre-

venção e reconstrução em referência às causas profundas dos conflitos e ao estabe-

lecimento de parâmetros de segurança humana, que refletiram na amálgama das ope-

rações de peacekeeping e peacebuilding autorizadas pelo Conselho como forma de 

atuar multidimensional de atuação no campo (UNITED NATIONS, 1999b).   

O desenrolar eleitoral é, portanto, um ponto crítico do engajamento das Nações 

Unidas, uma vez que faz referência à formação das estruturas estatais e testa a ca-

pacidade de acomodação dos acordos políticos (PARIS, SISK, 2009)205. Assim, o 

olhar operativo destes processos, em que a ONU oferece o arcabouço infraestrutural 

para sua condução, ganha um tom tecnicista sob a ótica de envio operacional para a 

realização de um passo tático das missões, designado no mandato autorizado pelo 

CSNU. Esta função, deste modo, desvia do escrutínio sobre sua flagrante condução 

do processo de paz, que é determinante para a conformação dos sistemas políticos 

nacionais.  

Com efeito, a construção de um modelo definidor da democracia é ainda mais 

pulverizada por conceber a multiplicidade de cenários em que encaminhamentos elei-

torais são contidos. Neste sentido, a reafirmação de Boutros-Ghali sobre o regime 

democrático como “um processo e não um fim” (UNITED NATIONS, 1995c) ou mesmo 

de Kofi Annan asseverando que não há “um modelo único de democracia” (UNITED 

 
204 Como pontuado no capítulo 4, seção 4.2.2, deste trabalho.  
205 Há uma discussão sobre a prioridade de ações de statebuilding, no sentido de construir infraestru-
turas, à realização de disputas eleitorais, em virtude da possibilidade de quebra de acordos que possam 
desestabilizar todo o processo de paz, ou se seria mais vantajoso iniciar por eleições para legitimar a 
distribuição de poder social a ser feita pela construção estatal. Para uma discussão sobre experiências 
neste sentido, consultar PARIS, SISK, 2009. 
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NATIONS, 1998a) retira a contenda sobre uma conceptualização específica do es-

pectro de consensos políticos do sistema internacional e transfere a execução de seus 

bastiões para a égide burocrática do Secretariado.    

[...] Como muitos outros formuladores de políticas públicas [sic]206, os huma-
nitaristas internacionais pensam em si mesmos como intervindo apenas ex-
cepcional e tecnicamente. Eles aconselham o príncipe, interpretam ou apli-
cam decisões políticas tomadas em outros lugares, implementam a sabedoria 
das "melhores práticas". Essas posturas incentivam todos os formuladores de 
políticas a subestimar sua própria responsabilidade e potencial político. (KEN-
NEDY, 2004, p.115, tradução nossa, grifos do autor207). 

 

Na mesma linha, o quarto e último ponto fulcral do engajamento internacional 

promove um verniz hermético nos processos de reconstrução. A preconização do pos-

tulado do rule of law coloca a formulação da decisão política em uma arena fora da 

disputa direta entre grupos divergentes. Seja na construção dos setores de justiça ou 

como instrumento distributivo na economia, a primazia do direito (ou o “primado da 

lei”) tem aceitação de todo o espectro político – das esquerdas às direitas –, como 

uma saída ilibada e facilitadora de políticas públicas (KENNEDY, 2004). O uso amplo 

e reiterado deste elemento nas resoluções do CSNU208 indica a aquiescência desta 

perspectiva tecnocrata, que retira a responsabilidade da decisão política das burocra-

cias internacionais. Assim, os fracassos e limitações destes moldes passam a fazer 

parte da fatalidade dos acontecimentos, sem que se pense na necessidade concreta 

de distribuição de poder para a realização prática dos princípios democráticos.  

Contudo, a falsidade da lógica causal entre o tecnicismo e a consolidação dos 

processos democráticos não passa necessariamente pela incompetência ou má-fé 

dos agentes. O generalismo das definições e a retirada da disputa de significados de 

seus postulados no campo internacional atende à realidade basilar da questão no di-

reito e na governança: a inviabilidade de consenso político detalhado sobre a impera-

tividade da democracia e quais seriam seus parâmetros. Assim, a encubação das prá-

ticas de reconstrução na alçada burocrática do Secretariado responde a este impasse 

 
206 Aqui “formuladores de políticas públicas” tenta traduzir a expressão em inglês “policy makers”.  
207 No original: “[…] Like many others policy makers, international humanitarians think of themselves as 
intervening only exceptionally and technically. They advise the prince, they interpret or apply political 
decisions taken elsewhere, they implement the wisdom of “best practice”. These postures encourage 
all policy makers to underestimate their own political responsibility and potential.” (KENNEDY, 2004, 
p.115, grifos do autor)   
208 Como exposto anteriormente no capítulo 4, seção 4.1.1.  
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e promove sua atuação coesa e aderente aos estreitos consensos nos contextos de 

pós-conflito209.  

O que pode se interpretar deste perfil de ação ao longo das décadas é a cons-

tante iniciativa de incorporação destes componentes correlatos à democracia, em um 

quadro de entrave flagrante da capacidade institucional em criar outros avanços polí-

ticos para sua promoção:  

Embora a maioria dos documentos regionais e da ONU que lidam com demo-
cracia e democratização em uma base conceitual não sejam formalmente vin-
culantes, eles refletem um amplo consenso internacional sobre alguns dos 
blocos de construção processuais e institucionais da governança democrá-
tica. O resultado não é um plano internacional abrangente para a democracia. 
Em vez disso, é um padrão mínimo normativo que fornece orientação para os 
Estados que embarcam em reformas democráticas, bem como para os atores 
internacionais naquelas situações (por exemplo, pós-conflito) nas quais são 
chamados a apoiar a transição democrática de um país. O padrão internaci-
onal emergente também pode ser usado para julgar a adesão dos Estados a 
compromissos políticos não especificados aceitos por eles em relação à pro-
moção da governança democrática, como os contidos na Declaração do Mi-
lênio da ONU e nos Resultados da Cúpula Mundial da ONU. (PIPPAN, 2010, 
p. 20, tradução nossa210). 

 

Assim, a dificuldade do refinamento conceitual sobre a prerrogativa democrá-

tica foi fixada em um limbo híbrido das práticas internacionais. Ao mesmo tempo em 

que registra limites de concepção e execução, a recorrência de seu léxico no engaja-

mento internacional é lastreada em tópicos centrais da promoção e garantias de direi-

tos no bojo dos direitos humanos. Neste sentido, a permanência e a plasticidade des-

tas coordenadas estão situadas em um ponto médio entre a imperatividade moral de 

proteção e promoção de direitos humanos e o pragmatismo das possibilidades maté-

rias de sua execução.   

Esta colocação é comum às iniciativas de vulto sobre o humanitarismo desde 

os anos 1990 nas Nações Unidas. A formulação do humanitarismo protetivo traz, 

 
209 Outra questão relevante é a própria escassez de recursos destinada para tanto. O ONU é comple-
tamente dependente de aportes externos a ela para a realização de suas ações em campo. A correla-
ção entre os resultados das atividades de peacebuilding político e a possibilidade de aporte financeiro 
merecia um esforço próprio, não contido nesta pesquisa.  
210 No original: “Though most UN and regional documents dealing with democracy and democratization 
on a conceptual basis are formally non-binding, they nonetheless reflect a broad international consen-
sus on some of the procedural and institutional building blocks of democratic governance. The result is 
not a comprehensive international blueprint for democracy. Rather, it is a normative minimum standard 
that provides guidance for states embarking on democratic reforms as well as for international actors in 
those (e.g. post-conflict) situations in which they are called upon to support a country’s democratic tran-
sition. The emerging international standard may also be used to judge adherence by states to unspeci-
fied political commitments accepted by them regarding the promotion of democratic governance, such 
as those contained in the UN Millennium Declaration and the UN World Summit Outcome.” (PIPPAN, 
2010, p. 20). 
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assim, um importante binômio que condiciona a reflexão entre o envio de intervenções 

humanitárias e a acoplagem de elementos extensos de cunho político: o elo prote-

ção/estabilização. A noção de humanitarismo protetivo foi adiantada ao longo deste 

trabalho como uma sumarização conceitual entre o significativo elemento narrativo, 

que congrega promessas de fundo cosmopolita – como a garantia de cidadania e par-

ticipação política universal (BENHABIB, 2004; 2006; HELD, 1997) – com o distancia-

mento operacional para a realização de objetivos amplos nas operações contemporâ-

neas. A verificação deste lapso é possível de ser constatada exatamente na condição 

da reconstrução política, aqui posta. O binômio proteção/estabilização traduz a lógica 

de implementação de estruturas rápidas e da realização de eleições com assistência 

técnica internacional. Mesmo em “Uma Agenda para Democratização” (SECRETARIA 

GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1996), marcada pelo tom arro-

jado e otimista, a atuação direta das Nações Unidas fica restrita ao auxílio técnico, 

sob a justificativa de não interferência.  

Deste modo, a percepção protetiva a partir da atuação internacional passa por 

condicionantes sobre o que está contido na proteção, e como estas ações reverberam 

na estabilização de violência. Por este motivo, a próxima seção se destina à 

sistematização da lógica contida no binômio proteção/estabilização no contexto 

humanitarismo protetivo. 

 

5.3 O binômio proteção/estabilização na operacionalidade intervencionista 

 

O entendimento das perspectivas humanitárias a partir da institucionalização 

de transformações interpretativas dos gatilhos de intervenção e de seus resultados 

permite um olhar ampliado do panorama fundamental de atuação – neste caso – das 

Nações Unidas e permite integrar a reflexão sobre questões estruturais destes pro-

cessos.  

Assim, um primeiro passo é perceber uma dinâmica dialógica já referenciada 

neste trabalho. Em um vetor inicial, as ideias protetivas sobre o dever moral da ONU 

– anuída como foro da comunidade internacional (COHEN, 2012) – permitiram o elo 

teleológico da proteção civil no campo de segurança internacional (ORFORD, 2011), 

imbuído de valores legitimados pela proteção de direitos humanos (KENNEDY, 2004; 

ORFORD, 2003). No segundo eixo, as perspectivas concretas de reconstrução social 
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no setor das instituições políticas e a distribuição dos dividendos das intervenções são 

limitadas (RICHMOND, 2014) e emitem tons de pragmatismo da atuação onusiano 

em campo; levando suas ações à lógica da estabilização social. Nesta linha, um modo 

de decifrar esta dinâmica é a compreensão destas perspectivas dentro de um binômio 

entre proteção e estabilização – traduzindo os dois níveis interativos do humanitarismo 

protetivo.  

No viés da proteção, a monta histórica da primazia de direitos humanos detém 

um papel fundamental na interpretação das transformações aceleradas do humanita-

rismo depois da bipolaridade. Isto, pois a consolidação e aquiescência da malha nor-

mativa de direitos humanos e seu invólucro teleológico central para a atuação da Or-

ganização une os dois principais setores identitários das Nações Unidas: a restrição 

do fenômeno da guerra e a salvaguarda de direitos humanos. Assim, a primazia da 

proteção de civis congrega estes flancos e dá sentido ao esforço de robustecimento 

dos instrumentos de engajamento da ONU, em uma lógica de autoridade moral (OR-

FORD, 2011) a fim de cumprir com a função da Organização na conformação de poder 

(COHEN, 2008).  

Deste modo, a inauguração de formas arrojadas de intervencionismo, como é 

o caso da R2P, e a promessa de lograr efeitos sociais amplos estão correlacionados 

a partir de noções de legitimidade internacional. Uma vez que a coercibilidade211 de 

autoridade é limitada pelo campo moral e pela conformidade212 dos Estados – espe-

cialmente dos P5 por sua condição privilegiada nos processos deliberativos do CSNU 

(COHEN, 2012) –, a busca de princípios e comportamentos que atendam aos requisi-

tos de legalidade, moralidade e constitucionalidade (CLARK, 2005) mobiliza a conso-

lidação de práticas sistêmicas.   

Isto é perceptível ao longo da trajetória aqui elencada com momentos de apro-

fundamento conceitual dos engajamentos e de entraves políticos pela ruptura de ex-

pectativas de “sucesso” em campo e/ou do processo decisório. O destaque de eventos 

importantes neste caminho ilumina um movimento de acomodação das práticas onu-

sianas, bem como reflete a capacidade das molduras intervencionistas de galvanizar 

apoio ou rechaço em determinado tempo e espaço – exprimindo, então, suas nuances 

 
211 Aqui, coercibilidade tenta traduzir o termo em inglês “enforcement”.  
212 “Conformidade” aqui tenta atender à expressão “compliance”.  
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de legitimidade. Estes casos tornam-se emblemáticos nas construções analíticas e 

passam a compor um espectro de imaginário coletivo sempre referenciado.  

Com efeito, são corriqueiramente presentes na literatura menções aos aconte-

cimentos na Somália (1992), em Ruanda (1994), na Bósnia (1995), e no Kosovo 

(1999) para atestar um período de transformação e robustecimento dos expedientes 

noventistas. Com a inauguração conceitual da R2P nos anos 2000, sem aplicação 

concreta de suas prerrogativas, os casos lembrados refletem um intenso pragmatismo 

sobre os resultados da presença internacional nestes contextos amplamente ligados 

às perspectivas de desenvolvimento no bojo dos Objetivos do Milênio (PIPPAN, 2010) 

e tiveram sua atenção desviada pelo ímpeto internacionalmente ilegal e socialmente 

desestruturante da guerra ao terror. Nomeadamente, o Timor Leste é referido como 

um ponto de sucesso, em que as táticas de statebuilding foram amplamente experi-

mentadas (PEREIRA, 2015) e o Haiti como um lugar de constante desafio para o es-

tabelecimento de uma “ordem estável” (NAPOLEÃO, KALIL, 2015). O momento mais 

recente de percepção de uma inflexão flagrante nesta área do regime de segurança 

internacional foi o debute desastroso da R2P na Líbia (2011) que se desenrolou no 

abandono da linguagem da R2P, e na retração do engajamento da ONU; também 

impulsionada por uma severa crise financeira da Organização nos últimos anos213.  

O olhar segmentado para estas localidades não dá conta de toda a complexi-

dade dos processos de paz, nem sequer exaure as motivações de modificações nas 

práticas internacionais. Contudo, as referências que aludem ao desenvolvimento de 

um ethos institucional e à consolidação de fundamentos elementares nos consensos 

políticos compõem uma narrativa de sentido progressivo em busca da realização pro-

tetiva e, assim, expõem os eixos de legitimidade desta malha normativa.   

A concretização da primazia da proteção de civis com a capilaridade de sua 

atuação forma, portanto, um campo de prática e objetivos que amalgama esta preva-

lência de senso moral e teleológico ao refinamento interpretativo de vetores da segu-

rança internacional – especificamente sob a égide da segurança humana. Esta cos-

tura de sentido engrandece as justificativas dos instrumentos de intervenção e formula 

uma sofisticada retórica moralizante, capaz de aprofundar os impactos de percepções 

relativamente novas, em um curto espaço de tempo. Nesta linha, se desenha a colo-

cação da ideia de proteção – e especificamente da proteção de civis na seara do 

 
213 Informação confirmada em entrevista reservada no período de BEPE. 
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humanitarismo – como o topoi214 galvanizador de posturas sobre a afirmação do en-

gajamento internacional. Sem uma definição consolidada sobre o que “proteger” in-

dica, seus significados podem variar da proteção física com o uso da força à constru-

ção de sistemas de justiça e monitoramento eleitoral, com impacto persuasivo para a 

defesa dos mecanismos internacionais.  

 Esta transição da primazia protetiva ajusta os indicadores de legitimidade 

deste campo normativo, uma vez que transformou a função exclusivamente media-

dora do papel das tropas internacionais em expectativas de garantia da resolução dos 

focos de violência pelas equipes burocráticas multidimensionais. Deste modo, as pers-

pectivas para o humanitarismo passaram da referência sobre o respeito procedimental 

do CSNU pautado por pilares fundamentais da não ingerência, para a busca de um 

patamar de realização protetiva, fundada na autoridade do Conselho. Por conse-

guinte, os resultados produzidos pelas práticas em campo refletem na acepção da 

legitimidade dos expedientes como mensuradores de sua eficácia e natureza fiel aos 

princípios difusos da proteção, reiterando a precedência do lócus procedimental.  

Assim, a outra face desta dinâmica é o nível executório dos postulados inter-

vencionistas, que dialoga com os nexos causais de seus princípios. Este eixo se de-

para inevitavelmente com a necessidade de consensos políticos e decisórios, para 

além da força retórica de sua axiologia. Neste sentido, a concretização de seus resul-

tados se restringe por aspectos de realidade que superam o wishful thinking sobre 

encampar fórmulas perspicazes (HEGRE, 2012) e precisam de um aporte pragmático 

sobre os pontos de concordância vigentes. O setor da reconstrução política ilumina 

este lapso, no sentido de congregar o raciocínio sobre as relações causais da prote-

ção – como a preconização da prática eleitoral para a realização ao mesmo tempo de 

direitos políticos e da estabilização de conflitos –, e de demonstrar os limites fáticos 

da operacionalização de suas ferramentas, inclusive na dissonância de sua imperati-

vidade. 

[...] [reconstrução] pressupõe o estabelecimento de uma autoridade legítima 
central. O que acontece em contextos de novas guerras não é a reconstrução, 
mas a "paz híbrida", na qual os esforços de peacebuilding são subvertidos 
pelas estruturas de poder. Eleições, por exemplo, deveriam ser uma alterna-
tiva à guerra como forma de resolver conflitos políticos. Em contextos de no-
vas guerras, elas não se referem a conflitos políticos; ao contrário, são um 

 
214 Conceito para retratar uma ideia plástica sobre um argumento de força retórica. Sua definição está 
no capítulo 2 (p. 26, nota de rodapé 7). 
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complemento à guerra na legitimação das estruturas de poder estabelecidas 
em tempos de guerra. [...] (KALDOR, 2018, p.118, tradução nossa215). 

 

Neste contexto, o revestimento de tecnicidade dos instrumentos das práticas 

internacionais tornou-se essencial para que houvesse a consolidação de um ferra-

mental operativo coerente, ainda que difuso. As três chaves gerais aqui indicadas para 

mapear a atuação da ONU na reconstrução democrática – formulação de instituições 

governamentais, com vistas à responsividade popular, especialmente os setores de 

justiça; promoção dos direitos humanos; e realização formal de eleições livres e justas 

– evidenciam a característica de despolitização de seus dispositivos, arguidos sob a 

prerrogativa de execução técnica do mandato do CSNU, concomitantemente à refe-

rência aos objetivos axiológicos gerais da prerrogativa interveniente.   

Este caminho intermediário foi composto pelo espectro da estabilização que 

preconiza o controle das beligerâncias e o estabelecimento de alguma ordem que 

possa ser reconhecida como receptora de autoridade política. Sendo um conceito tão 

abrangente e turvo para as discussões de peacebuilding (NAPOLEÃO, KALIL, 

2015)216, quanto é “proteção”, a inserção da lógica estabilizante aumentou o aspecto 

militar das missões de paz e diminuiu a natureza liberal das práticas onusianas (MAC 

GINTY, 2012). Assim, ao mesmo tempo em que a resposta retórica de formulação dos 

postulados de reconstrução ampliou sua ligação com a lógica do fortalecimento insti-

tucional e individualista francamente liberal, revestindo o engajamento da Organiza-

ção de um caráter técnico-burocrático, houve um embarque de certo ceticismo sobre 

a capacidade fática da paz liberal, e privilegiou-se um tom belicoso em busca da con-

tenção de violência aberta como parte da estratégia transicional do pós-conflito (MAC 

GINTY, 2012).  

Contudo, a redução de expectativas das operações de paz não se descola da 

narrativa protetiva. Isto, pois o argumento fundamental para a execução de medidas 

de estabilização também se situa na lógica circular entre estabilizar e proteger – que 

 
215 No original: “[…] it [reconstruction] presupposes the establishment of a central legitimate authority. 
What happens in new war contexts in [sic] not reconstruction but ‘hybrid peace’ in which peace-building 
efforts are subvert by power structures. Elections, for example, are supposed to be an alternative to war 
as a way of settling political conflict. In new war contexts, they are not about political conflict; rather they 
are a supplement to war in legitimizing the power structures established in war-time. [...]”. (KALDOR, 
2018, p.118). 
216 Para um debate sobre o vácuo conceitual de estabilização e estabilidade nos termos do humanita-
rismo onusiano, consultar NAPOLEÃO, KALIL, 2015. Sobre a genealogia de “estabilização” nesta área, 
consultar MAC GINTY, 2012. 
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o controle da violência aberta seria um marco para a garantia da proteção física dos 

indivíduos –, uma vez que o foco central seria a contenção dos grupos armados en-

volvidos. O contragolpe deste encaminhamento é a prevalência dos setores militares 

nas operações, diminuindo o alcance das iniciativas civis e ampliando ainda mais as 

lentes securitárias seus vetores: 

[…] o conceito de estabilização normaliza ainda mais o papel das forças ar-
madas e das agências de segurança alinhadas no peacebuilding. […] estabi-
lização é sobre aproveitar o conhecimento civil e militar e institucionalizar as 
relações de trabalho entre os dois setores. Isso não é para impugnar o setor 
militar. [...] No entanto, o principal papel dos militares é combater. Eles são 
treinados, equipados e condicionados para operar através de uma lente de 
segurança. A inclusão rotineira e institucionalizada das forças armadas em 
operações de apoio à paz coloca em risco noções amplas de paz, baseadas 
no cumprimento do potencial humano, expressões imaginativas e criativas de 
desejos políticos e culturais. [...] (MAC GINTY, 2012, p. 27, tradução 
nossa217). 

 

Assim, o oximoro central do humanitarismo protetivo nos últimos anos é a pró-

pria condução militar, derivada do processo de robustecimento da força, justificada 

moralmente pelo cumprimento de medidas protetivas. O flanco da estabilização em si 

mereceria um esforço analítico que não coube neste trabalho, entretanto a sua pre-

sença nas autorizações do CSNU – recentemente ampliada (NAPOLEÃO, KALIL, 

2015) –, faz parte do cartograma aqui montado sobre os eixos centrais de transforma-

ção deste setor apontando a ocorrência atual deste processo. O recurso da estabili-

zação como encaminhado durante o mandato de Ban Ki-Moon indicou para um cami-

nho reducionista na lapidação da proteção, ao mesmo tempo em que instituiu diretri-

zes sobre a primazia do caráter protetivo. Isto indica não uma antinomia irreparável, 

mas o encontro interseccional da preocupação sobre o vetor securitário do engaja-

mento internacional.  

Esta perspectiva se apresenta como o “caminho possível” para a conduta da 

Organização, em um contexto de crise institucional e financeira profunda218. A menção 

alegórica de Guterres sobre os “penduricalhos” nos mandados das operações de paz 

 
217 No original: “[…] the concept of stabilization further normalizes the role of the military and aligned 
security agencies into peacebuilding. […] stabilization is about harnessing civilian and military know-
how, and institutionalizing the working relationships between the two sectors. This is not to impugn the 
military sector. […]Yet, the principal role of militaries is to fight. They are trained, equipped and condi-
tioned to operate through a security lens. The routine and institutionalized inclusion of the military in 
peace-support operations endangers expansive notions of peace that are based on the fulfilment of 
human potential, imaginative and creative expressions of political and cultural desires.[…]” (MAC 
GINTY, 2012, p. 27). 
218 Como apontado no capítulo 4, seção 4.3, deste trabalho. 
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e a proposta de encaminhar ativos de menor custo para a resolução de conflitos com-

prova a crise no modelo multidimensional. Isto impõe ao léxico protetivo um momento 

crucial para sua definição: a cristalização de um entendimento restrito sobre a prote-

ção física consolidará a prevalência militar e limitará as perspectivas de resultados 

amplos sobre o aparato institucional político liderado pelas Nações Unidas. Esta inter-

pretação pode indicar um aprofundamento da pulverização de ações sobre a recons-

trução política, encaminhadas ainda mais para o campo tático e tecnicista, fragilizando 

suas já vulneráveis estruturas. Ao mesmo tempo, o privilégio de ações altamente mi-

litarizadas compromete a possibilidade financeira e implica em um perfil largamente 

intrusivo, dependente das tropas nacionais disponibilizadas por cada Estado e fran-

queadas sob o signo do combate a grupos armados219 – tópico bastante controverso 

na comunidade internacional.  

Assim, o caráter emancipatório, participativo, de um eventual direito à gover-

nança democrática parece se distanciar da factibilidade e ganha uma substituição se-

curitária sobre o controle da violência. A consolidação da imperatividade democrática 

foi subvertida pelo impasse institucional sobre a definição minimamente consensual 

de um modelo concreto e pela escassez de recursos materiais para a implementação 

de estruturas. Ainda que houvesse as condições para realização das atuações sem 

esses dois empecilhos, a própria discussão sobre a alçada das Nações Unidas para 

a prática de statebuilding (BHUTA, 2008) já travaria avanços no sentido da obrigatori-

edade do regime democrático. Neste sentido, os três fundamentos do “direito à gover-

nança democrática” – autodeterminação, constrição dos Estados pelo regime interna-

cional de direitos humanos, e direito a eleições livres (FRANCK, 1992) – permanece-

ram pulverizados na ação onusiana, sem formar a síntese para sua consolidação vin-

culante e costumeira.   

É importante reiterar que mesmo com a redução das noções protetivas a nar-

rativa sobre a legitimidade do dever de proteger não é abandonada, mas sim ajustada 

à lógica bélica. O engajamento passa a performar restrito à contingência militar, porém 

arguido sobre a imperatividade moral do envolvimento internacional para proteger ci-

vis e interromper violações massivas de direitos humanos. Esta justificativa não signi-

fica afirmar a realização fática da proteção de direitos; casos de abusos do operativo 

 
219 Para um debate sobre a proximidade entre a estabilização e as noções de contra insurgência em 
operações de paz, consultar PAULA, 2020.  
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de missões de paz são amplamente reportados desde os anos 1990 e tratados pela 

ONU como desvios pontuais (SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NA-

ÇÕES UNIDAS, 2015a). A percepção excepcionalista da reprodução da violência por 

parte das tropas internacional blinda o discurso sobre a moralidade da proteção inter-

nacional; sem reconhecer problemas concretos do envolvimento obrigatório de con-

tingentes militares para o estabelecimento de alguma ordem em qualquer território 

(MAC GIINTY, 2012).  

 O que fica em tela é a síntese retórica sobre a proteção dos indivíduos, apoiada 

por interpretações amplas de segurança e atuação internacional para promoção e mo-

nitoramento de direitos humanos, vinculada a uma lógica circular sobre o processo 

estabilizador de conflitos. Este cenário desenrolou-se em respostas imediatas a emer-

gências bélicas, como gatilho fundamental para o acionamento da estrutura de manu-

tenção e consolidação da paz do sistema ONU. Assim, a lógica da proteção contin-

gente abriu caminho para a entrada de setores adjacentes, como a reconstrução po-

lítica, sob perspectivas de promessas em longo prazo para a estabilidade da violência.    

No eixo da construção democrática, os limites da capacidade institucional são 

flagrantes tanto sobre os consensos políticos internacionais do tema, quanto sobre a 

condução de processos eleitorais e configuração de sistemas de Estado. Mesmo ar-

guida pela função protetiva na narrativa das operações de paz multidimensionais, o 

engajamento das Nações Unidas pautou-se por elementos supostamente contidos no 

nível operacional, esquivando do escrutínio político sobre a definição de modelos de-

mocráticos.  

Nesta lógica, a legitimidade do humanitarismo multidimensional gira ao redor 

de dois ponteiros vinculados ao campo substantivo e procedimental: a proteção e a 

estabilidade. O primeiro indica a consolidação do dever moral imbuído nas retóricas 

onusianas, o segundo retoma a primazia do objetivo securitário central do CSNU en-

quanto a estabilidade internacional dos conflitos. O intercâmbio deste binômio é fun-

damentalmente ligado ao senso de autoridade do Conselho como órgão detentor da 

legitimidade para a autorização intervencionista, e remete à precedência das Nações 

Unidas enquanto instituição guardiã dos pilares da comunidade internacional na con-

formação de poder estabelecida no pós-Segunda Guerra.   
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O humanitarismo da Organização das Nações Unidas passou por contundentes 

mudanças normativas fundamentadas na incorporação de uma narrativa de tutela e 

proteção internacional às pessoas, no contexto de transformações da governança glo-

bal a partir dos anos 1990. Este processo foi embalado pelo alargamento do universo 

de segurança internacional que enfocou os conflitos armados no seio da globalização, 

que infligiam majoritariamente civis, conceituados como “novas guerras” (KALDOR, 

2012). Assim, a retórica cosmopolita da proteção e emancipação humana foi congre-

gada em práticas de segurança para cessar as beligerâncias, produzindo culturas glo-

bais de segurança imbricadas no cenário de promoção da paz liberal (KALDOR, 

2018). Esta trajetória do campo das intervenções humanitárias compreende reinter-

pretações de postulados centrais do sistema de governança acordado no pós-Se-

gunda Guerra Mundial.  Isto, porque a formulação dos princípios de incursão e recons-

trução que foram consolidados nas últimas décadas dentro do arcabouço da Organi-

zação das Nações Unidas (ONU) impulsionaram mudanças nas condições principio-

lógicas da prerrogativa de soberania estatal, nas matérias de segurança internacional 

e na atuação internacional na promoção de direitos humanos (BENHABIB, 2006).  

Este movimento permitiu a construção de uma retórica de responsabilidade en-

tremeada entre a soberania estatal e a comunidade internacional que culminou na 

concepção do princípio de Responsabilidade de Proteger (R2P), invocando a constru-

ção de uma autoridade global (ORFORD, 2011). Este desenvolvimento atrelou as 

perspectivas de legitimidade do sistema de segurança coletiva – concentrado na figura 

do Conselho de Segurança – à sua capacidade de cumprir com a eficácia de objetivos 

de proteção arguidos como um conjunto de princípios próprio da governança global 

contemporânea. Este rol axiológico pode ser francamente ligado à vertente jurídica do 

cosmopolitismo contemporâneo, por sua defesa do adensamento universalizante de 

mecanismos de proteção internacional (BENHABIB, 2008) atrelados à moralidade dos 

indivíduos. Neste quadro analítico, a monta histórica do papel da proteção à dignidade 

humana na institucionalidade das Nações Unidas cumpre o valioso papel de indicar a 

ampliação da aquiescência normativa sobre a primazia de direitos humanos em âm-

bito global. É preciso destacar, no entanto, que a afirmação sobre a função galvaniza-

dora dos direitos humanos como componente moral da governança não implica na 
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ideia de que estas garantias são concretizadas para os sujeitos, mas sim que sua 

contumaz edificação ideacional foi capaz de arregimentar narrativas e ações modula-

doras na concertação sobre a legitimidade do humanitarismo.  

No bojo das novas guerras, as interpretações sobre novos significados interna-

cionais para a segurança – considerando as condições estruturais de vida das pes-

soas (KRAUSE, 2014) – estreou a noção de “segurança humana”, alçando a primazia 

das pessoas ao core do sistema onusiano (ROZNAI, 2014). O redirecionamento do 

objeto referente da paz e segurança internacional para os indivíduos e suas comuni-

dades compõe a guinada humanitária por alicerçar a preocupação protetiva no cerne 

securitário de autoridade global, empossando o Conselho de Segurança de suas de-

cisões.  

Neste mesmo sentido, a inauguração de instrumentos para proteção de civis 

dentro das práticas do humanitarismo reforçou a ideia sobre uma teleologia protetiva, 

e justificou o robustecimento do uso da força em incursões humanitárias. O 

componente protetivo constitui, assim, um topoi corrente no engajamento da 

Organização: a plasticidade das reinterpretações destes três conceitos permite a 

inclusão de componentes de variadas ordens, com diversos objetivos, aliados à 

narrativa de universalização da teleologia protetiva. O nível de amplitude destas 

práticas securitárias propiciou narrativas moralizantes e promessas ambiciosas sobre 

o logro de resultados das intervenções. Com efeito, o avanço destas leituras sobre os 

instrumentos tradicionalistas da soberania territorial revela a disputa de princípios no 

campo normativo da legitimidade internacional, arregimentando seu conteúdo 

substantivo e procedimental.   

Neste tom, a reinvenção do humanitarismo das Nações Unidas com a 

prerrogativa de cumprir com a missão protetiva e executar um espectro largo de 

funções operativas – desde o monitoramento de áreas protegidas até o auxílio para 

escrita constitucional (KENKEL, 2013; PARIS, SISK, 2009) – inaugurou a moldura 

estruturante das disputas normativas e dos ajustes institucionais. A inclusão de balizas 

liberalizantes neste novo humanitarismo (DUFFILED, 2001) engessou a capacidade 

das atividades no período de intervenção em articular alternativas de autonomia local 

(RICHMOND, 2014) e teve sua urgência voltada para a função primária das operações 

de paz: a contenção estrita da violência em larga escala. O descompasso entre o 

anúncio de expectativas dos resultados das missões e a concretude da sustentação 



156 
 

 
 

destes processos frustrou a ampliação de debates sobre formas de condução dos 

objetivos de reconstrução, sem propor novos consensos sobre a definição de regimes 

políticos, tampouco ensejou novos entendimentos quanto à multiplicidade de 

constituição dos Estados.    

O flanco do humanitarismo que ensaiou certo avanço no debate internacional 

versou sobre o dever da comunidade internacional em proteger pessoas de violações 

massivas de direitos humanos, em remissão direta à perpetração de violência aberta. 

Nesta linha, a formulação do princípio de Responsabilidade de Proteger (R2P) 

preconiza as ações emergentes, com objetivo de contingenciar violações de limites 

bem determinados no direito internacional, como o genocídio.  Embora seus 

mecanismos intervenientes contenham prescrições sobre a função da reconstrução – 

na moldura noventista com a tipologia do peacebuilding e na R2P sob o signo da 

responsabilidade de reconstruir – esta agenda foi subordinada à lógica militar, seja 

pela urgência de cessação da violência ou pela dificuldade concreta de realizar 

objetivos de reestabelecimento político em curtos intervalos de tempo. Ainda assim, a 

subversão da inviolabilidade da soberania territorial em prol da proteção de direitos 

humanos, via instrumentos militares, não pode ser entendida como aquiescida no 

escopo de normas internacionais. O fenecimento da R2P nos anos 2010, questionada 

no cerne de sua legitimidade, pela percepção de instrumentalização por parte de 

potências ocidentais hegemônicas – nomeadamente EUA, França e Reino Unido – 

após a intervenção na Líbia em 2011, jubila um processo de avanço parcimonioso da 

preconização dos indivíduos enquanto objetos da proteção internacional, em 

detrimento dos Estados.  

Apesar deste reposicionamento de prioridade protetiva aqui arguido, é preciso 

ponderar que a inclusão do privilégio à condição das pessoas na segurança 

internacional não foi defendido como ruptura do molde de governança centralizado na 

autoridade do CSNU. Ao contrário, a inclusão dos indivíduos na linha de frente da 

atuação internacional foi construída no interior das Nações Unidas como um 

desenvolvimento moral de princípios acordados pela malha de direitos humanos, parte 

da própria gênese da governança onusiana. A retomada constante da conformidade 

das propostas de intervenção à Carta de São Francisco como o documento 

constitucional da comunidade internacional é o elemento retroalimentador da retórica 

moral do uso legítimo da força (KENNEDY, 2004).   
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No contexto de legitimação substantiva e procedimental da moralidade 

constitucionalista no regime das Nações Unidas, o recurso protetivo abriu espaço para 

a inclusão de componentes variados da prática internacional, sob a lógica de 

encontrar elementos sociopolíticos e econômicos nas causas profundas dos conflitos. 

É deste modo que a primazia do modelo democrático – associado a medidas 

econômicas liberalizantes – foi engajado no molde multidimensional das incursões 

humanitárias. Foram, então, consolidados nexos entre noções de proteção e 

estabilização, e entre a reconstrução e a prevenção, que se apoiam em duas 

conexões centrais: i) a suposta capacidade de acomodação de disputas sociais pelo 

funcionamento processual da democracia; ii) a consideração material de que o 

funcionamento do regime realiza direitos fundamentais. Entretanto, é inviável atestar 

a veracidade e obter consenso sobre essas premissas no conjunto da comunidade 

internacional. Desta forma, o que é notável no engajamento da ONU nas últimas três 

décadas não é a imposição do procedimento democrático nas localidades em pós-

conflito, mas a permanência do tópico através das crises de legitimidade do 

humanitarismo. 

Por este motivo, a busca pelos entendimentos institucionais caracterizadores 

da democracia, em meio a definições pulverizadas, é fundamental para a compreen-

são de como o pilar da reconstrução política foi incorporado nas práticas securitárias 

e de sua permanência neste período lastreado em um diálogo com a axiologia prote-

tiva e a operacionalização estabilizadora das missões de paz. Aqui foram usadas re-

soluções do CSNU e documentos do Secretariado, a fim de sistematizar característi-

cas dos postulados de reconstrução e o uso de expressões referentes a este campo, 

fundamentadas no eixo decisório das incursões. Entrevistas semiestruturadas foram 

usadas para identificar tendências permanentes deste eixo no contexto recente de 

reforma institucional. No processo de manejo das fontes primárias documentais, foram 

identificadas três chaves edificadoras das atividades de reconstrução política: i) for-

mulação de instituições governamentais, com vistas à responsividade popular, espe-

cialmente os setores de justiça; ii) promoção dos direitos humanos; iii) e realização 

formal de eleições nomeadas livres e justas. Esta estrutura reflete tanto o reforço da 

axiologia protetiva, quanto a restrição das perspectivas das ações internacionais, ao 

envernizar o empenho de construção das instituições nacionais com argumentos tec-

nocráticos para levar a cabo processos eleitorais e diretrizes de instituições estatais. 
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O que se destaca desta trajetória é a paridade entre o aprofundamento de um prag-

matismo por parte do corpo burocrático, como forma de aplicar os itens democráticos 

alijados da disputa política sobre seus significados, e o alargamento do senso prote-

tivo para justificativa moral das práticas humanitárias. Esta tensão é mais do que um 

paroxismo do ethos onusiano, ela expõe a natureza dialógica de seus vetores narra-

tivos contidos na realidade dos fatos; isto é, a amplitude da retórica protetiva como 

razão de ser da Organização é essencial para a realização de atividades em campo 

que, ainda que limitadas, veiculem algum tipo de avanço estruturante da reconstrução 

pós-conflito.  

Nesta linha, a síntese deste atribulado histórico é a conceituação do humanita-

rismo protetivo explicado como a convergência da narrativa moral protetora às novas 

lentes securitárias do pós-Guerra Fria, marcadas pela atenção aos indivíduos, propi-

ciando condições para a implementação de expedientes galvanizadores do discurso 

cosmopolita de proteção e com restritas capacidades políticas e materiais.  Isto é evi-

denciado na revisão dos debates sobre um possível soerguimento da imperatividade 

do direito à governança democrática (FRANCK, 1992) quase 30 anos depois, perce-

bendo que o otimismo histórico do início dos anos 1990 arrefeceu em instrumentos de 

natureza pragmática, impostos pelas fraturas de legitimidade da própria conformação 

internacional.  Assim, o resultado da jornada de transformação do humanitarismo é a 

consolidação do binômio proteção/estabilização, marcado por sua natureza militar 

(MAC GINTY, 2012), reforçando seus componentes substantivo e procedimental da 

legitimação internacional.   

Posto isto, o trabalho aqui apresentado teve natureza mapeadora no sentido 

de fornecer coordenadas para o balizamento das iniciativas sobre democracia na 

construção de Estados patrocinados pelas Nações Unidas. A partir da análise da tra-

jetória normativa da institucionalização de expedientes de intervenção, é possível con-

cluir que esta estrutura se encontra atualmente em um entrave não apenas executório, 

mas também do “dever ser” dos instrumentos de engajamento do humanitarismo mul-

tidimensional, colocando em risco a percepção de legitimidade da narrativa protetiva.  
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APÊNDICE A – FÓRMULAS DE IDENTIFICAÇÃO, SELEÇÃO E CONTAGEM DOS 
DADOS DA BASE DE DADOS GERADA NO SISTEMA DE INFORMAÇÕES DAS 
NAÇÕES UNIDAS  

  
Base de dados gerada por fonte confidencial da Organização das Nações Uni-

das, que compila todas as decisões do Conselho de Segurança – contendo resoluções 

e declarações dos presidentes do CSNU. O período de análise compreende de 01 de 

janeiro de 1994 (início do software institucional) a 10 de outubro de 2019 (data de 

rodagem da pesquisa). Esta ferramenta coletou todas as menções das palavras “de-

mocracy”; “protection”; “rule of law”; “free and fair elections” e “human rights promo-

tion”. Cada aparição de algum destes termos é contabilizada como uma ocorrência na 

planilha de resultados, incluindo o mesmo documento quantas vezes forem necessá-

rias. O resultado bruto desta pesquisa gerou 3490 ocorrências destes termos nos do-

cumentos contabilizados, no período de análise.   

A fim de filtrar e sumarizar o volume de dados, em primeiro lugar foram sepa-

radas as resoluções das declarações presidenciais, e privilegiadas as primeiras como 

fonte primária. A seguir, foram usadas funções compatíveis com ferramentas dentro 

do formato de Excel a seguir representadas.  

 

Sendo n = número da linha, 

Para distinção de resoluções repetidas: =SE(Hn=Hn-1;0;1) 

O resultado demonstra um total de 639 resoluções contabilizadas.  

 

Para busca das categorias: =SE(SEERRO(PESQUISAR("categoria";CO-

LUNA DE TEXTOn);-1)=-1;0;1) 

Os resultados por categorias são:  

Democracy: 196 ocorrências 
Protection: 1998 ocorrências 
Rule of law: 682 ocorrências 
Free and fair elections: 34 ocorrências  
Human rights promotion: 11 ocorrências  
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO DAS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS 
REALIZADAS NO PERÍODO DE ESTÁGIO DE PESQUISA NO EXTERIOR  

 

Entrevistas foram conduzidas com funcionários das Nações Unidas na sede de 

Nova York da organização e diplomatas com atuação nos setores de operações de 

paz e peacebuilding sobre tópicos transversais desta pesquisa. As conversas foram 

feitas em caráter informal devido à restrição dos entrevistados em falar oficialmente, 

fosse pela sensibilidade dos temas, ou por política de discrição da ONU. Mesmo as-

sim, as entrevistas seguiram um questionário a fim de realizar entrevistas semiestru-

turadas (BERG, 2001). As perguntas foram divididas em três seções: 

1) A primeira unidade era sobre o passado profissional da pessoa: pergun-

tando sobre desde quando ela/e trabalhava no Sistema ONU; se havia tra-

balhado em outros setores (como membro de governos ou da sociedade 

civil); se sempre trabalhou no campo das operações de paz, e se sim, em 

que áreas específicas; e desde quando trabalhava na posição que ocupava 

naquele momento; 

 
2) A segunda parte debruçava-se sobre os princípios de engajamento das Na-

ções Unidas: questionava sobre quais elementos eram centrais para o envio 

das missões a campo; quais eram os lastros de legitimidade das operações 

para montar operações, para além da Carta de São Francisco; quais ele-

mentos mantêm a legitimidade do envio; se experiências prévias em mis-

sões influenciaram as reformulações das doutrinas de peacekeeping/pea-

cebuilding; quais são as lentes de segurança usadas no processo decisório 

para enviar operações; se a “proteção de civis” foi/é um importante marco; 

quais são os resultados essenciais para mensurar o sucesso de uma mis-

são; quais são as diferenças fundamentais das operações comandadas pelo 

DPO e pelo DPPA; se há uma noção evolutiva do papel de cada departa-

mento; se há um elo entre os resultados obtidos em operações estabeleci-

das e o envio de novos mandatos; quais são os componentes fundamentais 

da reconstrução política; se há influência dos departamentos (como, mas 

não exclusivamente, o DPO e o DPPA) na formulação dos objetivos das 

missões, e se sim, qual seu alcance; e quais as noções de “direitos” (políti-

cos e econômicos) estão contidos nas operações; 
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3) Por fim, a terceira e última unidade cobria aspectos institucionais: pergun-

tando sobre a existência de dificuldades na transição de missões com forte 

componente militar para operações de natureza civil; se há diferenças sig-

nificativas entre mandatos do CSNU e da SGNU; se há resistência da parte 

do CSNU em implementar as diretrizes de operações de paz; se há obstá-

culos à operacionalização de mandatos no nível de comando e no campo; 

e quais são as expectativas de transformações para o novo formato doo 

DPO e do DPPA no âmbito da última no pilar de paz e segurança.    

 
As questões foram organizadas em quatro categorias distintas: essenciais, ex-

tra, probatórias e descartáveis (BERG, 2001, p. 70-78). Esta estrutura permite a con-

firmação de pontos centrais das respostas, assim como comporta a elaboração dos 

entrevistados sobre os temas discutidos. Desta forma, a primeira unidade tinha o pa-

pel estabelecer uma primeira conexão de diálogo antes da abordagem de perguntas 

mais sensíveis, e também para determinar quando ela/ele se engajou no Sistema 

ONU, e, por consequência, em sua lógica de trabalho. Neste sentido, esta seção não 

é central para a discussão desta pesquisa, sendo classificada como “descartável”. A 

segunda parte de questões continha as perguntas essenciais e probatórias quanto 

informações sobre a arquitetura das operações de paz e sua operacionalização, ob-

jetivando o mapeamento dos princípios institucionais das missões. Assim, este grupo 

contempla o conjunto central de análise. Por último, a terceira seção tinha por objetivo 

observar possíveis elos na estrutura institucional das Nações Unidas que têm o po-

tencial de influenciar a formulação das operações. Este final integra a parte extra do 

questionário. 

 


